
MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Memorando	nº	39/2026	-	GPGJ/DG/CAD

À	Sua	Excelência	o	Senhor

PAULO	GONÇALVEZ	ARRAIS

Diretor	Geral	da	PGJ

	

Assunto:	Abertura	de	processo	licitatório	para	eventual	aquisição	de	materiais:	Purificador,	elemento	filtrante,	claviculários,	bebedouro,	fragmentadora	e
Smart	TV	32".

	

																														Senhor	Diretor,

																											A	Coordenadoria	de	Administração	solicita	de	Vossa	Senhoria	a	adoção	das	providências	cabíveis	para
a	obtenção	de	autorização	para	a	deflagração	de	Processo	Licitatório,	 com	vistas	à	 formação	de	Registro	de	Preços,
para	 a	 contratação	 eventual	 e	 futura	 de	 materiais	 	 (Purificador,	 elemento	 filtrante,	 claviculários,	 bebedouro,
fragmentadora	e	Smart	TV	32"),	mediante	emissão	de	empenho.

																								Esclarecemos	que	o	presente	pleito	visa	ao	atendimento	de	inúmeras	solicitações	oriundas	dos	mais
diversos	setores	que	integram	a	Instituição	Ministerial,	de	modo	a	proporcionar	melhores	condições	de	trabalho	para
membros	 e	 servidores	 do	 Ministério	 Público	 do	 Maranhão,	 além	 da	 previsão	 de	 fornecimento	 para	 as	 Unidades
Ministeriais	 a	 serem	construídas,	 reformadas	ou	ampliadas	durante	o	período	de	12	 (doze)	meses,	 as	quais	poderão
eventualmente	 necessitar	 do	 emprego	 dos	 materiais	 necessários	 para	 o	 seu	 adequado	 funcionamento,	 bem	 como
também	substituir	eventualmente	os	equipamentos	que	estão	em	uso	e	apresentam	defeitos	insanáveis.

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 Justifica-se,	ainda,	a	aquisição	de	purificadores	de	água	e	bebedouros	elétricos,	que	visa	ao
atendimento	das	necessidades	humanas	ordinárias	de	consumo	de	água	da	Procuradoria-Geral	de	Justiça	e	Promotorias
de	Justiça	da	Capital	e	do	Interior,	de	forma	a	proporcionar	condições	de	saúde	e	trabalho	apropriadas	para	membros	e
servidores	do	Ministério	Público.

																													Com	relação	aos	preços	constantes	do	Termo	de	Referência,	esclarecemos	que	os	itens	foram
estimados	mediante	utilização	do	Sistema	de	pesquisa	de	preço	do	sistema	Compras.gov,	utilizando-se	a	média	e
mediana,	de	acordo	com	especificação	presentes	no	Mapa	de	Formação	de	Preço,	dos	preços	obtidos	para
fundamentação	do	valor	final.	Salienta-se	que	o	sistema	de	pesquisa	de	preço	do	Compras.gov	é	uma	Ferramenta	que
consolida,	em	relatório,	preços	praticados	por	diversos	órgãos	públicos,	seguindo	recomendação	do	ATO
REGULAMENTAR	Nº	13/2020-GPGJ,	DE	12	DE	FEVEREIRO	DE	2020.

																													Por	fim,	justifica-se	também	pela	conveniência	da	aquisição	com	previsão	de	entrega	parcelada,	nos
moldes	preconizados	no	Ato	Regulamentar	nº	010/2023-GPGJ.

	

																																																																																																																																																										Atenciosamente

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	Coordenadora	de	Administração,	em	14/04/2026,	às	12:29,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0391824	e	o	código	CRC	3DB0F27B.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0391824
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Termo	de	Referência	nº	2/2026	-	GPGJ/DG/CAD

TERMO	DE	REFERÊNCIA

	

1.	OBJETO

1.1.	A	formação	de	registro	de	preços	para	aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento	filtrante	e	bebedouros,
claviculários,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32”,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências
estabelecidas	neste	instrumento:

	 GRUPO	I

EXCLUSIVO	PARA	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

01

PURIFICADOR	 DE	 ÁGUA	 –
Modelo	 com	 instalação	 fixa
na	parede,	 contendo	 suporte
para	 fixação,	 tecnologia	 de
filtração	 em	 2	 etapas.
Fornecimento	 de	 água	 natural
ou	 gelada	 com	 temperatura
média	 da	 saída	 da	 água	 8ºC,
através	 de	 compressor	 que	 não
utiliza	 o	 gás	 CFC
(clorofluorcarbono),	 capacidade
de	 refrigeração:	 no	 mínimo
1L/H.	 Reservatório	 de	 água
gelada:	 2	 litros.	 Acionamento
através	 de	manípulos.	 Gabinete
em	 polipropileno	 ou	 aço	 com
tratamento	 anticorrosivo	 e
pintura	 eletrostática	 na	 cor
branca,	 ou	 em	 aço	 inoxidável.
Instalação	 à	 rede	 de	 água
através	 de	 mangueira	 atóxica.
Tensão	 nominal	 de	 220	 Volts.
Certificação	 de	 acordo	 com	 a
norma	 ABNT	 NBR	 16098:2012.
Prazo	de	garantia	mínimo	de	12
(doze)	 meses.	 Exclusivamente
Marca	 Soft,	 modelo	 Everest
Star.

449878 UND 20 R$
1.410,00 R$	28.200,00

02

ELEMENTO	 FILTRANTE
(filtro	 para	 purificadores	 de
água),	 compatível	 com	 o
aparelho	 purificador	 de
água,	 presente	 no	 item	 01,
marca	 /	 modelo	 soft	 everest
Star/Plus,	 filtragem	 por
pressão	 com	 carvão	 ativado
mais	íons	de	prata	coloidal,	com
vida	útil	de	4.000l.	Filtra	todo	o
tipo	 de	 impurezas	 sólidas	 e
partículas	 suspensas,	 além	 de
reduzir	 o	 cloro,	 inibir	 o
desenvolvimento	 de	 bactérias	 e
eliminar	 odores	 e	 sabores.
Atende	 aos	 requisitos	 do
controle	de	nível	microbiológico
do	 INMETRO.	 Atende	 aos
requisitos	 da	 norma	 NBR
16098:2012	 e	 portaria	 394	 de
2014	 do	 INMETRO	 destina-se
ao	 uso	 em	 água	 potável,	 de

475705 UND 80 R$	114,00 R$	9.120,00
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acordo	 com	 portaria	 2914	 de
2011	 do	 ministério	 da	 saúde.
(exclusivo	me/epp).

	 VALOR	GRUPO		I R$	37.320,00

	 GRUPO	II
EXCLUSIVO	PARA	ME/EPP

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

03

CLAVICULÁRIO	 EM	 AÇO	 40
CHAVES

Claviculário	 em	 aço	 para
parede,	 com	 estrutura	 em	 aço,
medidas	 mínimas	 400mm	 x
200mm	x	60mm	(comprimento	x
largura	 x	 espessura),
capacidade	 mínima	 40	 chaves,
fixação	 por	 meio	 de	 parafusos,
tratamento	 anti-ferrugem	 e
pintura	 eletrostática	 epóxi	 pó
na	 cor	 cinza.	 	 Armário	 deverá
ser	 dotado	 de	 fechadura	 com
chave;

310916

UND

15 R$
260,00 R$	3.900,00

04

CLAVICULÁRIO	EM	AÇO	100
CHAVES

Claviculário	 em	 aço	 para
parede,	 com	 estrutura	 em	 aço,
medidas	 mínimas	 410mm	 x
400mm	x	70mm	(comprimento	x
largura	 x	 espessura),
capacidade	mínima	100	chaves,
fixação	 por	 meio	 de	 parafusos,
tratamento	 anti-ferrugem	 e
pintura	 eletrostática	 epóxi	 pó
na	 cor	 cinza.	 	 Armário	 deverá
ser	 dotado	 de	 fechadura	 com
chave

300633

	

	

	

	

UND 03 R$
378,00 R$	1.134,00

	 VALOR	GRUPO		II R$	5.034,00

	 ITEM	05

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

05

	 BEBEDOURO	 ELÉTRICO
PARA	 GARRAFÃO	 DE	 20
(VINTE)	 LITROS,	 tipo	 coluna,
capacidade	 mínima	 para
armazenamento	 no
reservatório	 de	 no	 mínimo
1,8	 litros/hora.	 Gabinete	 em
aço	 inoxidável,	 duas	 torneiras
sendo	uma	para	água	natural	e
outra	 para	 água	 refrigerada,
tubulações	 em	 cobre	 externas
ao	 reservatório.	 	 Compressor
silencioso	 de	 alto	 desempenho
que	utilize	o	gás	R134a,	 tensão
de	 220	 volts,	 certificado	 pelo
INMETRO,	 com	 dimensões
mínimas	 de:	 960	 mm	 de
altura,	 275	 mm	 de	 largura,
365	 mm	 de	 profundidade.
Garantia	 mínima	 do	 fabricante
de	12	(doze)	meses.

	

351291 UND 40 R$
1.505,00 R$	60.200,00

	 VALOR	DO	ITEM	05 R$	60.200,00
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	 ITEM	06

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMATUND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

06

Fragmentadora	de	papel

USO	 CONTÍNUO	 -	 ALTO
DESEMPENHO	 Abertura	 para
inserção:	 mínimo	 230	 mm;
Acionamento:	 Automático,	 com
sensor	 de	 presença	 de	 papel;
Capacidade:	 mínimo	 15	 folhas
de	papel	(75g/m²),	1	CD/DVD	ou
1	 cartão/crachá;	 Dimensões
mínimas(cm):	 48	 cm	 x	 35	 cm	 x
25	 cm	 (A	 x	 L	 x	 P);
Funcionamento:	 Contínuo	 por
no	 mínimo	 20	 min	 (vinte
minutos),	 sem	 paradas	 para
resfriamento;	 Fragmenta:
Papel,	 cartões,	 clipes,	 crachás,
CD/DVD,	 disquetes	 e	 grampos;
Nível	 de	 ruído:	 máximo	 de	 65
dB;	 Nível	 de	 segurança:	 P4
(Norma	 DIN	 66399);	 Tipo	 de
corte:	Partículas		≅		4	x	40	mm;
Potência	 mínima	 de	 430W;
Reversão:	 Sim,	 automática	 ou
manual;	 Sensor(es)	 de
segurança:	 Sim,	 no	 cesto
(presença	 e	 cesto	 cheio),
excesso	de	papel	ou	sobrecarga;
Velocidade	de	fragmentação:	no
mínimo	 	 2	 m/min;	 Voltagem:
220V;	Volume	do	cesto:	mínima
de	20	L;

Garantia	mínima:	12	meses;

463476 UND 20 R$
2.284,40 R$	45.688,00

	 VALOR	DO	ITEM	06 R$	45.688,00

	 ITEM	07

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMATUND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

07

SMART	TV	32”

SMART	 TV	 LED	 COM	 NO
MÍNIMO	32	polegadas,

com	as	seguintes	especificações
mínimas:	Tipo	de

TV:	 Smart	 TV	 LED	 Tamanho
mínimo	da	tela:	32

polegadas	 Formato	 da	 Tela:
16:9	Resolução	mínima	:	1366	x
768	 (HD)	 Sistemas	 de	 cores:
NTSC,	 PAL-M	 Formatos	 de
reprodução:	 VÍDEO,	 ÁUDIO	 E
FOTOS.	 Conversor	 Digital
Integrado:	 Sim	Wi-fi	 Integrado,
para	conexão	sem	fios	Recursos
de	áudio:	Dolby	Digital	Idiomas:
Português	 /	 Inglês	 /	 Espanhol
Potência	 de	 Áudio	 mínimo
(RMS)	5W+5W	Conexões:	USB:
1;	 HDMI(mínimo):	 2;	 Conexão
RF(mínimo):	1;	Áudio	Analógico
/	 Digital;	 Closed	 caption;	 Sleep
timer;	 Relógio;	 Sintonia
automática	 dos	 canais;
Alimentação:	220V,	automática.
Selo	 Procel	 na	 classe	 “A”.
Etiqueta	 Nacional	 de

443966 UND 10 R$
1.200,00 R$	12.000,00
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1.2.	O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	nº	10.818,	de	27	de
setembro	de	2021.

1.3.	O	prazo	de	vigência	do	contrato	é	de	180	(cento	e	oitenta)	dias	contados	do	recebimento	da	nota	de	Empenho,	na
forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

1.4.	O	contrato	oferece	maior	detalhamento	das	regras	que	serão	aplicadas	em	relação	à	vigência	da	contratação.

	

2.	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

2.1.	Esclarecemos	que	o	presente	pleito	visa	ao	atendimento	de	inúmeras	solicitações	oriundas	dos	mais	diversos
setores	que	integram	a	Instituição	Ministerial,	de	modo	a	proporcionar	melhores	condições	de	trabalho	para	membros	e
servidores	do	Ministério	Público	do	Maranhão,	além	da	previsão	de	fornecimento	para	as	Unidades	Ministeriais	a	serem
construídas,	reformadas	ou	ampliadas	durante	o	período	de	12	(doze)	meses,	as	quais	poderão	eventualmente
necessitar	do	emprego	dos	materiais	necessários	para	o	seu	adequado	funcionamento,	bem	como	também	substituir
eventualmente	os	equipamentos	que	estão	em	uso	e	apresentam	defeitos	insanáveis.

	

2.2.	Justifica-se,	ainda,	a	aquisição	de	purificadores	de	água	e	bebedouros	elétricos,	que	visa	ao	atendimento	das
necessidades	humanas	ordinárias	de	consumo	de	água	da	Procuradoria-Geral	de	Justiça	e	Promotorias	de	Justiça	da
Capital	e	do	Interior,	de	forma	a	proporcionar	condições	de	saúde	e	trabalho	apropriadas	para	membros	e	servidores	do
Ministério	Público.

	

2.3.	Para	os	itens	constantes	do	grupo	II,	salientamos	que	visa	atendimento	da	necessidade	de	acondicionamento	de
chaves	nas	promotorias	de	Justiça	da	Capital	e	interior,	bem	como	efetuar	aquisição	de	claviculário	constante	do
processo	nº	17076/2025-65.	O	quantitativo	foi	baseado	de	forma	a	atender	as	demandas	emergenciais	com	um	saldo
para	possíveis	solicitações	que	possam	ocorrer	em	curto	e	médio	prazo.

	

2.4.	Os	itens	06	e	07,	tiveram	seus	quantitativos	mensurados	pelo	setor	de	patrimônio,	conforme	memorando	nº
02/2026.

	
2.5.	A	presente	aquisição	se	embasa	ainda	no	memorando	nº	03/2026	do	Setor	de	Patrimônio	desta	Coordenadoria	de
Administração,	tendo	em	vista	serem	bens	permanentes,	para	o	item	2	(elemento	filtrante),	o	quantitativo	se	baseia	no
memorando	nº	11/2026,	da	seção	de	Almoxarifado.	Os	itens	do	grupo	II,	bem	como	o	item	06	e	07,	se	baseiam	em
solicitação	direta	da	Diretoria	Geral	para	que	seja	mantido	registro	de	preço	em	virtude	de	necessidade	de	atendimento
dos	itens	em	questão.	As	quantidades	foram	baseadas	nas	solicitações	para	os	itens	em	questão.

	

2.6.	Os	itens	01	e	05	estão	associados	ao	DFD	nº	54/2026	o	item	02	está	associado	ao	DFD	nº	102/2026,	os	itens
constantes	do	grupo	II	bem	como	o	item	06	estão	associados	ao	56/2026,	e	o	item	07	está	associado	ao	DFD	nº	59/2026.

	
2.7.	Com	relação	aos	preços	constantes	do	Termo	de	Referência,	esclarecemos	que	os	itens	foram	estimados	mediante
utilização	do	Sistema	de	pesquisa	de	preço	do	sistema	Compras.gov,	utilizando-se	a	média	e	mediana,	de	acordo	com
especificação	presentes	no	Mapa	de	Formação	de	Preço,	dos	preços	obtidos	para	fundamentação	do	valor	final.
Salienta-se	que	o	sistema	de	pesquisa	de	preço	do	Compras.gov	é	uma	Ferramenta	que	consolida,	em	relatório,	preços
praticados	por	diversos	órgãos	públicos,	seguindo	recomendação	do	ATO	REGULAMENTAR	Nº	13/2020-GPGJ,	DE
12	DE	FEVEREIRO	DE	2020.

	

2.8.	A	demonstração	de	que	a	contratação	está	alinhada	com	o	planejamento	da	instituição	e	que	consta	na	previsão	do
Plano	Anual	de	contratações	encontra	resguardo	no	Item	4,	do	Estudo	Técnico	Preliminar	“[…]	Por	fim,	ressalta-se	que
a	presente	aquisição	se	encontra	dentro	da	previsão	do	Plano	De	Contratação	Anual	desta	Coordenadoria	de

Conservação	 de	 Energia
(ENCE)	 autorizada	 pelo
Instituto	 Nacional	 de
Metrologia,	 Qualidade	 e
Tecnologia	 (INMETRO),
CONFORME	 Portarias	 Inmetro
371/2009	 e	 328/2011.	 Garantia
de	1	ano	(12	meses).

	 VALOR	DO	ITEM	07 R$	12.000,00
VALOR	TOTAL	GLOBAL R$

160.242,00
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Administração”.	Bem	como	é	possível	observar	nos	Documentos	de	Formalização	de	Demanda	anexos.

	

2.9.	Por	fim,	justifica-se	também	pela	conveniência	da	aquisição	com	previsão	de	entrega	parcelada,	nos	moldes
preconizados	no	Ato	Regulamentar	nº	010/2023-GPGJ.

	

3.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO

	
3.1.	Analisando	as	alternativas	disponíveis	e	que	atendam	à	necessidade	da	área	requisitante,	considerando	a
viabilidade	técnica	e	econômica,	a	solução	indicada	pela	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	é	a	realização	de
procedimento	licitatório	para	AQUISIÇÃO	DE	MATERIAIS	(Purificadores	de	água,	elemento	filtrante,
claviculários,	bebedouro,	fragmentadora	e	TV	32”)	de	acordo	com	especificações	comuns	de	mercado	capazes	de
atender	aos	requisitos	de	negócio.

	
3.2.	Nesse	sentido,	optou-se	pela	contratação	via	processo	licitatório,	na	modalidade	Pregão	Eletrônico,	através	do
Sistema	de	Registro	de	Preços	-	SRP	em	virtude	de	visarmos	uma	melhor	gestão	financeira,	uma	melhor	gestão
administrativa	e	uma	melhor	gestão	orçamentária.	Acredita-se,	ainda,	que	este	modelo,	torna	o	processo	mais	enxuto	e
reduz	desperdícios	de	tempo	e	informação,	facilitando	a	gestão	contratual	e	o	gerenciamento	de	riscos,	com	redução	de
procedimentos	administrativos,	além	de	se	reduzir	custos	financeiros,	bem	como,	viabilizar	o	critério	de	economicidade
e	sustentabilidade	para	a	Administração.

	

4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

	

4.1.	Indicação	de	marcas	ou	modelos

4.1.1.	Na	presente	contratação	será	admitida	exclusivamente	para	o	item	01	(purificador	de	água),	marca	Soft,
modelo	Everest	Star,	com	fulcro	no	Art.	41,	I,	“a”,	da	Lei	nº	14.133/2021.

	

4.1.2.	A	padronização	pelo	modelo	em	questão	se	justifica	na	presente	licitação	devido	à	sua	alta	eficiência	na	filtragem,
confiabilidade	comprovada	e	excelente	relação	custo-benefício.	Além	disso,	o	Soft	Everest	atende	a	todos	os	requisitos
técnicos	e	de	qualidade	exigidos	pelo	nosso	órgão,	garantindo	a	segurança	e	o	bem-estar	dos	usuários.	Sua	durabilidade
e	facilidade	de	manutenção	também	contribuem	para	uma	gestão	mais	eficiente	e	econômica,	tornando-o	a	melhor
opção	para	atender	às	nossas	necessidades	de	fornecimento	de	água	purificada	de	forma	segura	e	sustentável.	Além
disso,	há	necessidade	de	padronização	no	modelo	a	ser	fornecido	para	as	eventuais	substituições	de	purificadores,	que
por	ventura	apresentarem	defeitos	insanáveis,	para	as	promotorias	do	interior	do	estado	e	capital.	Conforme	Art.	41,	I,
da	Lei	nº	14.133/2021.

	

Da	Qualificação	Técnica

4.2.		A	LICITANTE	deverá	apresentar	Atestado	de	Capacidade	Técnica	(declaração	ou	certidão),	fornecido	por	pessoas
jurídicas	de	direito	público	ou	privado,	declarando	ter	a	empresa	licitante	fornecido	material	compatível	e/ou	pertinente
com	o	objeto	da	licitação;

4.2.1.	Entende-se	como	compatível,	fornecimento	anterior	de	materiais	com	características	semelhantes	aos	respectivos
lotes	cotados.

	

Subcontratação

4.3.	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

	

Da	exigência	de	catálogo
4.4.	É	obrigatório	ao	licitante	descrever,	na	íntegra	de	sua	proposta,	o	objeto	ofertado,	obedecendo	às	especificações
mínimas	constantes	neste	Termo	de	Referência,	bem	como	demais	informações	necessárias	ao	perfeito	entendimento
do	conteúdo	da	proposta.
4.5.	Com	as	propostas,	é	necessário,	para	a	aceitabilidade,	que	o	licitante	apresente	catálogos	com	indicação	do(s)
produto(s),	prospectos	ou	manual,	ficha	técnica	do	fabricante,	em	português,	relativo	ao	produto	com
descrição	detalhada	do	modelo,	marca,	características,	especificações	técnicas	e	outras	informações	que
possibilitem	a	avaliação	para	efetiva	aferição	dos	bens	ofertados,	ou,	indique	um	link	disponível	na	rede	mundial
de	computadores	em	que	tais	documentos	possam	ser	facilmente	acessados.
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4.6.	Em	caso	de	descumprimento	dos	itens	4.5	e	4.6,	a	proposta	será	desclassificada.

	

Sustentabilidade

4.7.	Os	critérios	de	sustentabilidade	a	serem	considerados	no	certame	em	questão,	estão	exclusivamente	inseridos	na
descrição	dos	itens.	

Subcontratação
4.8.	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
		
5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

Condições	 de	 Entrega5.1.	 O	 prazo	 de	 entrega	 dos	 bens	 é	 de	 30	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 da	 Ordem	 de
Fornecimento,	em	remessa	parcelada.

5.2.	Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas	com	pelo
menos	15	dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	situações
de	caso	fortuito	e	força	maior.

5.3.	Os	bens	deverão	ser	entregues	no	seguinte	endereço:	Almoxarifado	do	Ministério	Público	do	Maranhão,	localizado
na	Avenida	Governador	Luís	Rocha,	2409,	Galpão	19,	bairro	Liberdade,	São	Luís-MA,	CEP:	65035-270,
devendo	a	CONTRATADA	agendar	a	entrega	com	01	(um)	dia	de	antecedência,	pelos	fones:	(98)	3221-4978,	3219-1662,
(98)	e	3219-1661.	De	segunda	a	sexta	feira,	das	08:00h	às	15:00.

	

Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica

5.4.	O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do
Consumidor)

	

6.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei
nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

6.2.	Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.

6.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir
tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.4.	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser
cumpridas	de	imediato.

6.5.	Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante	da
empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca
das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano
complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções
aplicáveis,	dentre	outros.

	

	

Fiscalização
6.6.	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos
substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

6.7.	Os	servidores,	lotados	na	Coordenadoria	de	Administração,	designados	pelo	Diretor-Geral	da	Procuradoria	Geral	de
Justiça	para	fiscalizar	o	contrato	ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	MAT.	1064377	-	GESTORA,	DANILO	CELSO
MAGALHÃES	DE	ARAÚJO	FILHO	-	MAT	1068485	-	FISCAL,	DIEGO	ABREU	MENDONÇA	MAT.	1070880	-
SUPLENTE),	devendo-se	registrar	todas	as	ocorrências	e	as	deficiências	verificadas	em	relatório,	cuja	cópia	será
encaminhada	à	CONTRATADA,	para	que	providencie	a	imediata	correção	das	irregularidades	apontadas.

	

Fiscalização	Técnica

6.8.	O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições
estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração;

6.8.1.	O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos
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observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º);

6.8.2.	Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção;

6.8.3.	O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou
adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o
caso.

6.8.4.	No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	técnico	do
contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.

6.8.5.	O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua
responsabilidade,	com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.

	

Fiscalização	Administrativa

6.9.	O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

6.10.	Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;

6.11.	A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	do	Contratado,	inclusive	perante
terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego
de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	corresponsabilidade	da	Contratante
ou	de	seus	agentes,	gestores	e	fiscais,	de	conformidade.

	

Gestor	do	Contrato

6.12.	Cabe	ao	gestor	do	contrato:

6.12.1.	Coordenar	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros
formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de
ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da
necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.

6.12.2.	Acompanhar	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução
do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua
competência.

6.12.3.	Acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de	despesa	e
pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório
de	riscos	eventuais.

6.12.4.	Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial	quanto	ao
cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,
baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do
cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.

6.12.5.	Tomar	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação
de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo
setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.

6.12.6.	Elaborar	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	justificado	a	contratação
e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.

6.12.7.	Enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e
pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

		

7.	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

7.1.	Comete	infração	administrativa	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/2021,	a	Contratada	que:

7.1.1.	Der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

7.1.2.	Der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

7.1.3.	Der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

7.1.4.	Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
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7.1.5.	Apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;

7.1.6.	Praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

7.1.7.	Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

7.1.8.	Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

7.2.						Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:

7.2.1.	Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

7.2.2.		Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos	subitens	7.1.2,	7.1.3	e	7.1.4
deste	termo	de	referência,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº
14.133,	de	2021);

7.2.3.	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos	itens	7.1.5,
7.1.6,	7.1.7	e	7.1.8	deste	termo	de	referência,	bem	como	nos	itens	7.1.2,	7.1.3	e	7.1.4,	que	justifiquem	a	imposição	de
penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

7.2.4.	Multa:

7.2.4.1.	Moratória	de	1%	(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o
limite	de	30	(trinta)	dias;

7.2.4.2.	Compensatória	para	as	infrações	previstas	nos	subitens	7.1.5	a	7.1.8	de	5%	a	15%	do	valor	do	contrato;

7.2.4.3.	Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	no	subitem	7.1.3	de	20%	a	30%	do	valor	do
contrato;

7.2.4.4.	Para	as	infrações	descritas	nos	subitens	7.1.1,	7.1.2	e	7.1.4,	a	multa	será	de	15%	a	20%	do	valor	do	Contrato.

7.2.5.	A	inexecução	parcial	do	contrato	restará	configurada,	entre	outras	hipóteses,	quando	a	CONTRATADA	atrasar	a
entrega	dos	produtos	de	1	(um)	até	15	(quinze)	dias	corridos.

7.2.6.	A	inexecução	total	do	contrato	restará	configurada,	entre	outras	hipóteses,	quando	a	CONTRATADA	atrasar	a
entrega	dos	produtos	por	mais	de	15	(quinze)	dias	corridos.

7.3.	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	termo	de	referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.3.1.	Todas	as	sanções	previstas	neste	termo	de	referência	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.
156,	§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

7.3.2.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da
data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.3.3.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido
pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será
cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

7.3.4.	Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo
máximo	de	15	(quinze)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

7.4.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao
Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para
as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

7.5.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

7.5.1.	A	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

7.5.2.	As	peculiaridades	do	caso	concreto;

7.5.3.	As	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

7.5.4.	Os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

7.5.5.	A	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de
controle.

7.6.	Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações	e
contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão
apurados	e	julgados	conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados	o	rito	procedimental	e	autoridade	competente
definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

7.7.	A	personalidade	jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito	para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Projeto	Básico	ou	para	provocar	confusão
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patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus
administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com
relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.8.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e
manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	Nacional	de
Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do
Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.9.	As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são
passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.

7.10.	Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Procuradoria	Geral	de	Justiça,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	referido	órgão	decorrentes	deste	mesmo	contrato	ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	contratado	possua
com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.

	

8.	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

Recebimento

8.1.	Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota	fiscal	ou
instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito
de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta.

8.2.	Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando	em
desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo
de	10	dias	úteis,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

8.3.	O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal	ou	instrumento
de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente
aceitação	mediante	termo	detalhado.

8.4.	Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.
75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	prazo	máximo	para	o	recebimento	definitivo	será	de	até	5	dias	úteis.

8.5.	O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual
período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.

8.6.	No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser
observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que
é	pertinente	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

8.7.	O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal
ou	de	instrumento	de	cobrança	equivalente,	verificadas	pela	Administração	durante	a	análise	prévia	à	liquidação	de
despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.

8.8.	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	dos	bens
nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

	

Liquidação

8.9.	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins	de
liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período.

8.9.1.	O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no
caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75
da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

8.10.	Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

8.10.1.	O	prazo	de	validade;

8.10.2.	A	data	da	emissão;

8.10.3.	Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

8.10.4.	O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

8.10.5.	O	valor	a	pagar;	e

8.10.6.	Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
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8.11.		Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que
impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;

8.12.		A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação
da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido
Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,
de	2021.			

8.13.	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação
exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas	(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº
3,	DE	26	DE	ABRIL	DE	2018).

8.14.	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,
por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua
defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

8.15.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos
órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à
existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o
recebimento	de	seus	créditos.

8.16.	Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos
do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

8.17.	Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.	

	

Prazo	de	pagamento

8.18.	O	pagamento	será	efetuado	em	um	prazo	não	superior	a	30	(trinta)	Dias,	conforme	§	único	do	art.	25	do	Ato
Regulamentar	nº	10/2023-GPGJ;

8.19.	No	caso	de	atraso	de	pagamento,	desde	que	o	CONTRATADO	não	tenha	concorrido	de	alguma	forma	para	tanto,
serão	devidos,	pela	CONTRATANTE,	encargos	moratórios	à	taxa	nominal	de	6%	a.a.	(seis	por	cento	ao	ano),
capitalizados	diariamente	em	regime	de	juros	simples:

8.19.1.	O	valor	dos	encargos	será	calculado	pela	fórmula:	EM	=	I	x	N	x	VP,	onde:	EM	=	Encargos	moratórios	devidos;	N
=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;	I	=	Índice	de	compensação
financeira	=	0,00016438;	e	VP	=	Valor	da	prestação	em	atraso.	Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada
consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.

	

Forma	de	pagamento

8.20.	O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	correntes
indicadas	pelo	contratado.

8.21.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

8.22.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

8.22.1.	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

8.23.	O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	não
sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o
pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

	

Reajuste

8.24.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento
estimado,	em	30/03/2026.

8.25.	Após	o	interregno	de	um	ano,	e	independentemente	de	pedido	do	Contratado,	os	preços	iniciais	serão	reajustados,
mediante	 a	 aplicação,	 pelo	Contratante,	 do	 Índice	Nacional	 de	Preços	 ao	Consumidor	Amplo	 (IPCA),	 exclusivamente
para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

8.26.	 Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	 mínimo	 de	 um	 ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
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8.27.	 No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 ao	 Contratado	 a
importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o
índice	definitivo.

8.28.	Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

8.29.	 Caso	 o	 índice	 estabelecido	 para	 reajustamento	 venha	 a	 ser	 extinto	 ou	 de	 qualquer	 forma	 não	 possa	mais	 ser
utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

8.30.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

8.31.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	
9.	FORMA	E	CRITÉRIO	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO

Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta

9.1.	O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade	PREGÃO,
sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	MENOR	PREÇO	POR	GRUPO.	A	opção	por
grupos	se	deve	a	semelhança	entre	os	itens	e	a	vantajosidade	na	economia	de	escala.

	

Forma	de	fornecimento

9.2.	O	fornecimento	do	objeto	será	parcelado.

		

10.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
10.1.	Exigir	o	 cumprimento	de	 todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	o	contrato	e	 seus
anexos.
10.2.	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos.

10.3.	Notificar	o	CONTRATADO,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos,	incorreções,	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades
verificadas	na	execução	do	objeto	contratual,	fixando	prazo	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido,	total	ou
parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	as	soluções	por	ele	propostas	sejam	as	mais	adequadas;
10.4.	 Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 do	 fornecedor	 através	 de	 servidor	 especialmente
designado.
10.5.	 Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência.

10.6.	Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	no	neste	Termo	de	Referência;

10.7.	Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	da	Procuradoria	Geral	de	Justiça	para	adoção	das	medidas	cabíveis
quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;

10.8.	 Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente
Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de	 nenhum
interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
10.9.	A	Administração	 terá	o	prazo	de	30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	da	data	do	protocolo	do	 requerimento	para	decidir,
admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
10.10.	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado	no
prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias.
10.11.	 Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais.

10.12.	A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,	ainda
que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	 terceiros	em	decorrência	de	ato	do
Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	

11.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

11.1.	O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	do	Contrato	e	em	seus	anexos,	assumindo	como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as
obrigações	a	seguir	dispostas:

11.2.	Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II,
da	Lei	n.º	14.133,	de	2021)	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;

11.3.	Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo
fiscal	do	contrato,	os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dosTermo de Referência 2 Termo de Referência (0391906)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 13
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materiais	empregados;

11.4.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano
causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da
execução	contratual	pelo	contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso
exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

11.5.	Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
contratado	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de
pagamento,	os	seguintes	documentos:	1)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;	2)	certidão	conjunta
relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)	certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda
Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão
Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;

11.6.	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	de	todas	as	obrigações	trabalhistas,	previdenciárias,	fiscais,	comerciais	e	as
demais	previstas	em	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	ao	contratante	e	não
poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;

11.7.	Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente
que	se	verifique	no	local	da	execução	do	objeto	contratual.

11.8.	Paralisar,	por	determinação	do	contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a
boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.

11.9.	Manter	durante	toda	a	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços	e	Contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações
assumidas,	todas	as	condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;

11.10.	Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com
deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas	na
legislação	(art.	116,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);

11.11.	Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	com	a
indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);

11.12.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;

11.13.	Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,
inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o
previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando
ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

11.14.	Comunicar	imediatamente	à	Contratante,	a	eventual	alteração	no	endereço	de	sua	sede,	telefones	(s),	e	e-mail;

11.15.	Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança
do	contratante;

11.16.	Alocar	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	contrato,	com	habilitação	e
conhecimento	adequados;

11.17.	Prestar	os	serviços	dentro	dos	parâmetros	e	rotinas	estabelecidos;

11.18.	Fornecer	todos	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	demandados,	em	quantidade,	qualidade	e
tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação	de	regência;

11.19.	Conduzir	os	trabalhos	com	estrita	observância	às	normas	da	legislação	pertinente,	cumprindo	as	determinações
dos	Poderes	Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições	de	segurança,
higiene	e	disciplina.

11.20.	Submeter	previamente,	por	escrito,	ao	contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos
executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.

11.21.	Cumprir	as	normas	de	proteção	ao	trabalho,	inclusive	aquelas	relativas	à	segurança	e	à	saúde	no	trabalho;

11.22.	Não	submeter	os	trabalhadores	a	condições	degradantes	de	trabalho,	jornadas	exaustivas,	servidão	por	dívida	ou
trabalhos	forçados;

11.23.	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para
os	maiores	de	quatorze	anos,	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,
perigoso	ou	insalubre.

11.24.	Não	submeter	o	menor	de	dezoito	anos	de	idade	à	realização	de	trabalho	noturno	e	em	condições	perigosas	e
insalubres	e	à	realização	de	atividades	constantes	na	Lista	de	Piores	Formas	de	Trabalho	Infantil,	aprovada	pelo
Decreto	nº	6.481,	de	12	de	junho	de	2008;

11.25.	Receber	e	dar	o	tratamento	adequado	a	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de
trabalho;

11.26.	Entregar	o	objeto	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da	relação	da	rede	de
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assistência	técnica	autorizada;

11.27.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor
(Lei	nº	8.078,	de	1990);

11.28.	Comunicar	ao	CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os
motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;

11.29.	Orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018,
adotando	medidas	eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato;

11.30.	Utilizar	o	sistema	Contratosgov,	ou	o	que	vier	a	substituí-lo,	para	cadastrar	notas	fiscais,	receber	notificações,
mensagens	e	demais	documentos,	nos	termos	da	Ordem	de	Serviço	OS-GPGJ-52023;

	

12.	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

12.1.O	custo	estimado	total	da	contratação	é	de	R$	160.242,00	(Cento	e	sessenta	mil	e	duzentos	e	quarenta	e	dois
reais),	conforme	custos	unitários	apostos	na	tabela	acima.		

	

13.						DO	REGISTRO	DE	PREÇO:

Justificativa	para	formação

13.1.								O	sistema	de	Registro	de	Preços	será	adotado	em	virtude	de	visarmos	uma	melhor	gestão	financeira,	uma
melhor	gestão	administrativa	e	uma	melhor	gestão	orçamentária.	Acredita-se,	ainda,	que	este	modelo,	torna	o	processo
mais	enxuto	e	reduz	desperdícios	de	tempo	e	informação,	facilitando	a	gestão	contratual	e	o	gerenciamento	de	riscos,
com	redução	de	procedimentos	administrativos,	além	de	se	reduzir	custos	financeiros,	bem	como,	viabilizar	o	critério
de	economicidade	e	sustentabilidade	para	a	Administração.

	

Adesão	a	Ata	de	Registro	de	Preço

13.2.								As	regras	referentes	às	eventuais	adesões	são	as	que	constam	da	minuta	de	Ata	de	Registro	de	Preços.

	

Da	Vigência

13.3.									A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	01	(um)	ano,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil
subsequente	à	data	de	divulgação	no	PNCP,	podendo	ser	prorrogada	por	igual	período,	mediante	a	anuência	do
fornecedor,	desde	que	comprovado	o	preço	mais	vantajoso,	conforme	artigo	84	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

		

São	Luís/MA,	14	de	abril	de	2026.

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	Coordenadora	de	Administração,	em	14/04/2026,	às	12:30,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	HEITOR	ANTONIO	SOUSA	E	SILVA,	Assessor	Técnico	IV,	em	14/04/2026,	às	12:33,	conforme
art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0391906	e	o	código	CRC	118C6ABB.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0391906
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Estudo	Técnico	Preliminar	nº	1/2026	-	GPGJ/DG/CAD

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR		–	Purificador,	elemento	filtrante,	claviculários,	bebedouro,	fragmentadora,
smart	tv	32”.

1.	OBJETO

	

2.		REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

	
3.		NECESSIDADE	DA	AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

Este	 documento	 apresenta	 o	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 –	 ETP	 que	 serve	 essencialmente	 para	 assegurar	 a
viabilidade	da	contratação	e	embasar	o	Termo	de	Referência,	bem	como	tratar	sobre	os	estudos	iniciais	realizados
para	realização	da	licitação.
	
Assim,	 constitui	 aquisição	 prevista	 para	 ser	 realizada	 por	 meio	 de	 Edital	 de	 Licitação	 na	 modalidade	 Pregão
Eletrônico,	através	do	Sistema	de	Registro	de	Preços	de	material	permanente	(Purificador,	elemento	filtrante,
claviculários,	 bebedouro,	 fragmentadora,	 smart	 tv	 32”)	 cujos	 quantitativos,	 especificações	 mínimas	 dos
materiais	e	demais	condições	estão	descritas	no	presente	instrumento,	bem	como	no	Termo	de	Referência.
		

A	 Contratada	 deverá	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 prevista	 no	 Edital	 de	 Licitação,	 seus	 anexos	 e	 sua
proposta,	 assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do
objeto.
	
Entendemos,	 portanto,	 que	 a	 aquisição	 do	 material	 nos	 presentes	 termos,	 atende	 aos	 requisitos	 exigidos	 na
Legislação	em	vigor,	bem	como	atende	às	necessidades	do	MPMA	no	que	tange	às	exigências.
	
Ademais,	a	contratação	do	referido	material	deverá	obedecer,	no	que	couber,	ao	disposto	na	Lei	nº	14.133/21,	de	01
de	abril	de	2021.
	

3.1.	 Esclarecemos	 que	 o	 presente	 pleito	 visa	 ao	 atendimento	 de	 inúmeras	 solicitações	 oriundas	 dos	 mais	 diversos
setores	que	integram	a	Instituição	Ministerial,	de	modo	a	proporcionar	melhores	condições	de	trabalho	para	membros
e	servidores	do	Ministério	Público	do	Maranhão,	além	da	previsão	de	fornecimento	para	as	Unidades	Ministeriais	a
serem	construídas,	reformadas	ou	ampliadas	durante	o	período	de	12	(doze)	meses,	as	quais	poderão	eventualmente
necessitar	do	emprego	dos	materiais	necessários	para	o	seu	adequado	funcionamento,	bem	como	também	substituir
eventualmente	os	equipamentos	que	estão	em	uso	e	apresentam	defeitos	insanáveis.
3.2.	 Justifica-se,	 ainda,	 a	 aquisição	 de	 purificadores	 de	 água	 e	 bebedouros	 elétricos	 visa	 ao	 atendimento	 das
necessidades	humanas	ordinárias	de	consumo	de	água	da	Procuradoria-Geral	de	Justiça	e	Promotorias	de	Justiça	da
Capital	e	do	Interior,	de	forma	a	proporcionar	condições	de	saúde	e	trabalho	apropriadas	para	membros	e	servidores
do	Ministério	Público.
3.3.	Para	os	itens	constantes	do	grupo	II,	salientamos	que	visa	atendimento	da	necessidade	de	acondicionamento	de
chaves	 nas	 promotorias	 de	 Justiça	 da	 Capital	 e	 interior,	 bem	 como	 efetuar	 aquisição	 de	 claviculário	 constante	 do
processo	nº	17076/2025-65.	O	quantitativo	foi	baseado	de	forma	a	atender	as	demandas	emergenciais	com	um	saldo
para	possíveis	solicitações	que	possam	incorrer	em	curto	e	médio	prazo.
3.4.	 Os	 itens	 06	 e	 07,	 tiveram	 seus	 quantitativos	 mensurados	 pelo	 setor	 de	 patrimônio,	 conforme	 memorando	 nº
02/2026.

3.5.	A	presente	aquisição	se	embasa	ainda	no	memorando	nº	03/2026	do	Setor	de	Patrimônio	desta	Coordenadoria	de
Administração,	tendo	em	vista	serem	bens	permanentes,	para	o	item	2	(elemento	filtrante),	o	quantitativo	se	baseia	no
memorando	nº	11/2026,	da	seção	de	Almoxarifado.	Os	 itens	do	grupo	II,	bem	como	o	 item	06	e	07,	se	baseiam	em
solicitação	 direta	 da	 Diretoria	 Geral	 para	 que	 seja	 mantido	 registro	 de	 preço	 em	 virtude	 de	 necessidade	 de
atendimento	dos	itens	em	questão.	As	quantidades	foram	baseadas	nas	solicitações	para	os	itens	em	questão.
	 3.6.	 Os	 itens	 I	 e	 V	 estão	 associados	 ao	 DFD	 nº	 54/2026	 o	 item	 II	 está	 associado	 ao	 DFD	 nº	 102/2026,	 os	 itens
constantes	 do	 grupo	 II	 bem	 como	 o	 item	 06	 estão	 associados	 ao	 56/2026,	 e	 o	 item	 07	 está	 associado	 ao	 DFD	 nº
59/2026.
3.7.	Com	relação	aos	preços	constantes	do	Termo	de	Referência,	esclarecemos	que	os	itens	foram	estimados	mediante
utilização	do	Sistema	de	pesquisa	de	preço	do	sistema	Compras.gov,	utilizando-se	a	média	dos	preços	obtidos	para
fundamentação	do	valor	final.	Salienta-se	que	o	sistema	de	pesquisa	de	preço	do	Compras.gov	é	uma	Ferramenta	que
consolida,	 em	 relatório,	 preços	 praticados	 por	 diversos	 órgãos	 públicos,	 seguindo	 recomendação	 do	 ATO
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4.			INFORMAR	SE	A	DEMANDA	ESTÁ	INCLUÍDA	NO	PLANEJAMENTO	DA	INSTITUIÇÃO

	
	5.			LEVANTAMENTO	DAS	DIFERENTES	SOLUÇÕES	QUE	ATENDAM	À				DEMANDA

	
6.		QUANTIDADE	ESTIMADA

	

6.2.	A	Presente	estimativa	encontra	resguardo	ainda	nos	Memorandos	nº	02	e		03	da	Seção	de	Patrimônio,	memorando
nº	11/2026,	da	Seção	de	Almoxarifado,desta	Coordenadoria	de	Administração.

6.3.	Após	pesquisa	dos	preços	praticados	no	mercado,	foram	obtidos	os	seguintes	valores	estimados:

	

REGULAMENTAR	Nº	13/2020-GPGJ,	DE	12	DE	FEVEREIRO	DE	2020.
3.8.	 Por	 fim,	 justifica-se	 também	 pela	 conveniência	 da	 aquisição	 com	 previsão	 de	 entrega	 parcelada,	 nos	 moldes
preconizados	no	Ato	Regulamentar	nº	010/2023-GPGJ.	

Por	 se	 tratar	 de	 aquisição	 necessária	 ao	 desenvolvimento	 de	 atividades	 visando	 a	 melhoria	 dos	 procedimentos
internos	 desta	 instituição,	 considera-se	 a	 presente	 requisição	 de	 pleno	 Ato	 Regulamentar	 n°	 22/2020	 que	 dispõe
sobre	o	Regimento	 Interno	da	Procuradoria	Geral	de	 Justiça	do	Maranhão,	no	que	disciplina	seu	art.	66,	 inciso	 I,
alínea	 a),	 	 “Compete	 à	 Coordenadoria	 de	 Administração	 coordenar	 e	 acompanhar	 as	 atividades	 de	 aquisição,
recebimento,	controle,	guarda	e	distribuição	de	materiais	de	consumo”.	Por	fim,	ressalta-se	que	a	aquisição	está
alinhada	com	o	Plano	Anual	de	Contratações	desta	unidade,	conforme	se	observa	nos	DFD’S	(anexos).
	

Analisando	as	alternativas	disponíveis	e	que	atendam	à	necessidade	da	área	requisitante,	considerando	a	viabilidade
técnica	e	econômica,	a	solução	indicada	pela	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	é	a	realização	de	procedimento
licitatório	 para	 AQUISIÇÃO	 DE	 MATERIAIS	 (Purificador,	 elemento	 filtrante,	 claviculários,	 bebedouro,
fragmentadora,	smart	tv	32”)	de	acordo	com	especificações	comuns	de	mercado	capazes	de	atender	aos	requisitos
de	negócio.

Nesse	 sentido,	 optou-se	 pela	 contratação	 via	 processo	 	 licitatório,	 na	 modalidade	 Pregão	 Eletrônico,	 através	 do
Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 -	 SRP	 em	 virtude	 de	 visarmos	 uma	 melhor	 gestão	 financeira,	 uma	 melhor	 gestão
administrativa	 e	 uma	 melhor	 gestão	 	 orçamentária.	 Acredita-se,	 ainda,	 que	 este	 modelo,	 torna	 o	 processo	 mais
enxuto	e	 reduz	desperdícios	de	 tempo	e	 informação,	 facilitando	a	gestão	 contratual	 e	o	gerenciamento	de	 riscos,
com	 redução	 de	 procedimentos	 administrativos,	 além	 de	 se	 reduzir	 custos	 financeiros,	 bem	 como,	 viabilizar	 o
critério	de	economicidade	e	sustentabilidade	para	a	Administração.
	

	 GRUPO	I

EXCLUSIVO	PARA	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

01

PURIFICADOR	 DE	 ÁGUA	 –
Modelo	 com	 instalação	 fixa
na	parede,	 contendo	 suporte
para	 fixação,	 tecnologia	 de
filtração	 em	 2	 etapas.
Fornecimento	 de	 água	 natural
ou	 gelada	 com	 temperatura
média	 da	 saída	 da	 água	 8ºC,
através	 de	 compressor	 que	 não
utiliza	 o	 gás	 CFC
(clorofluorcarbono),	 capacidade
de	 refrigeração:	 no	 mínimo
1L/H.	 Reservatório	 de	 água
gelada:	 2	 litros.	 Acionamento
através	 de	 manípulos.	 Gabinete
em	 polipropileno	 ou	 aço	 com
tratamento	 anticorrosivo	 e
pintura	 eletrostática	 na	 cor
branca,	 ou	 em	 aço	 inoxidável.
Instalação	 à	 rede	 de	 água
através	 de	 mangueira	 atóxica.
Tensão	 nominal	 de	 220	 Volts.
Certificação	 de	 acordo	 com	 a
norma	 ABNT	 NBR	 16098:2012.
Prazo	de	garantia	mínimo	de	12
(doze)	 meses.	 Exclusivamente
Marca	 Soft,	 modelo	 Everest
Star.

449878 UND 20 R$
1.410,00 R$	28.200,00
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02

ELEMENTO	 FILTRANTE
(filtro	 para	 purificadores	 de
água),	 compatível	 com	 o
aparelho	 purificador	 de
água,	 presente	 no	 item	 01,
marca	 /	 modelo	 soft	 everest
Star/	 Plus,	 filtragem	 por
pressão	 com	 carvão	 ativado
mais	íons	de	prata	coloidal,	com
vida	útil	de	4.000l.	Filtra	todo	o
tipo	 de	 impurezas	 sólidas	 e
partículas	 suspensas,	 além	 de
reduzir	 o	 cloro,	 inibir	 o
desenvolvimento	 de	 bactérias	 e
eliminar	 odores	 e	 sabores.
Atende	 aos	 requisitos	 do
controle	de	nível	microbiológico
do	 INMETRO,	 atende	 aos
requisitos	 da	 norma	 NBR
16098:2012	 e	 portaria	 394	 de
2014	 do	 INMETRO.	 Destina-se
ao	 uso	 em	 água	 potável,	 de
acordo	 com	 portaria	 2914	 de
2011	 do	 ministério	 da	 saúde.
(exclusivo	me/epp).

475705 UND 80 R$	114,00 R$	9.120,00

	 VALOR	GRUPO		I R$	37.320,00

	 GRUPO	II
EXCLUSIVO	PARA	ME/EPP

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

03

CLAVICULÁRIO	 EM	 AÇO	 40
CHAVES

Claviculário	 em	 aço	 para
parede,	 com	 estrutura	 em	 aço,
medidas	 mínimas	 400mm	 x
200mm	x	60mm	(comprimento	x
largura	 x	 espessura),
capacidade	 mínima	 40	 chaves,
fixação	 por	 meio	 de	 parafusos,
tratamento	 anti-ferrugem	 e
pintura	 eletrostática	 epóxi	 pó
na	 cor	 cinza.	 	 Armário	 deverá
ser	 dotado	 de	 fechadura	 com
chave;

310916

UND

15 R$
260,00 R$	3.900,00

04

CLAVICULÁRIO	EM	AÇO	100
CHAVES

Claviculário	 em	 aço	 para
parede,	 com	 estrutura	 em	 aço,
medidas	 mínimas	 410mm	 x
400mm	x	70mm	(comprimento	x
largura	 x	 espessura),
capacidade	mínima	100	chaves,
fixação	 por	 meio	 de	 parafusos,
tratamento	 anti-ferrugem	 e
pintura	 eletrostática	 epóxi	 pó
na	 cor	 cinza.	 	 Armário	 deverá
ser	 dotado	 de	 fechadura	 com
chave

300633

	

	

	

	

UND 03
R$

378,00 R$	1.134,00

	 VALOR	GRUPO		II R$	5.034,00

	 ITEM	05

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

	 BEBEDOURO	 ELÉTRICO
PARA	 GARRAFÃO	 DE	 20
(VINTE)	 LITROS,	 tipo	 coluna,
capacidade	 mínima	 para
armazenamento	 no
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05

reservatório	 de	 no	 mínimo
1,8	 litros/hora.	 Gabinete	 em
aço	 inoxidável,	 duas	 torneiras
sendo	uma	para	água	natural	e
outra	 para	 água	 refrigerada,
tubulações	 em	 cobre	 externas
ao	 reservatório.	 	 Compressor
silencioso	 de	 alto	 desempenho
que	utilize	o	gás	R134a,	 tensão
de	 220	 volts,	 certificado	 pelo
INMETRO,	 com	 dimensões
mínimas	 de:	 960	 mm	 de
altura,	 275	 mm	 de	 largura,
365	 mm	 de	 profundidade.
Garantia	 mínima	 do	 fabricante
de	12	(doze)	meses.

	

351291 UND 40 R$
1.505,00 R$	60.200,00

	 VALOR	DO	ITEM	05 R$	60.200,00

	 ITEM	06

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMATUND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

06

Fragmentadora	de	papel

USO	 CONTÍNUO	 -	 ALTO
DESEMPENHO	 Abertura	 para
inserção:	 mínimo	 230	 mm;
Acionamento:	 Automático,	 com
sensor	 de	 presença	 de	 papel;
Capacidade:	 mínimo	 15	 de
papel	 (75g/m²),	1	CD/DVD	ou	1
cartão/crachá;	 Dimensões
mínimas(cm):	 48	 cm	 x	 35	 cm	 x
25	 cm	 (A	 x	 L	 x	 P);
Funcionamento:	 Contínuo	 por
no	 mínimo	 20	 min	 (vinte
minutos),	 sem	 paradas	 para
resfriamento;	 Fragmenta:
Papel,	 cartões,	 clipes,	 crachás,
CD/DVD,	 disquetes	 e	 grampos;
Nível	 de	 ruído:	 máximo	 de	 65
dB;	 Nível	 de	 segurança:	 P4
(Norma	 DIN	 66399);	 Tipo	 de
corte:	Partículas		≅		4	x	40	mm;
Potência	 mínima	 de	 430W;
Reversão:	 Sim,	 automática	 ou
manual;	 Sensor(es)	 de
segurança:	 Sim,	 no	 cesto
(presença	 e	 cesto	 cheio),
excesso	de	papel	ou	sobrecarga;
Velocidade	de	fragmentação:	no
mínimo	 	 2	 m/min;	 Voltagem:
220V;	Volume	do	cesto:	mínima
de	20	L;

Garantia	mínima:	12	meses;

463476 UND 20 R$
2.284,40 R$	45.688,00

	 VALOR	DO	ITEM	06 R$	45.688,00

	 ITEM	07

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMATUND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

SMART	TV	32”

SMART	 TV	 LED	 COM	 NO
MÍNIMO	32	polegadas,

com	as	seguintes	especificações
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7.		ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

	
8.		PARCELAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO

	
9.		CONTRATAÇÃO	CORRELATA	E/OU	INTERDEPENDENTES

	

07

mínimas:	Tipo	de

TV:	 Smart	 TV	 LED	 Tamanho
mínimo	da	tela:	32

polegadas	 Formato	 da	 Tela:
16:9	Resolução	mínima	:	1366	x
768	 (HD)	 Sistemas	 de	 cores:
NTSC,	 PAL-M	 Formatos	 de
reprodução:	 VÍDEO,	 ÁUDIO	 E
FOTOS.	 Conversor	 Digital
Integrado:	 Sim	 Wi-fi	 Integrado,
para	conexão	sem	fios	Recursos
de	áudio:	Dolby	Digital	Idiomas:
Português	 /	 Inglês	 /	 Espanhol
Potência	 de	 Áudio	 mínimo
(RMS)	5W+5W	Conexões:	USB:
1;	 HDMI(mínimo):	 2;	 Conexão
RF(mínimo):	1;	Áudio	Analógico
/	 Digital;	 Closed	 caption;	 Sleep
timer;	 Relógio;	 Sintonia
automática	 dos	 canais;
Alimentação:	220V,	automática.
Selo	 Procel	 na	 classe	 “A”.
Etiqueta	 Nacional	 de
Conservação	 de	 Energia
(ENCE)	 autorizada	 pelo
Instituto	 Nacional	 de
Metrologia,	 Qualidade	 e
Tecnologia	 (INMETRO),
CONFORME	 Portarias	 Inmetro
371/2009	 e	 328/2011.	 Garantia
de	1	ano	(12	meses).

443966 UND 10 R$
1.200,00 R$	12.000,00

	 VALOR	DO	ITEM	07 R$	12.000,00
VALOR	TOTAL	GLOBAL R$

160.242,00

Foram	realizadas	análises	críticas	dos	preços	coletados,	verificando	a	razoabilidade	da	aferição	do	preço	médio,	com
a	 desconsideração	 dos	 preços	 inexequíveis	 ou	 excessivamente	 elevados.	 Desse	 modo,	 constatou-se	 o	 valor	 total
estimado	de:	R$	160.242,00	(Cento	e	sessenta	mil	e	duzentos	e	quarenta	e	dois	reais)	.
Por	 fim,	 ressalta-se	 que	 em	 relação	 aos	 preços	 constantes	 no	 presente	 instrumento,	 bem	 como	 no	 Termo	 de
Referência,	esclarecemos	que	os	itens	foram	estimados	mediante	utilização	do	Compras.gov,	utilizando-se	a	média	e
mediana,	 de	 acordo	 com	 especificação	 presentes	 no	 Mapa	 de	 Formação	 de	 Preço	 dos	 preços,	 obtidos	 para
fundamentação	do	valor	 final.	Salienta-se	que	o	sistema	de	pesquisa	de	preço	do	Compras.gov	é	uma	Ferramenta
que	 consolida,	 em	 relatório,	 preços	 praticados	 por	 diversos	 órgãos	 públicos,	 seguindo	 recomendação	 do	 ATO
REGULAMENTAR	Nº	13/2020-GPGJ,	DE	12	DE	FEVEREIRO	DE	2020.
	

A	modalidade	para	aquisição	será	por	meio	de	Sistema	de	Registro	de	Preços	-	SRP	é,	ao	nosso	ver,	salvo	melhor
entendimento,	a	que	melhor	se	atende	as	necessidades	deste	Órgão,	para	aquisição	do	referido	material,	em	razão
da	sua	vantajosidade	na	contratação.
	
Para	que	ocorra	maior	competitividade	no	certame,	a	 licitação	será	dividida	em	02	(dois)	grupos	e	03	(três)	 itens
distintos	–	devido	a	semelhança	entre	os	itens	e	a	vantajosidade	na	economia	de	escala.	Desse	modo,	ao	permitirmos
o	parcelamento	da	aquisição,	concedemos	a		possibilidade	de	participação	de	um	maior	número	de	fornecedores,	ou
seja,	 uma	 concorrência	 mais	 ampla	 e,	 consequentemente,	 melhores	 preços	 para	 a	 Administração	 Pública.	 Sendo
assim,	essa	técnica	tende	a	ser	mais	economicamente	viável.

	

Para	 esta	 solução	 não	 há	 contratações	 que	 guardam	 relação/afinidade/dependência	 com	 o	 objeto	 da	 compra
/contratação	pretendida	para	essa	finalidade,	especificamente.
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10.			RESULTADOS	ESPERADOS

	

		11.			DECLARAÇÃO	DE	VIABILIDADE

	
	
	
12.			RESPONSÁVEIS

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	Coordenadora	de	Administração,	em	14/04/2026,	às	12:31,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	HEITOR	ANTONIO	SOUSA	E	SILVA,	Assessor	Técnico	IV,	em	14/04/2026,	às	12:34,	conforme
art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0391963	e	o	código	CRC	8CF47AD2.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

Os	 materiais	 adquiridos	 serão	 aplicados	 de	 forma	 a	 sanar	 ou	 mitigar	 as	 demandas	 provenientes	 da	 contínua
reposição	 do	 estoque	 relativo	 ao	 material	 ,	 os	 quais	 são	 imprescindíveis	 para	 o	 exercício	 das	 atribuições
institucionais	de	membros	e	servidores	lotados	na	Procuradoria-Geral	de	Justiça,	Promotorias	de	Justiça	da	Capital
e	do	Interior.
	
Dessa	forma,	pretende-se	com	o	processo	licitatório,	obter	um	mecanismo	ágil,	econômico	e	seguro	para	realização
de	aquisição	dos	materiais	descrito	no	presente	Estudo	Técnico	Preliminar.
	
Assim,	a	contratação	pretendida	trará	benefícios	diretos	afim	de	suprir	os	agentes	públicos	de	recursos	necessários
que	promovem	as	melhores	condições	ao	desempenho	de	suas	funções.
	
Em	resumo,	a	solução	deverá	permitir	o	alcance	dos	seguintes	resultados:
	

	

ITEM DOS	RESULTADOS	PRETENDIDOS
1 Atendimento	a	todos	os	preceitos	legais	vigentes;

2
Garantir	 o	 fornecimento	 de	 materiais	 de	 qualidade,
sempre	 embasados	 nos	 princípios	 de	 eficiência	 e
sustentabilidade;

3 Integração	e	harmonia	no	 fornecimento	e	entrega	dos
materiais;

4 Manter	a	continuidade	dos	produtos	em	estoque;
5 Atender	 as	 unidades	 administrativas	 quanto	 às	 suas

necessidades;
6 Fazer	 o	 ressuprimento	 dos	 produtos	 em	 tempo

suficiente	e	sem	atropelos.

Esta	equipe	de	planejamento	declara	viável	esta	contratação.
	

11.1.	Justificativa	da	Viabilidade:

	

Considerando	as	análises	ora	empreendidas	no	presente	Estudo	Preliminar	da	Contratação	e	demais	informações,	a
equipe	de	planejamento	da	 contratação	manifesta-se	no	 sentido	de	 considerar	 viável,	 tanto	nos	 aspectos	 técnicos
quanto	econômicos,	a	realização	da	aquisição	pretendida,	para	atender	as	demandas	do	Ministério	Público	do	Estado
do	Maranhão	–	MPMA.

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0391963
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Mapa	Estatístico	nº	1/2026	-	GPGJ/DG/CAD

ESTADO	DO	MARANHÃO
	MINISTÉRIO	PÚBLICO

PROCURADORIA	GERAL	DE	JUSTIÇA
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

MAPA	DE	FORMAÇÃO	DE	PREÇO	-	Purificador,	ele.	filtrante,	claviculários,	bebedouro,	fragmentadora,
Smart	TV	32"

OBJETO:	PURIFICADOR,	ELEMENTO	FILTRANTE,	BEBEDOUROS,	CLAVICULÁRIOS,	FRAGMENTADORA	E	TV	32"

IT
E
M

U
NI
DA
DE

DESCRIÇÃO
CA
T
M
AT

QT
D

PESQUISA	1 PESQUISA	2 PESQUISA	3 VALOR
UNITÁ
RIO

VALOR
TOTALFORNECEDO

R
VALO
R

FORNECED
OR	

VALO
R

FORNECE
DOR	

VAL
OR

1
U
NI
DA
DE

PURIFICADOR
DE	ÁGUA

44
98
78

20
ESTADO	DAS
ALAGOAS	-
Compras.gov.

br

R$
1.550,
00

ESTADO	DO
ESPIRITO
SANTO	

Compras.go
v.br

R$
780,00

EMPRESA
BRAS.	DE
PARTICIPA

ÇOES
EM

ENER.NCL
EAR	-

Compras.go
v.br

R$
1.900
,00

R$
1.410,0

0

R$
28.200,0

0

2
U
NI
DA
DE

ELEMENTO
FILTRANTE

475
705 80

ESP-FUND.PE
ACH-CENTRO
PAUL.RADIO-
TV	EDU	-

Compras.gov.
br

R$
167,0
0

ESTADO	DA
BAHIA	-

Compras.go
v.br

R$
125,00

JUSTICA
DO

TRABALHO
-

Compras.go
v.br

R$
50,00

R$
114,00

R$
9.120,00

3
U
NI
DA
DE

CLAVICULÁRIO
EM	AÇO	-	40
CHAVES

310
916 15

UNIVERSIDA
DE	FEDERAL
DE	ITAJUBA	-
Compras.gov.

br

R$
390,0
0

JUSTICA
ELEITORAL

-
Compras.go

v.br

R$
153,00

COMANDO
DO

EXERCITO	-
Compras.go

v.br

R$
260,0
0

R$
260,00

R$
3.900,00

4
U
NI
DA
DE

CLAVICULÁRIO
EM	AÇO	-	100
CHAVES

300
633 3

FUNDACAO
NACIONAL
DO	INDIO	-
Compras.gov.

br

R$
378,0
0

INST.	FED.
DE	EDUC.,
CIENC.	E
TEC.	DO
PARANá	-
Compras.go

v.br

R$
359,90

JUSTICA
ELEITORAL

-
Compras.go

v.br

R$
450,0
0

R$
378,00

R$
1.134,00

5
U
NI
DA
DE

BEBEDOURO
ELÉTRICO
PARA
GARRAFÃO	20
LITROS

35
12
91

40

CONSELHO
REGIONAL

DE
CORRETORE

S	DE
IMOVEIS-AL	-
Compras.gov.

br

R$
1.749,
00

COMANDO
DA

MARINHA	-
Compras.go

v.br

R$
816,00

COMANDO
DA

MARINHA	-
Compras.go

v.br

R$
1.950
,00

R$
1.505,0

0

R$
60.200,0

0

CONSELHO
REGIONAL

ESP-
SECRETARI

A
ESP-

SECRETARI
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Documento	assinado	eletronicamente	por	HEITOR	ANTONIO	SOUSA	E	SILVA,	Assessor	Técnico	IV,	em	14/04/2026,	às	12:34,	conforme
art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0392075	e	o	código	CRC	FEDAAC99.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

6
U
NI
DA
DE

FRAGMENTAD
ORA	DE	PAPEL	

463
476 20

DE
CORRETORE

S	DE
IMOVEIS-AL	-
Compras.gov.

br

R$
2.521,
00

ADMINISTR
ACAO

PENITENCI
ARIA	-

Compras.go
v.br

R$
2.890,
00

A	DA
SEGURANC

A
PUBLICA	-
Compras.go

v.br

R$
1.442
,20

R$
2.284,4

0

R$
45.688,0

0

7
U
NI
DA
DE

SMART	TV	32" 443
966 10

ESTADO	DO
RIO	DE

JANEIRO	-
Compras.gov.

br

R$
1.235,
00

COMANDO
DA

MARINHA	-
Compras.go

v.br

R$
1.200,
00

COMANDO
DA

AERONÁUT
ICA	-

Compras.go
v.br

R$
1.179
,00

R$
1.200,0

0

R$
12.000,0

0

VALOR	TOTAL	ESTIMADO:	R$	160.242,00		(Cento	e	sessenta	mil	e	duzentos	e	quarenta	e	dois	reais)

Pesquisa	realizada	de	acordo	com	§	10,	Art.	174	do	Ato	Normativo	nº	10/2023.
Declaro,	para	os	devidos	fins	do	que	para	constar,	que	os	valores	apresentados	neste	Mapa	de	Formação	de	Preço	são
compatíveis	com	os	praticados	na	Administração	Pública	bem	como	os	praticados	no	mercado.	A	metodologia	utilizada
foi	a	média	para	os	itens	01,	02,	05	e	06	e		mediana	para	os	itens	03,	04	e	07.	

Justificativa	da	pesquisa	de	preços	encontra-se	no	termo	de	referência	da	referida	licitação.

RESPONSÁVEL	PELA	PESQUISA:	HEITOR	ANTONIO	SOUSA	E	SILVA

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0392075
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

33/2026 925129 Concluída HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA

Título: Purificadores, Elemento Filtrante e Bebedouros

Observações:

Total de itens cotados: 7 Valor total da pesquisa de preços: R$ 160.242,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

286040 - Aparelho Purificador De Água Tipo: Dupla Filtragem , 

Voltagem: 220 V, Caracterisitcas Adicionais: Água Gelada E 

Natural, Aparelho Ligado A Rede De Á , Capacidade: 1,8 L, Vazão: 

1,5 L/

Unidade 20

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 780,0000 R$ 1.410,0000 R$ 1.550,0000

 Coeficiente de Variação: 33,1796%

 Desvio Padrão: 467,8319

Maior Preço: R$ 1.900,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESTADO DAS ALAGOAS - Compras.

gov.br
31 Unidade R$ 1.550,0000 27/11/2025 Sim

 2 I
ESTADO DO ESPIRITO SANTO - 

Compras.gov.br
1 Unidade R$ 780,0000 21/07/2025 Sim

3 I
EMPRESA BRAS. DE PARTICIPAÇOES 

EM ENER.NCLEAR - Compras.gov.br
1 Unidade R$ 1.900,0000 11/07/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2
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Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

627735 - Filtro Purificação Água Material: Polipropileno , Cor: 

Branca , Vazão: 60 L/H, Características Adicionais: Refil Fpa16 - 

Compatível Com Aparelhos: Libell Aqu , Referência: Refil Fpa16 , 

Tipo Uso: Filtrar , Aplicação: Purificador De Água. , Pressão 

Máxima: 29 A 392 KPA, Tamanho: 181 X 59 X 59 M

Unidade 80

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 50,0000 R$ 114,0000 R$ 125,0000

 Coeficiente de Variação: 42,4511%

 Desvio Padrão: 48,3942

Maior Preço: R$ 167,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESP-FUND.PE ACH-CENTRO PAUL.

RADIO-TV EDU - Compras.gov.br
3 Unidade R$ 167,0000 16/10/2025 Sim

2 I ESTADO DA BAHIA - Compras.gov.br 28 Unidade R$ 125,0000 08/09/2025 Sim

 3 I
JUSTICA DO TRABALHO - Compras.

gov.br
45 Unidade R$ 50,0000 17/06/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 3

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

402920 - Bebedouro Água Garrafão Material: Plástico Abs E 

Chapa Aço Inoxidável , Tipo: Elétrico De Coluna , Capacidade: 20 

L, Voltagem: 220 V, Características Adicionais: Baixo Consumo 

Energia,Termostato Regulável,Inmetro

Unidade 40

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 816,0000 R$ 1.505,0000 R$ 1.749,0000

 Coeficiente de Variação: 32,8278%

 Desvio Padrão: 494,0587

Maior Preço: R$ 1.950,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I

CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMOVEIS-AL - 

Compras.gov.br

2 Unidade R$ 1.749,0000 14/01/2026 Sim

2 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 816,0000 09/11/2025 Sim

3 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 1.950,0000 10/09/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 4
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Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

602492 - Fragmentadora Capacidade Fragmentação: 15 FL, 

Tensão Motor: 220 V, Velocidade Operação: 3 M/MIN, Abertura: 

230 MM, Capacidade Lixeira: 25 L, Potência: 530 W, Tipo: 

Automática , Características Adicionais: Fragmenta Clips, 

Grampos, Cds E Cartões Pvc, Rodin , Nível Ruído: Até 60 D

Unidade 20

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 1.442,2000 R$ 2.284,4000 R$ 2.521,0000

 Coeficiente de Variação: 26,8904%

 Desvio Padrão: 614,2833

Maior Preço: R$ 2.890,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I

CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMOVEIS-AL - 

Compras.gov.br

4 Unidade R$ 2.521,0000 09/03/2026 Sim

2 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
1 Unidade R$ 2.890,0000 17/11/2025 Sim

3 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
10 Unidade R$ 1.442,2000 06/10/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 5

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

601706 - Televisor Tamanho Tela: 32 POL, Voltagem: Bivolt V, 

Características Adicionais: Entradas Hdmi, Usb, Bluetooth, Wifi , 

Tipo Tela: Led , Acessórios: Controle Remoto

Unidade 10

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 1.179,0000 R$ 1.204,6667 R$ 1.200,0000

 Coeficiente de Variação: 1,9174%

 Desvio Padrão: 23,0988

Maior Preço: R$ 1.235,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
30 Unidade R$ 1.235,0000 03/03/2026 Sim

2 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 1.200,0000 29/09/2025 Sim

3 I
COMANDO DA AERONÁUTICA - 

Compras.gov.br
58 Unidade R$ 1.179,0000 09/09/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 6
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Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

310916 - Claviculário Material: Aço , Comprimento: 400 MM, 

Largura: 220 MM, Espessura: 60 MM, Capacidade: 40 Chaves , 

Acabamento Superficial: Pintura Esmaltada Cor Cinza , 

Características Adicionais: Chaveiros Em Poliestireno, 1 Porta 

Frontal

Unidade 15

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 153,0000 R$ 267,6667 R$ 260,0000

 Coeficiente de Variação: 36,2042%

 Desvio Padrão: 96,9066

Maior Preço: R$ 390,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBA 

- Compras.gov.br
15 Unidade R$ 390,0000 24/10/2025 Sim

2 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 5 Unidade R$ 153,0000 19/09/2025 Sim

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
40 Unidade R$ 260,0000 12/06/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 7

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

614016 - Claviculário Material: Aço , Comprimento: 49 CM, 

Largura: 39 CM, Capacidade: 100 Chaves , Acabamento 

Superficial: Pintura Epoxi , Profundidade: 15 CM, Características 

Adicionais: Fechadura:Digital Eletrônica Com Display

Unidade 3

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 359,9000 R$ 395,9667 R$ 378,0000

 Coeficiente de Variação: 9,8279%

 Desvio Padrão: 38,9153

Maior Preço: R$ 450,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - 

Compras.gov.br
29 Unidade R$ 378,0000 11/02/2026 Sim

2 I
INST. FED. DE EDUC., CIENC. E TEC. 

DO PARANá - Compras.gov.br
2 Unidade R$ 359,9000 29/01/2026 Sim

3 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 2 Unidade R$ 450,0000 13/05/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Relatório emitido em 30/03/2026 10:17

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 
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compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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UNIDADE:

OBJETO:

OBJETIVO:

Probabilidade da 
ocorrência

Impacto
Nível de aceitação do

 risco

BAIXA = 1
MÉDIA = 2
ALTA = 3

BAIXO = 1
MÉDIO = 2
ALTO= 3

Aceitável = 1
Média Aceitável: menor ou igual 4

Inaceitável: maior que 4

R01
Planejamento

da
Contratação

Estudo Técnico Preliminar 
com

especificações, quantidades 
e justificativa
insuficientes. 

Falta de conhecimento técnico; 
Ausência de diálogo com o mercado

Contratação inadequada; retrabalho; 
licitação fracassada/deserta; 

desperdício de recursos
1 1 Aceitável

Verificar o Estudo Técnico Preliminar e a
justificativa das quantidades demandadas.

Ausência: A unidade demandante deve ajustar as informações 
para que conste no processo o Estudo Técnico

Preliminar ou a justificativa das quantidades
demandadas que embasa a contratação.

Insuficiência: A unidade demandante deve apresentar  justificativa 
com

elementos suficientes que subsidiem a
contratação.

Equipe de planejamento da 
contratação

R02
Planejamento

da
Contratação

Fracionamento de Despesa

Planejamento falho ou ausente, que 
não considera a expectativa de 
consumo anual; Inobservância do 
somatório das despesas realizadas 
pela unidade gestora no exercício 
financeiro e o somatório da despesa 
com objetos da mesma natureza no 
mesmo ramo de atividade

Violação da Lei nº 14.133/2021 (Art. 
75, § 1º, incisos I e II); Nulidade da 
licitação e da contratação; 
Desperdício de recursos, aumentando 
o número de licitações para o mesmo 
objeto

2 2 Média Aceitação

Implementação do plano de contratações 
anual; Controlar e acompanhar as 

modalidades licitatórias, especialmente a 
dispensa, por ocasião da abertura do 

processo.

Emitir despacho denegatório para unidade demandante 
informando a impossibilidade de realizar dispensa de pequeno 
valor acima dos limites anuais estipulados pela lei. Controlar os 

limites de dispensas por exercício financeiro com base no 
elemento de despesa.

Unidade demandante Assistência de 
Análise e Licitação

R03
Planejamento da 

Contratação

Erro nas quantidades 
estimadas para a 

contratação
1 3 Média Aceitação

Justificar as quantidades pretendidas no 
Termo de Referência por meio do Estudo 

Técnico Preliminar com base em histórico de 
consumo ou previsão de uso real.

Solicitar a retificação das quantidades adequadas à necessidade 
da unidade demandante.

Unidade demandante 

Equipe de planejamento da 
contratação

R04
Planejamento da 

Contratação

Erro no cálculo do preço 
estimado (pesquisa de 

preços)
3 3 Inaceitável

Capacitar os servidores das áreas 
demandantes na tarefa de elaboração da 
pesquisa de preços e do mapa de preços; 

Analisar os orçamentos estimativos 
elaborados pela unidade demandante. 

Adquirir e Utilizar ferramentas privadas de 
pesquisa de preços de mercado.

Emitir despacho à unidade demandante solicitando adequação da 
pesquisa de preços e do Termo de Referência

Seção de Capacitação; Equipe de 
planejamento da contratação; 

Assistência de Análise e Licitação

R05
Planejamento da 

Contratação

Descrição do objeto no 
Termo de Referência de 

forma deficiente
1 1 Aceitável

Estabelecer critérios objetivos e claros para a 
seleção do objeto; Indicar marcas e modelos 

no mercado que atendem às necessidades da 
Administração; Incluir fotos, desenhos ou 

outros meios que facilite a identificação clara 
do objeto; Analisar a especificação do objeto 
constante na pesquisa de preços e no termo 

de referência;

Emitir despacho à unidade demandante solicitando adequação da 
pesquisa de preços em relação ao Termo de Referência nos 

casos de divergências.

Unidade demandante 

Equipe de planejamento da 
contratação

R06
Seleção do 
Fornecedor

Não apresentação das 
exigências de habilitação

1 1 Aceitável Consultar regularidade fiscal e trabalhista.

Em caso do SICAF estar desatualizado, solicitar que a licitante 
anexe às certidões negativas. Se a empresa não cumprir o prazo, 

desabilitar e convocar o licitante seguinte para apresentar 
documentação.

Agente de Contratação, Comissão de 
contratação ou Pregoeiro

R07
Seleção do 
Fornecedor

Licitação deserta ou 
fracassada

1 1 Aceitável

Verificar as pesquisas de preços realizadas 
pelas unidades demandantes; Analisar os 

critérios de habilitação para que não 
restrinjam o caráter competitivo do certame; 

Analisar os orçamentos estimativos 
elaborados pela unidade demandante;

Devolver o processo para a equipe de planejamento para que 
sejam verificados os motivos do fracasso da licitação.

Equipe de planejamento da 
contratação/ SELIC Agente de 

Contratação, Comissão de contratação 
ou Pregoeiro

R08
Seleção do 
Fornecedor

Impugnação do edital 1 1 Aceitável

Analisar cuidadosamente os critérios de 
habilitação, especificações técnicas e 

condições de contratação para que não 
restrinjam o caráter competitivo do certame.

Analisar o motivo da impugnação e responder aos 
questionamentos nos prazos legais;

 Consultar a unidade demandante no caso de dúvidas técnicas e 
consultar a assessoria jurídica no caso de dúvidas jurídicas. 

Agente de Contratação, Comissão de 
contratação ou Pregoeiro

 Assistência de Análise e Licitação

R09
Execução/fiscalização 

do contrato

Ausência da manutenção 
das condições de 

habilitação para assinatura 
do contrato e aditivos.

2 2 Aceitável
Verificar a manutenção das condições de 
habilitação no momento da assinatura do
contrato e durante a execução contratual.

Notificar o contratado para este possa regularizar sua 
documentação; Caso não regularize providenciar a convocação

do 2º convocado para assinar o contrato.

Seção de Contratações e Aquisições 
Gestor do Contrato Assistência de

Análise e Licitação

R10
Execução/fiscalização

do contrato

Ausência de garantia 
contratual, quando exigida
nos termos do instrumento 
convocatório ou no contrato

3 3 Aceitável
Solicitar apresentação da garantia contratual 
no prazo previsto no contrato e acompanhar 

entrega.

Notificar a contratada para apresentação da garantia contratual; 
Solicitação de abertura de processo administrativo sancionatório;
Proceder conforme cláusulas contratuais relativas à rescisão do 

contrato; Contratação de empresa para serviços remanescentes.

Gestor e fiscal do Contrato

Ações preventivas Ações contigenciais Responsável

MAPEAMENTO DE RISCOS
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
PURIFICADOR, BEBEDOURO, ELEMENTO FILTRANTE, CLAVICULÁRIOS, FRAGMENTADORA E SMART TV 32"
 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA REGISTRO DE PREÇO DE PURIFICADOR, BEBEDOURO, ELEMENTO FILTRANTE, CLAVICULÁRIOS, FRAGMENTADORA E SMART TV 32"

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO ANÁLISE DO RISCO RESPOSTA AO RISCO

RISCO

Fase Evento Causa(s) do Risco Consequência
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R11
Execução/fiscalização 

do contrato
Inexecução parcial ou total 

do contrato
1 1 Aceitável Acompanhamento da execução contratual

Notificação formal da empresa contratada para atendimento da 
execução contratual; Solicitação de abertura de processo 

administrativo sancionatório. Contratação de empresa para 
serviços remanescentes.

Fiscal/Gestor do Contrato Assistência 
de Contratações e Aquisições 

Assistência de Análise e Licitação

R12
Execução/fiscalização 

do contrato
Atraso no prazo de 
execução contratual

1 1 Aceitável
Acompanhamento dos prazos de execução 

contratual.

Notificação formal da empresa contratada para cumprimento do 
prazo de execução contratual; Solicitação de abertura de 

processo administrativo sancionatório.
Fiscal/Gestor do Contrato

R13
Execução/fiscalização 

do contrato

Atraso na tramitação 
processual de aditivo de 

valor, repactuação, 
reequilíbrio econômico-

financeiro e reajuste

1 1 Aceitável

Controlar saldos financeiros do contrato de 
modo a evitar interrupção dos serviços por 
ausência de aditivo. Controlar e gerenciar a 
tramitação processual de aditivo de valor, 

repactuação, reequilíbrio econômico-
financeiro e reajuste para evitar atrasos.

Formalizar o aditivo em caráter de urgência.
Gestor do Contrato Assistência de 

Contratações e Aquisições

R14
Execução/fiscalização 

do contrato
Perda do prazo para 

renovação do contrato
1 1 Aceitável

Acompanhar o encerramento da vigência 
providenciando os trâmites necessários para 
renovação contratual com prazo não superior 

a 120 dias que antecedem a data do 
encerramento do contrato.

Encerrar o contrato; Convocar os licitantes remanescentes.
Gestor do Contrato Assistência de 

Contratações e Aquisições

R15
Execução/fiscalização 

do contrato

Paralisação ou abandono 
do serviço/obra sem 

justificativa.
1 1 Aceitável

Acompanhamento da execução do contrato e 
prazos;

Notificar formalmente a contratada; Solicitar a abertura de 
processo administrativo sancionatório; Providenciar contratação 

do remanescente de obra.

Gestor do Contrato 
Unidade demandante
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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO DE PATRIMÔNIO

Memo nº 02/2026 – Seção de Patrimônio                                                     
                                 

São Luís/MA, 19 de janeiro de 2026

À Sua Senhoria o Senhor
DIEGO ABREU MENDONÇA
Chefe da Seção de Compras

Assunto: Abertura de processo licitatório de geladeiras, frigobares, micro-ondas, tv’s, suportes
para tv’s, antenas, fragmentadora, cafeteiras e cadeiras de rodas
               

Senhor Chefe de Seção,

Em resposta ao Memo nº 01/2026-CAD, informo a Vossa Senhoria que

para a deflagração do processo licitatório para formalização de Ata de Registro de Preços -

ARP,  para  eventual  e  futuras  aquisições  de  geladeiras,  frigobares,  micro-ondas  tv’s,

suportes para tv’s, antenas, fragmentadora, cafeteiras e cadeiras de rodas,  devem ser

consideradas as quantidades abaixo e no mínimo as descrições da ARP anterior:

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

GELADEIRA 30

FRIGOBAR 10

FORNO MICRO-ONDAS 30

SMART TV 32” 10

SMART TV 43” 05

SMART TV 50” 10

SMART TV 65” 06

SUPORTE DE TETO PARA TELEVISOR LED 10

SUPORTE DE PAREDE PARA TELEVISOR LED 12

CAFETEIRA CAPACIDADE 2L 06

CAFETEIRA CAPACIDADE 4L 06

CAFETEIRA CAPACIDADE 6L 05

ANTENA DIGITAL 25

FRAGMENTADORA DE PAPEL 20

"O MP trabalha para você!”
Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís/MA

Telefones: (98) 3219-1660 / 1661 / 1662
e-mail:   cad@mpma.mp.br  
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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO DE PATRIMÔNIO

CADEIRAS DE RODAS 14

Por fim, esclarecemos que faz-se necessário o registro da  ARP, para

atendimento  de pedidos e  equipar  as  novas sedes das Promotorias  de Justiça  que serão

construídas ou reformadas, como também substituir eventualmente os bens que estão em uso

e apresentem defeitos insanáveis.

Atenciosamente,

Rosemiro Lima Setúbal
Chefe da Seção de Patrimônio

"O MP trabalha para você!”
Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís/MA

Telefones: (98) 3219-1660 / 1661 / 1662
e-mail:   cad@mpma.mp.br  
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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO DE PATRIMÔNIO

Memo nº 03/2026 – Seção de Patrimônio                                                     
                                 

São Luís/MA, 06 de fevereiro de 2026.

À Sua Senhoria o Senhor
DIEGO ABREU MENDONÇA
Chefe da Seção de Compras

Assunto: Resposta ao Memo nº 13/2026 - Abertura de processo licitatório

Senhor Chefe de Seção,

Em resposta ao Memo nº 13/2026-CAD, informo a Vossa Senhoria que

para a deflagração do processo licitatório para formalização de Ata de Registro de Preços -

ARP,  para  eventual  e  futura  aquisição  de  (bebedouros  e  purificadores) devem  ser

consideradas as quantidades abaixo e no mínimo as descrições da ARP anterior.

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Bebedouro elétrico para garrafão de 20 litros 40

Purificador de água 20

Por fim, esclarecemos que se faz necessário o registro da  ARP, para

equipar as novas sedes das Promotorias de Justiça que estão sendo construídas, assim como

também substituir eventualmente os equipamentos que estão em uso nas diversas unidades

ministeriais e apresentem defeitos insanáveis.

Atenciosamente,

Rosemiro Lima Setúbal
Chefe da Seção de Patrimônio

"O MP trabalha para você!”
Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís/MA

Telefones: (98) 3219-1660 / 1661 / 1662
e-mail:   cad@mpma.mp.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ALMOXARIFADO CENTRAL 

 
“MPMA: Sustentabilidade e Justiça Climática para todos em 2025” 

Av. Governador Luís, Rocha, 2409 – Galpão 19 - CEP 65.035-270 

Liberdade São Luís/MA  e-mail: almoxarifadocentral@mpma.mp.br 

 
 

    
    
Memo nº 11/2026-ALMOX 
 

      São Luís/MA, 05 de fevereiro de 2026. 
 

 
À SUA SENHORIA A SENHORA 
ROSEANE BRANDÃO PANTOJA 
COORDENADORA ADMINISTRATIVA DA PGJ 
 
 
 
Assunto: INFORMAÇÃO DE QUANTITATIVO DE ELEMENTOS FILTRANTES  
  

           
   Senhor Chefe de Seção,  

 

  Atendendo à solicitação contida no Memorando 15 2026-CAD, sirvo-me 

deste para informar o quantitativo estimado de matéria de consumo (elemento filtrante), a 

ser registrado mediante Sistema de Registro de Preços, para atender as demandas 

2026/2027, conforme tabela abaixo. 

           Atenciosamente,  

 

  
ALEXANDRE DE ARAÚJO ALVES 

Técnico Ministerial 
Matrícula 1061241 

 
 
 
 

ITEM  DESCRIÇÃO E 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

UND  ULT. 

LICITADO  

QTD A 

LICITAR  
01  ELEMENTO FILTRANTE  UND  130  80 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 54/2026DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 54/2026
Matrícula - Matrícula: 1076117Matrícula - Matrícula: 1076117

11. . INFORMAÇÕES DA UNIDADEINFORMAÇÕES DA UNIDADE

Unidade Demandante: Unidade Demandante: COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃOCOORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Descrição sucinta do objeto: Descrição sucinta do objeto: Atendimento às necessidades com itens eletrodomésticos: bebedouros, purificadores,Atendimento às necessidades com itens eletrodomésticos: bebedouros, purificadores,

geladeiras e frigobares para uso nas promotorias de justiça e PGJ.geladeiras e frigobares para uso nas promotorias de justiça e PGJ.

Prioridade: Prioridade: BAIXABAIXA

Tipo de Contratação: Tipo de Contratação: NovaNova

Data da conclusão da contratação: Data da conclusão da contratação: 23/08/202623/08/2026

Data de Criação: Data de Criação: 13/08/202513/08/2025

Valor Total: Valor Total: R$ 106.015,42R$ 106.015,42

11..11. . 

APRENDIZADO E CRESCIMENTOAPRENDIZADO E CRESCIMENTO

Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.

22. . JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADEJUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

Aquisição de bebedouros, purificadores, geladeiras e frigobares para atendimento das necessidades das promotorias deAquisição de bebedouros, purificadores, geladeiras e frigobares para atendimento das necessidades das promotorias de

justiça da capital, interior e PGJ.justiça da capital, interior e PGJ.

33. . ITENSITENS
OUTRAS FONTES (R$ 106.015,42)OUTRAS FONTES (R$ 106.015,42)

NºNº
CódigoCódigo

CatálogoCatálogo ProdutoProduto ItemItem QtdQtd Val. Unit.Val. Unit. Un. de MedidaUn. de Medida Valor TotalValor Total

11 -- Bebedouros,Bebedouros,

purificadores,purificadores,

geladeiras e frigobaresgeladeiras e frigobares

Aquisição deAquisição de

bebedouros,bebedouros,

purificadores,purificadores,

geladeiras egeladeiras e

frigobaresfrigobares

parapara

atendimentoatendimento

dasdas

necessidadesnecessidades

dasdas

promotoriaspromotorias

de justiça dade justiça da

capital,capital,

interior einterior e

PGJ.PGJ.

11 R$ 106.015,42R$ 106.015,42 UNDUND R$ 106.015,42R$ 106.015,42

Total: R$ 106.015,42Total: R$ 106.015,42

44. . 44..11. . RESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIO

Assessor Técnico IV: Assessor Técnico IV: HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVAHEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA

Coordenadora de Administração: Coordenadora de Administração: ROSEANE BRANDAO PANTOJAROSEANE BRANDAO PANTOJA

INFORMAÇÕES ADICIONAISINFORMAÇÕES ADICIONAIS

null Anexo DFD - Purificador e Bebedouro (0392252)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 35



44..22. . RESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIO
Nenhum responsável incluído.Nenhum responsável incluído.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 56/2026DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 56/2026
Matrícula - Matrícula: 1076117Matrícula - Matrícula: 1076117

11. . INFORMAÇÕES DA UNIDADEINFORMAÇÕES DA UNIDADE

Unidade Demandante: Unidade Demandante: COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃOCOORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Descrição sucinta do objeto: Descrição sucinta do objeto: Aquisição de fragmentadora, microfone, caixa de som, pedestal, estante para caixa de som,Aquisição de fragmentadora, microfone, caixa de som, pedestal, estante para caixa de som,

para atendimento das unidades ministeriais.para atendimento das unidades ministeriais.

Prioridade: Prioridade: BAIXABAIXA

Tipo de Contratação: Tipo de Contratação: NovaNova

Data da conclusão da contratação: Data da conclusão da contratação: 27/03/202627/03/2026

Data de Criação: Data de Criação: 13/08/202513/08/2025

Valor Total: Valor Total: R$ 37.119,50R$ 37.119,50

11..11. . 

APRENDIZADO E CRESCIMENTOAPRENDIZADO E CRESCIMENTO

Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.

22. . JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADEJUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

Aquisição de fragmentadora, microfone, caixa de som, pedestal, estante para caixa de som, para atendimento das unidadesAquisição de fragmentadora, microfone, caixa de som, pedestal, estante para caixa de som, para atendimento das unidades

ministeriais.ministeriais.

33. . ITENSITENS
OUTRAS FONTES (R$ 37.119,50)OUTRAS FONTES (R$ 37.119,50)

NºNº
CódigoCódigo

CatálogoCatálogo ProdutoProduto ItemItem QtdQtd Val. Unit.Val. Unit.
Un. deUn. de
MedidaMedida Valor TotalValor Total

11 -- FRAGMENTADORA,FRAGMENTADORA,

MICROFONE, CAIXA DEMICROFONE, CAIXA DE

SOM, PEDESTAL,SOM, PEDESTAL,

ESTANTE P/CX DEESTANTE P/CX DE

SOM.SOM.

Aquisição deAquisição de

fragmentadora,fragmentadora,

microfone,microfone,

caixa de som,caixa de som,

pedestal,pedestal,

estante p/cx deestante p/cx de

som, parasom, para

atendimentoatendimento

dasdas

necessidadesnecessidades

das unidadesdas unidades

ministeriais.ministeriais.

11 R$ 37.119,50R$ 37.119,50 UNDUND R$ 37.119,50R$ 37.119,50

Total: R$ 37.119,50Total: R$ 37.119,50

44. . 44..11. . RESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIO

Assessor Técnico IV: Assessor Técnico IV: HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVAHEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA

Coordenadora de Administração: Coordenadora de Administração: ROSEANE BRANDAO PANTOJAROSEANE BRANDAO PANTOJA

44..22. . RESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIO
Nenhum responsável incluído.Nenhum responsável incluído.

INFORMAÇÕES ADICIONAISINFORMAÇÕES ADICIONAIS

null Anexo DFD - Fragmentadora  e Claviculários (0392259)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 37



null Anexo DFD - Fragmentadora  e Claviculários (0392259)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 38



DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 59/2026DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 59/2026
Matrícula - Matrícula: 1076117Matrícula - Matrícula: 1076117

11. . INFORMAÇÕES DA UNIDADEINFORMAÇÕES DA UNIDADE

Unidade Demandante: Unidade Demandante: COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃOCOORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Descrição sucinta do objeto: Descrição sucinta do objeto: Aquisição de aparelhos de TV, suportes de teto e parede, projetor e tela de projeção,Aquisição de aparelhos de TV, suportes de teto e parede, projetor e tela de projeção,

destinados ao atendimento das necessidades das unidades administrativas e/ou operacionais da instituição.destinados ao atendimento das necessidades das unidades administrativas e/ou operacionais da instituição.

Prioridade: Prioridade: BAIXABAIXA

Tipo de Contratação: Tipo de Contratação: NovaNova

Data da conclusão da contratação: Data da conclusão da contratação: 05/04/202605/04/2026

Data de Criação: Data de Criação: 13/08/202513/08/2025

Valor Total: Valor Total: R$ 66.945,00R$ 66.945,00

11..11. . 

APRENDIZADO E CRESCIMENTOAPRENDIZADO E CRESCIMENTO

Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.

22. . JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADEJUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

Aquisição de aparelhos de TV, suportes de teto e parede, projetor e tela de projeção, destinados ao atendimento dasAquisição de aparelhos de TV, suportes de teto e parede, projetor e tela de projeção, destinados ao atendimento das

necessidades das unidades administrativas e/ou operacionais da instituição.necessidades das unidades administrativas e/ou operacionais da instituição.

33. . ITENSITENS
OUTRAS FONTES (R$ 66.945,00)OUTRAS FONTES (R$ 66.945,00)

NºNº
CódigoCódigo

CatálogoCatálogo ProdutoProduto ItemItem QtdQtd Val. Unit.Val. Unit. Un. de MedidaUn. de Medida Valor TotalValor Total

11 -- APARELHOS DE TV,APARELHOS DE TV,

SUPORTES DE TETOSUPORTES DE TETO

E PAREDE,E PAREDE,

PROJETOR E TELA DEPROJETOR E TELA DE

PROJEÇÃO.PROJEÇÃO.

Aquisição deAquisição de

Aparelhos deAparelhos de

TV, suportesTV, suportes

de teto ede teto e

parede,parede,

projetor e telaprojetor e tela

de projeção,de projeção,

parapara

atendimentoatendimento

dasdas

necessidadesnecessidades

dasdas

promotoriaspromotorias

de justiça dade justiça da

capital,capital,

interior e PGJinterior e PGJ

11 R$ 66.945,00R$ 66.945,00 UNDUND R$ 66.945,00R$ 66.945,00

Total: R$ 66.945,00Total: R$ 66.945,00

44. . 44..11. . RESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIO

Assessor Técnico IV: Assessor Técnico IV: HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVAHEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA

Coordenadora de Administração: Coordenadora de Administração: ROSEANE BRANDAO PANTOJAROSEANE BRANDAO PANTOJA

INFORMAÇÕES ADICIONAISINFORMAÇÕES ADICIONAIS
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44..22. . RESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIO
Nenhum responsável incluído.Nenhum responsável incluído.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 102/2026DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS 102/2026
Matrícula - Matrícula: 1076117Matrícula - Matrícula: 1076117

11. . INFORMAÇÕES DA UNIDADEINFORMAÇÕES DA UNIDADE

Unidade Demandante: Unidade Demandante: COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃOCOORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Descrição sucinta do objeto: Descrição sucinta do objeto: Materiais de consumo: filtros para purificadores de água modelos Flex Flouw e Flex STF,Materiais de consumo: filtros para purificadores de água modelos Flex Flouw e Flex STF,

destinados à manutenção da qualidade da água em ambientes institucionais.destinados à manutenção da qualidade da água em ambientes institucionais.

Prioridade: Prioridade: BAIXABAIXA

Tipo de Contratação: Tipo de Contratação: NovaNova

Data da conclusão da contratação: Data da conclusão da contratação: 20/08/202620/08/2026

Data de Criação: Data de Criação: 15/08/202515/08/2025

Valor Total: Valor Total: R$ 5.242,90R$ 5.242,90

11..11. . 

APRENDIZADO E CRESCIMENTOAPRENDIZADO E CRESCIMENTO

Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho.

22. . JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADEJUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

Materiais de consumo: filtros para purificadores de água modelos Flex Flouw e Flex STF, destinados à manutenção daMateriais de consumo: filtros para purificadores de água modelos Flex Flouw e Flex STF, destinados à manutenção da

qualidade da água em ambientes institucionais.qualidade da água em ambientes institucionais.

33. . ITENSITENS
OUTRAS FONTES (R$ 5.242,90)OUTRAS FONTES (R$ 5.242,90)

NºNº
CódigoCódigo

CatálogoCatálogo ProdutoProduto ItemItem QtdQtd Val. Unit.Val. Unit. Un. de MedidaUn. de Medida Valor TotalValor Total

11 -- FILTROS PURIFICADORFILTROS PURIFICADOR

DE ÁGUADE ÁGUA
AquisiçãoAquisição

dede

materiaismateriais

dede

consumo:consumo:

FiltrosFiltros

purificadorpurificador

de águade água

flex flouwflex flouw

e flex stf.e flex stf.

11 R$ 5.242,90R$ 5.242,90 UNDUND R$ 5.242,90R$ 5.242,90

Total: R$ 5.242,90Total: R$ 5.242,90

44. . 44..11. . RESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS COM LOGIN PRÓPRIO

Assessor Técnico IV: Assessor Técnico IV: HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVAHEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA

Coordenadora de Administração: Coordenadora de Administração: ROSEANE BRANDAO PANTOJAROSEANE BRANDAO PANTOJA

44..22. . RESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIORESPONSÁVEIS SEM LOGIN PRÓPRIO
Nenhum responsável incluído.Nenhum responsável incluído.

INFORMAÇÕES ADICIONAISINFORMAÇÕES ADICIONAIS
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
DIRETORIA	GERAL

	

Despacho	nº	1622/2026	-	GPGJ/DG

Assunto:	Processo	Licitatório	–	SRP
Interessado:	Coordenadoria	de	Administração	-	CAD
	

	

Trata-se	de	processo	administrativo	no	qual	a	Coordenadoria	de	Administração	-	CAD	solicita	autorização	para	a
abertura	 de	 processo	 licitatório	 visando	 à	 formação	 de	 registro	 de	 preços	 para	 a	aquisição	 eventual	 e	 futura	 de
purificador	de	água,	elemento	filtrante,	bebedouro,	claviculário,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32”,	conforme
especificado	Termo	de	Referência	 (0391906),	 anexo,	no	valor	estimado	de	R$	160.242,00	 (cento	e	 sessenta	mil	 e
duzentos	e	quarenta	e	dois	reais).

Ante	 o	 exposto,	 encaminhem-se	 os	 autos	 à	 Secretaria	 Administrativo-Financeira	 (SEAF)	 para	 a	 devida
instrução	processual	junto	às	unidades	administrativas	competentes.

	
PAULO	GONÇALVES	ARRAIS

DIRETOR-GERAL/	PGJ

Documento	assinado	eletronicamente	por	PAULO	GONÇALVES	ARRAIS,	Diretor	Geral,	em	15/04/2026,	às	11:05,	conforme	art.	21,	do	Ato
Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0394160	e	o	código	CRC	701E2574.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	diretoriageral@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0394160
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	1162/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

Processo	Administrativo	nº	19.13.0038.0017277/2026-96

Assunto:	Registro	de	Preços	–	aquisição	de	materiais:	Purificador,	elemento	filtrante,	claviculários,
bebedouro,	fragmentadora	e	Smart	TV	32"

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração

	

Tendo	em	vista	a	solicitação	de	abertura	de	processo	licitatório	para	Registro	de	Preços,	visando	à	aquisição
eventual	de	purificadores,	elemento	 filtrante,	bebedouros,	claviculários,	 fragmentadora	de	papel	e	TV	32″,	com	valor
estimado	 total	 de	 R$	 160.242,00	 (cento	 e	 sessenta	 mil,	 duzentos	 e	 quarenta	 e	 dois	 reais),	 conforme	 o
Memorando	 nº	 39/2026	 da	 Coordenadoria	 de	 Administração[1],	 o	 Estudo	 Técnico	 Preliminar[2]	 e	 o	 Termo	 de
Referência[3],	encaminhem-se	os	autos	às	unidades	abaixo	elencadas	para	as	seguintes	providências:	

1.	À	Coordenadoria	de	Orçamento	e	Finanças	para	conhecimento	e	anotações;	

2.	À	Assessoria	Técnica	da	Administração	para	análise	e	manifestação	acerca	da	regularidade	processual.

São	Luis,	data	da	assinatura	eletrônica.

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Técnico	Ministerial

Diretor	da	SEAF

Referências:

1.	 ^	Memorando	39	Sol.	de	abertura	de	procedimento	licitatório	(0391824)
2.	 ^	Estudo	Técnico	Preliminar	1	Estudo	Técnico	Preliminar	(0391963)
3.	 ^	Termo	de	Referência	2	Termo	de	Referência	(0391906)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	15/04/2026,	às	14:58,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0394909	e	o	código	CRC	BB3FEF6B.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0394909
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ORÇAMENTO	E	FINANÇAS

	

Despacho	nº	1290/2026	-	GPGJ/DG/COF

Assunto:	Registro	de	Preços	–	aquisição	de	materiais:	Purificador,	elemento	filtrante,	claviculários,	bebedouro,	fragmentadora	e	Smart
TV	32"

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração

	

Ao	Diretor	Geral,

	

A	despesa	em	tela	está	classificada,	de	acordo	com	as	normas	orçamentárias	vigentes,	conforme	a	seguir:

Orçamento	Fiscal

Unidade	Gestora:	070901	-	Fundo	Especial	do	Ministério	Público	Estadual

Função:	3	-	Essencial	à	Justiça

Subfunção:	091	–	Defesa	da	Ordem	à	Justiça

Programa:	0337	–	Gestão	de	Ações	Essenciais	à	Justiça

Ação:	3038.0000	–	Construção,	Reforma	e	Aparelhamento	de	Unidades	do	Ministério	Público

Subação:	156	–	INVESTFEMPE

Natureza	de	Despesa:	4490	-	Despesas	de	Capital	-	Investimento

Fontes:	1.7.59.000000;	2.7.59.000000

	

A	despesa	em	tela	tem	compatibilidade	com	o	Plano	Plurianual	e	com	a	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias,	além	de	adequação	orçamentária
e	financeira	com	a	Lei	Orçamentária	Anual	nº	12.766,	de	30/12/2025,	que	fixou,	para	UO	070901,	durante	o	exercício	de	2026,	o
montante	de	até	R$	17.995.790,53	para	a	subação	acima	mencionada,	e	que	após	dedução	desta	e	de	outras	despesas,	o	saldo	nesta	data	é
de	R$	3.168.750,70.

	

Atenciosamente,

Documento	assinado	eletronicamente	por	TATIANA	ALVES	DE	PAULA,	Coordenadora	de	Orçamento	e	Finanças,	em	16/04/2026,	às	09:47,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0395885	e	o	código	CRC	F6CD2C84.

O	MP	trabalha	para	você!
Avenida	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cof@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0395885
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
ASSESSORIA	TÉCNICA	DA	ADMINISTRAÇÃO

	

Parecer	Técnico	nº	494/2026	-	GPGJ/DG/ASSTEC/ADM

	
Senhor	Diretor	da	Secretaria	Administrativo-Financeira,
	
Trata-se	de	análise	e	manifestação	acerca	da	regularidade	processual	da	solicitação	de	autorização	para	a

abertura	de	processo	licitatório,	visando	registro	de	preços	para	aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento	filtrante
e	bebedouros,	claviculários,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32,	conforme	Despacho	1162	SEAF	(0394909).

Da	análise	da	documentação	acostada	aos	autos,	informamos:

Processo
Administrativo Nº	19.13.0038.0017277/2026-96

Assunto LICITAÇÃO	–	FASE	INTERNA
Unidade
solicitante Coordenadoria	de	Administração

Objeto	da
licitação

Formação	 de	 registro	 de	 preços	 para	 aquisição
eventual	 de	 purificadores,	 elemento	 filtrante	 e
bebedouros,	 claviculários,	 fragmentadora	 de
papel	e	TV	32”

Valor	 anual
estimado

R$	 160.242,00	 (cento	 e	 sessenta	 mil,
duzentos	e	quarenta	e	dois	reais)

ITEM DA	ANÁLISE SIM NÃO ANEXO

1

Documento	 de	 formalização	 da
demanda	 e
Estudo	 Técnico	 Preliminar	 (AR	 nº
44/2021-GPGJ	 e	 AR	 nº	 10/2023-
GPGJ)

x 	

	
Anexo	DFD	-
Purificador	e
Bebedouro
(0392252)

	
Anexo	DFD	-

Fragmentadora		e
Claviculários
(0392259)

	
Anexo	DFD	-	Smart
TV	32"	(0392263)

	
Anexo	DFD	-	Filtro

Purificador
(0392271)

	
Estudo	Técnico

Preliminar	1	Estudo
Técnico	Preliminar

(0391963)

2
Análise	 de	 riscos	 (art.	 13,
§2º	do	AR10/2023-GPGJ	e	art	18,	X
da	Lei	nº	14.133/21)

x 	 Anexo	 Mapa	 de
Risco	(0392198)

3

Procedimento	 público	 de
intenção	para	registro	de	preços
(art.	170,	I	do	AR	10/2023-	GPGJ
e		art.	86	da	Lei		nº	14.133/2021)
ou	 justificativa	 para	 sua
dispensa	 (art.	 170,	 parágrafo
único	do	AR	10/2023-	GPGJ)

	 x 	

4 Pesquisa	de	Mercado	(art.	23,	§1º	da	Lei	nº14.133/21)	

4.1

Composição	 de	 custos	 unitários
menores	 ou	 iguais	 à	 mediana	 do
item	correspondente	no	painel	para
consulta	 de	 preços	 ou	 no	 banco	 de
preços	 em	 saúde	 disponíveis	 no
Portal	 Nacional	 de	 Contratações
Públicas(PNCP)

x 	 Anexo	Cotação	de
Preço	(0392177)
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4.2

Contratações	 similares	 feitas	 pela
Administração	Pública,	em	execução
ou	concluídas	no	período	de	1	 (um)
ano	 anterior	 à	 data	 da	 pesquisa	 de
preços,	 inclusive	 mediante	 sistema
de	 registro	 de	 preços,	 observado	 o
índice	 de	 atualização	 de	 preços
correspondente

-	 - Não	utilizado

4.3

Dados	 de	 pesquisa	 publicada	 em
mídia	 especializada,	 de	 tabela	 de
referência	 formalmente	 aprovada
pelo	 Poder	 Executivo	 federal	 e	 de
sítios	 eletrônicos	 especializados	 ou
de	 domínio	 amplo,	 desde	 que
contenham	a	data	e	hora	de	acesso

-	 - Não	utilizado

4.4

Pesquisa	 direta	 com	 no	 mínimo	 3
(três)	 fornecedores,	 mediante
solicitação	formal	de	cotação,	desde
que	seja	apresentada	justificativa	da
escolha	 desses	 fornecedores	 e	 que
não	 tenham	 sido	 obtidos	 os
orçamentos	 com	 mais	 de	 6	 (seis)
meses	 de	 antecedência	 da	 data	 de
divulgação	do	edital;

-	 - Não	utilizado

4.5
Pesquisa	na	base	nacional	de	notas
fiscais	 eletrônicas,	 na	 forma	 de
regulamento.

-	 - Não	utilizado

4.6

Solicitação	 formal	 a	 fornecedores
para	 apresentação	 de	 cotação,
preferencialmente	 por	 meio
eletrônico.	 (art.	 174,	 §	 8º	 do	 AR
10/2023-GPGJ)

-	 - Não	utilizado

4.7
Justificativa	 da	 autoridade
competente	 para	 pesquisa	 com
menos	 de	 três	 preços.(art.	 174,	 §
3º	do	AR	10/2023-GPGJ	)

-	 - Não	utilizado

4.8

Mapa	 de	 formação	 de
preços,	 elaborado	 e	 assinado	 pelo
responsável	 pela	 pesquisa
que	 refletindo	 a	 pesquisa,	 a
metodologia	 adotada	 e	 o	 resultado
obtido.(art.	 174,	 §	 5º	 e	 §	 10	 do	 AR
10/2023-GPGJ	)

x 	
Mapa	Estatístico	1
Mapa	de	Formação
de	Preço	(0392075)

5

Demonstração	de	que	a	contratação
está	 alinhada	 com	 o	 planejamento
da	 instituição	 e	 que	 consta	 na
previsão	 do	 Plano	 Anual	 de
Contratações	 ou	 justificativa	 em
relação	à	ausência	de	previsão	(	art.
5º,	 VIII	 do	 AR	 nº	 44/2021-GPGJ	 e
art.	21	do	AR	nº	10/2023-GPGJ)

x 	

Estudo	Técnico
Preliminar	1	Estudo
Técnico	Preliminar

(0391963)
(Item	4	do	ETP)

6

Utilização	do	catálogo	eletrônico
de	 padronização	 de	 compras	 e
serviços;	 adoção	 justificada	 do
catálogo	 do	 Poder	 Executivo
Federal	ou	justificativa	para	não
utilização	de	catálogo	eletrônico
de	padronização.	 (art.	17,	 II	e	§2º
do	 AR	 10/2023-GPGJ;	 art.	 19,	 II	 e
§2º	da	Lei	nº	14.133/21)

	 x 	

7 Termo	de	Referência x 	
Termo	de

Referência	2	Termo
de	Referência
(0391906)

7.1

Utilização
de	 modelo	 padrão;	 adoção
de	 minuta	 do	 Poder
Executivo	 federal	 por	 todos	 os
entes	federativos	ou	justificativa
para	 não	 utilização	 de	 minutas
padrões	(art.	19,	IV	e	§2º	da	Lei	nº
14.133/21)

	 x 	
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OBSERVAÇÃO
8.1:	 A	 Coordenadoria	 de	 Administração	 no	 anexo	 Estudo	 Técnico
Preliminar	 1	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 (0391963)	 justifica	 a
necessidade	da	contratação:

	

“3.	 	 NECESSIDADE	 DA
AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO
	
3.1.	 Esclarecemos	 que	 o
presente	 pleito	 visa	 ao
atendimento	 de	 inúmeras
solicitações	oriundas	dos	mais
diversos	 setores	 que	 integram
a	 Instituição	 Ministerial,	 de
modo	a	proporcionar	melhores
condições	 de	 trabalho	 para
membros	 e	 servidores	 do
Ministério	 Público	 do
Maranhão,	 além	 da	 previsão
de	 fornecimento	 para	 as
Unidades	Ministeriais	a	serem
construídas,	 reformadas	 ou
ampliadas	 durante	 o	 período
de	 12	 (doze)	 meses,	 as	 quais
poderão	 eventualmente
necessitar	 do	 emprego	 dos
materiais	 necessários	 para	 o
seu	 adequado	 funcionamento,
bem	 como	 também	 substituir
eventualmente	 os
equipamentos	 que	 estão	 em
uso	 e	 apresentam	 defeitos
insanáveis.

3.2.	 Justifica-se,	 ainda,	 a
aquisição	 de	 purificadores	 de
água	 e	 bebedouros	 elétricos
visa	 ao	 atendimento	 das
necessidades	 humanas
ordinárias	 de	 consumo	 de
água	da	Procuradoria-Geral	de
Justiça	 e	 Promotorias	 de
Justiça	 da	 Capital	 e	 do
Interior,	 de	 forma	 a
proporcionar	 condições	 de
saúde	 e	 trabalho	 apropriadas
para	membros	e	servidores	do
Ministério	Público.

3.3.	 Para	 os	 itens	 constantes
do	 grupo	 II,	 salientamos	 que
visa	 atendimento	 da
necessidade	 de
acondicionamento	 de	 chaves
nas	 promotorias	 de	 Justiça	 da
Capital	 e	 interior,	 bem	 como
efetuar	 aquisição	 de
claviculário	 constante	 do
processo	 nº	 17076/2025-65.	O
quantitativo	 foi	 baseado	 de
forma	 a	 atender	 as	 demandas
emergenciais	 com	 um	 saldo
para	possíveis	solicitações	que
possam	 incorrer	 em	 curto	 e
médio	prazo.

3.4.	Os	 itens	06	e	07,	 tiveram
seus	quantitativos	mensurados
pelo	 setor	 de	 patrimônio,
conforme	 memorando	 nº
02/2026.

3.5.	 A	 presente	 aquisição	 se
embasa	 ainda	 no	 memorando
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8

	

8.2:	 Ainda	 do	 estudo	 técnico	 preliminar	 apresentado	 no	 anexo	Estudo
Técnico	Preliminar	1	Estudo	Técnico	Preliminar	(0391963),	extraímos	a
seguinte	declaração	acerca	da	viabilidade	da	contratação:
	

“Esta	 equipe	 de	 planejamento
declara	viável	esta	contratação.

11.1.	 Justificativa	 da
Viabilidade:

Considerando	 as	 análises	 ora
empreendidas	 no	 presente	 Estudo
Preliminar	 da	 Contratação	 e
demais	 informações,	 a	 equipe	 de

nº	 03/2026	 do	 Setor	 de
Patrimônio	 desta
Coordenadoria	 de
Administração,	 tendo	em	vista
serem	bens	permanentes,	para
o	item	2	(elemento	filtrante),	o
quantitativo	 se	 baseia	 no
memorando	 nº	 11/2026,	 da
seção	 de	 Almoxarifado.	 Os
itens	do	grupo	II,	bem	como	o
item	 06	 e	 07,	 se	 baseiam	 em
solicitação	 direta	 da	 Diretoria
Geral	 para	 que	 seja	 mantido
registro	 de	 preço	 em	 virtude
de	 necessidade	 de
atendimento	 dos	 itens	 em
questão.	As	quantidades	foram
baseadas	nas	solicitações	para
os	itens	em	questão.

	 3.6.	 Os	 itens	 I	 e	 V	 estão
associados	ao	DFD	nº	54/2026
o	 item	 II	 está	 associado	 ao
DFD	 nº	 102/2026,	 os	 itens
constantes	 do	 grupo	 II	 bem
como	 o	 item	 06	 estão
associados	 ao	 56/2026,	 e	 o
item	07	está	associado	ao	DFD
nº	59/2026.

3.7.	 Com	 relação	 aos	 preços
constantes	 do	 Termo	 de
Referência,	 esclarecemos	 que
os	 itens	 foram	 estimados
mediante	utilização	do	Sistema
de	 pesquisa	 de	 preço	 do
sistema	 Compras.gov,
utilizando-se	 a	 média	 dos
preços	 obtidos	 para
fundamentação	 do	 valor	 final.
Salienta-se	 que	 o	 sistema	 de
pesquisa	 de	 preço	 do
Compras.gov	 é	 uma
Ferramenta	que	consolida,	em
relatório,	 preços	 praticados
por	 diversos	 órgãos	 públicos,
seguindo	 recomendação	 do
ATO	 REGULAMENTAR	 Nº
13/2020-GPGJ,	 DE	 12	 DE
FEVEREIRO	DE	2020.

3.8.	 Por	 fim,	 justifica-se
também	 pela	 conveniência	 da
aquisição	 com	 previsão	 de
entrega	parcelada,	nos	moldes
preconizados	 no	 Ato
Regulamentar	 nº	 010/2023-
GPGJ.	
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	É	o	que	se	encaminha	para	conhecimento	e	deliberação	das	providências	julgadas	pertinentes.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ALBERT	WEYDER	MOUSINHO	DA	SILVA,	Analista	Ministerial,	em	28/04/2026,	às	15:37,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	LUANNA	KERLYS	MOURA	FERREIRA,	Assessor	Chefe	da	Assessoria	Técnica	da
Administração,	em	28/04/2026,	às	23:22,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0412220	e	o	código	CRC	F2A24166.

O	MP	trabalha	para	você!
Avenida	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.020-910	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	(98)	3219-1692	-	e-mail:	astec.adm@mpma.mp.br

	

planejamento	 da	 contratação
manifesta-se	 no	 sentido	 de
considerar	 viável,	 tanto	 nos
aspectos	 técnicos	 quanto
econômicos,	 a	 realização	 da
aquisição	pretendida,	para	atender
as	demandas	do	Ministério	Público
do	Estado	do	Maranhão	–	MPMA.

8.3:	 O	 Termo	 de	 Referência	 (TR)	 indica	 a	 marca	 "Soft"	 e	 o	 modelo
"Everest	Star"	para	o	item	01	(purificador	de	água),	fundamentando-se
no	Art.	41,	 I,	 "a"	da	Lei	nº	14.133/2021,	 justificando	a	necessidade	de
padronização	para	 futuras	substituições	e	eficiência	 técnica.	Embora	a
indicação	 seja	 permitida,	 a	 Lei	 nº	 14.133/2021	 (Art.	 43)	 e	 o	 ATOREG
10/2023	 exigem	 que	 o	 processo	 de	 padronização	 contenha	 parecer
técnico,	 despacho	 motivado	 da	 autoridade	 superior	 e	 síntese	 da
justificativa	divulgada	em	sítio	eletrônico.	Desta	forma,	recomendamos
análise	 jurídica	 quanto	 à	 regularidade	da	 exigência	prevista	no	 Item
01	do	Termo	de	Referência	e	se	a	justificativa	apresentada	é	suficiente.	

9

DA	CONCLUSÃO
Após	 análise,	 quanto	 à	 instrução	 dos	 autos,	 manifestamo-nos
pela	 INEXISTÊNCIA	 DE	 IMPEDIMENTOS,	 desde	 que	 sejam
sanadas	pendências	apontadas	nos	itens	3	e	6	subitens	7.1	e	8.3.

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0412220
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	1336/2026	-	GPGJ/DG/SEAF
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Processo	Administrativo	nº	19.13.0038.0017277/2026-96

Assunto:	Registro	de	Preços	–	Aquisição	de	materiais

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração

	

À	Coordenadoria	de	Administração,
	

Tendo	 em	vista	 o	Parecer	nº	 494/2026	da	Assessoria	Técnica	da	Administração[1],	 encaminhem-se	 os	 autos
para	as	providências	cabíveis.

Após,	retornem-se.

São	Luís,	data	da	assinatura	eletrônica.

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Técnico	Ministerial

Diretor	da	SEAF

Referências:

1.	 ^	Parecer	Técnico	494	ASSESSORIA	TECNICA	DA	ADMINISTRAÇÃO	(0412220)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	29/04/2026,	às	14:28,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0412620	e	o	código	CRC	AA97CC8C.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0412620
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Despacho	nº	467/2026	-	GPGJ/DG/CAD

	

À	SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Senhor	Diretor,

	

Em	 atenção	 ao	 Despacho	 1336	 SEAF	 (0412620),	 que	 recomendou	 a	 tomada	 de	 providências	 apontadas	 no
Parecer	 Técnico	 494	 (0412220)	 ,	 para	 este	 processo	 licitatório	 para	 registro	 de	 preço	 de	 materiais	 permanentes,
informamos	que:

	

Item	3.	Procedimento	público	de	intenção	para	registro	de	preços	(art.	170,	I	do	AR	10/2023-GPGJ	e	art.	86	da	Lei
nº	14.133/2021)	ou	justificativa	para	sua	dispensa	(Art.	170,	parágrafo	único	do	AR	10/2023	–	GPGJ).

	O	 documento	 pode	 ser	 dispensável,	 tendo	 em	 vista	 o	 contido	 no	Art.	 86,	 1º	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021:	 “[…]	 1º	O
procedimento	 previsto	 no	 caput	 deste	 artigo	 será	 dispensável	 quando	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 for	 único
contratante”.

	

Item	6.	Quanto	a	utilização	de	catálogo	eletrônico	de	padronização	de	compras	e	serviços	(art.	14,	II	e	§2º	do	AR
10/2023-GPGJ;	art.	19,	II	e	§2º	da	Lei	nº	14.133/2021).

Ainda	 não	 há	 no	 âmbito	 deste	MP/MA	 catálogo	 eletrônico	 de	 padronização	 de	 compras	 e	 serviços.	 Salientamos
ainda	 que,	 os	 objetos	 do	 presente	 procedimento	 licitatório	 (materiais	 permanentes),	 não	 se	 encontram	 dentre	 os
materiais	contidos	no	Catálogo	Eletrônico	de	Padronização	do	Governo	Federal	até	o	momento.

	

Subitem	 7.1.	Utilização	 de	modelo	 padrão;	 adoção	 de	minuta	 do	 Poder	 Executivo	 Federal	 por	 todos	 os	 entes
federativos	ou	justificativa	para	não	utilização	de	minutas	padrões	(Art.	19,	IV	e	§	2º	da	Lei	nº	14.133/2021.

O	modelo	utilizado	é	a	minuta	padronizada	internamente	para	Termo	de	Referência,	instituída	em	colaboração	com
o	órgão	de	Assessoramento	Jurídico	e	demais	setores	responsáveis,	desta	Procuradoria-Geral	de	Justiça.

									Quanto	ao	subitem	8.3,	informamos	que	análise	é	alheia	as	atribuições	desta	Coordenadoria.

																																																																																																																																																									Atenciosamente,

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSEMIRO	LIMA	SETUBAL,	Coordenador(a)	de	Administração,	em	exercício,	em	30/04/2026,
às	10:59,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0415436	e	o	código	CRC	B496F0E0.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	1359/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

Processo	Administrativo	nº	19.13.0038.0017277/2026-96

Assunto:	Registro	de	Preços	–	Aquisição	de	materiais

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração

	

À	Assessoria	Técnica	da	Administração,
	

Tendo	em	vista	 o	Despacho	nº	467/2026	da	Coordenadoria	de	Administração[1],	 em	 resposta	 ao	parecer	nº
494/2026	dessa	Assessoria	Técnica[2],	encaminhem-se	os	autos	para	nova	análise	e	manifestação.

Após,	retornem-se.

São	Luís,	data	da	assinatura	eletrônica.

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Técnico	Ministerial

Diretor	da	SEAF

	

Referências:

1.	 ^	Despacho	467	(0415436)
2.	 ^	Parecer	Técnico	494	ASSESSORIA	TECNICA	DA	ADMINISTRAÇÃO	(0412220)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	30/04/2026,	às	14:58,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0416044	e	o	código	CRC	D7E4FB54.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0416044
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
ASSESSORIA	TÉCNICA	DA	ADMINISTRAÇÃO

	

Parecer	Técnico	nº	522/2026	-	GPGJ/DG/ASSTEC/ADM

	
Senhor	Diretor	da	Secretaria	Administrativo-Financeira,
	
Trata-se	 de	 nova	 análise	 e	manifestação	 acerca	 da	 regularidade	 processual	 da	 solicitação	 de	 autorização

para	a	abertura	de	processo	licitatório,	visando	registro	de	preços	para	aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento
filtrante	e	bebedouros,	claviculários,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32,	conforme	Despacho	1359	SEAF	(0416044).

Da	análise	da	documentação	acostada	aos	autos,	informamos:

Processo
Administrativo Nº	19.13.0038.0017277/2026-96

Assunto LICITAÇÃO	–	FASE	INTERNA
Unidade
solicitante Coordenadoria	de	Administração

Objeto	da
licitação

Formação	 de	 registro	 de	 preços	 para	 aquisição
eventual	 de	 purificadores,	 elemento	 filtrante	 e
bebedouros,	 claviculários,	 fragmentadora	 de
papel	e	TV	32”

Valor	 anual
estimado

R$	 160.242,00	 (cento	 e	 sessenta	 mil,
duzentos	e	quarenta	e	dois	reais)

ITEM DA	ANÁLISE SIM NÃO ANEXO

1

Documento	de	 formalização	da
demanda	 e
Estudo	Técnico	Preliminar	 (AR
nº	 44/2021-GPGJ	 e	 AR	 nº
10/2023-GPGJ)

x 	

	
Anexo	DFD	-
Purificador	e
Bebedouro
(0392252)

	
Anexo	DFD	-

Fragmentadora	
e	Claviculários
(0392259)

	
Anexo	DFD	-
Smart	TV	32"
(0392263)

	
Anexo	DFD	-

Filtro
Purificador
(0392271)

	
Estudo	Técnico
Preliminar	1

Estudo	Técnico
Preliminar
(0391963)

2
Análise	 de	 riscos	 (art.	 13,
§2º	 do	 AR10/2023-GPGJ	 e	 art
18,	X	da	Lei	nº	14.133/21)

x 	
Anexo	Mapa	 de
Risco
(0392198)

3

Procedimento	 público	 de
intenção	 para	 registro	 de
preços	 (art.	 170,	 I	 do	 AR
10/2023-	 GPGJ	 e	 	 art.	 86	 da
Lei	 	 nº	 14.133/2021)	 ou
justificativa	 para	 sua	 dispensa
(art.	 170,	 parágrafo	 único	 do
AR	10/2023-	GPGJ)

- - Ver	 Despacho
467	(0415436)

4 Pesquisa	de	Mercado	(art.	23,	§1º	da	Lei	nº14.133/21)	
Composição	de	custos	unitários
menores	 ou	 iguais	 à	 mediana
do	 item	 correspondente	 no Anexo	CotaçãoParecer Técnico 522 ASSESSORIA TECNICA DA ADMINISTRAÇÃO (0421888)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 56



4.1 painel	para	consulta	de	preços
ou	 no	 banco	 de	 preços	 em
saúde	 disponíveis	 no	 Portal
Nacional	 de	 Contratações
Públicas(PNCP)

x 	 de	Preço
(0392177)

4.2

Contratações	 similares	 feitas
pela	Administração	Pública,	em
execução	 ou	 concluídas	 no
período	de	1	(um)	ano	anterior
à	 data	 da	 pesquisa	 de	 preços,
inclusive	 mediante	 sistema	 de
registro	de	preços,	observado	o
índice	de	atualização	de	preços
correspondente

-	 - Não	utilizado

4.3

Dados	 de	 pesquisa	 publicada
em	 mídia	 especializada,	 de
tabela	 de	 referência
formalmente	 aprovada	 pelo
Poder	 Executivo	 federal	 e	 de
sítios	 eletrônicos
especializados	 ou	 de	 domínio
amplo,	desde	que	contenham	a
data	e	hora	de	acesso

-	 - Não	utilizado

4.4

Pesquisa	direta	com	no	mínimo
3	(três)	fornecedores,	mediante
solicitação	 formal	 de	 cotação,
desde	 que	 seja	 apresentada
justificativa	 da	 escolha	 desses
fornecedores	e	que	não	tenham
sido	 obtidos	 os	 orçamentos
com	mais	de	6	 (seis)	meses	de
antecedência	 da	 data	 de
divulgação	do	edital;

-	 - Não	utilizado

4.5
Pesquisa	 na	 base	 nacional	 de
notas	 fiscais	 eletrônicas,	 na
forma	de	regulamento.

-	 - Não	utilizado

4.6

Solicitação	 formal	 a
fornecedores	 para
apresentação	 de	 cotação,
preferencialmente	 por	 meio
eletrônico.	(art.	174,	§	8º	do	AR
10/2023-GPGJ)

-	 - Não	utilizado

4.7
Justificativa	 da	 autoridade
competente	para	pesquisa	com
menos	de	três	preços.(art.	174,
§	3º	do	AR	10/2023-GPGJ	)

-	 - Não	utilizado

4.8

Mapa	 de	 formação	 de
preços,	 elaborado	 e	 assinado
pelo	responsável	pela	pesquisa
que	 refletindo	 a	 pesquisa,	 a
metodologia	 adotada	 e	 o
resultado	 obtido.(art.	 174,	 §
5º	e	§	10	do	AR	10/2023-GPGJ	)

x 	

Mapa
Estatístico	1
Mapa	de

Formação	de
Preço

(0392075)

5

Demonstração	 de	 que	 a
contratação	 está	 alinhada	 com
o	planejamento	da	instituição	e
que	 consta	 na	 previsão	 do
Plano	 Anual	 de	 Contratações
ou	 justificativa	 em	 relação	 à
ausência	 de	 previsão	 (	 art.	 5º,
VIII	 do	 AR	 nº	 44/2021-GPGJ	 e
art.	21	do	AR	nº	10/2023-GPGJ)

x 	

Estudo	Técnico
Preliminar	1

Estudo	Técnico
Preliminar
(0391963)

(Item	4	do	ETP)

6

Utilização	 do	 catálogo
eletrônico	 de	 padronização	 de
compras	 e	 serviços;	 adoção
justificada	 do	 catálogo	 do
Poder	 Executivo	 Federal	 ou
justificativa	para	não	utilização
de	 catálogo	 eletrônico	 de
padronização.	 (art.	17,	 II	e	§2º
do	 AR	 10/2023-GPGJ;	 art.	 19,
II	e	§2º	da	Lei	nº	14.133/21)

- - Ver	Despacho
467	(0415436)

Termo	de
Parecer Técnico 522 ASSESSORIA TECNICA DA ADMINISTRAÇÃO (0421888)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 57



7 Termo	de	Referência x 	
Referência	2
Termo	de
Referência
(0391906)

7.1

Utilização
de	 modelo	 padrão;	 adoção
de	 minuta	 do	 Poder
Executivo	 federal	 por	 todos	 os
entes	 federativos	 ou
justificativa	para	não	utilização
de	minutas	padrões	(art.	19,	IV
e	§2º	da	Lei	nº	14.133/21)

- - Ver	Despacho
467	(0415436)

	
8

OBSERVAÇÃO
8.1:	 Em	 relação	 às	 pendências	 anteriormente	 apontadas,	 a
Coordenadoria	 de	 Administração	 no	 anexo	 Despacho	 467
(0415436)	apresentou	as	seguintes	justificativas:

	

Em	 atenção	 ao
Despacho	1336	SEAF
(0412620),	 que
recomendou	 a
tomada	 de
providências
apontadas	 no
Parecer	 Técnico	 494
(0412220)	,	para	este
processo	 licitatório
para	 registro	 de
preço	 de	 materiais
permanentes,
informamos	que:
	
Item
3.	 Procedimento
público	 de	 intenção
para	 registro	 de
preços	(art.	170,	I	do
AR	 10/2023-GPGJ	 e
art.	 86	 da	 Lei	 nº
14.133/2021)	 ou
justificativa	 para	 sua
dispensa	 (Art.	 170,
parágrafo	 único	 do
AR	10/2023	–	GPGJ).
	 O	 documento	 pode
ser	 dispensável,
tendo	 em	 vista	 o
contido	no	Art.	86,	1º
da	 Lei	 nº
14.133/2021:	 “[…]
1º	 O	 procedimento
previsto	 no	 caput
deste	 artigo	 será
dispensável	quando	o
órgão	 ou	 entidade
gerenciadora	 for
único	contratante”.
	
Item	 6.	 Quanto	 a
utilização	 de
catálogo	 eletrônico
de	 padronização	 de
compras	 e	 serviços
(art.	 14,	 II	 e	 §2º	 do
AR	 10/2023-GPGJ;
art.	 19,	 II	 e	 §2º	 da
Lei	nº	14.133/2021).
Ainda	 não	 há	 no
âmbito	 deste	MP/MA
catálogo	 eletrônico
de	 padronização	 de
compras	 e
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	É	o	que	se	encaminha	para	conhecimento	e	deliberação	das	providências	julgadas	pertinentes.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ALBERT	WEYDER	MOUSINHO	DA	SILVA,	Analista	Ministerial,	em	05/05/2026,	às	14:53,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	LUANNA	KERLYS	MOURA	FERREIRA,	Assessor	Chefe	da	Assessoria	Técnica	da
Administração,	em	05/05/2026,	às	15:18,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0421888	e	o	código	CRC	19A2BA11.

O	MP	trabalha	para	você!
Avenida	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.020-910	-	São	Luís	-	MA	

	

8.2:	 Em	 relação	 às	 justificativas	 apresentadas	 sugerimos
análise	jurídica.

serviços.	Salientamos
ainda	que,	os	objetos
do	 presente
procedimento
licitatório	 (materiais
permanentes),	não	se
encontram	 dentre	 os
materiais	 contidos
no	 Catálogo
Eletrônico	 de
Padronização	 do
Governo	 Federal	 até
o	momento.
	
Subitem
7.1.	 Utilização	 de
modelo	 padrão;
adoção	de	minuta	do
Poder	 Executivo
Federal	 por	 todos	 os
entes	 federativos	 ou
justificativa	para	não
utilização	de	minutas
padrões	(Art.	19,	IV	e
§	 2º	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.
O	modelo	 utilizado	 é
a	 minuta
padronizada
internamente	 para
Termo	de	Referência,
instituída	 em
colaboração	 com	 o
órgão	 de
Assessoramento
Jurídico	 e	 demais
setores	responsáveis,
desta	 Procuradoria-
Geral	de	Justiça.

	 	 	 	 	 	 	 	 	 Quanto
ao	 subitem	 8.3,
informamos	 que
análise	 é	 alheia	 as
atribuições	 desta
Coordenadoria.

9

DA	CONCLUSÃO
Após	 análise,	 quanto	 à	 instrução	 dos	 autos,	manifestamo-nos
pela	INEXISTÊNCIA	DE	IMPEDIMENTOS,	com	a	ressalva
do	apontado	no	item	8.2.
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Contato:	(98)	3219-1692	-	e-mail:	astec.adm@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0421888
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	1403/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

	

Processo	Administrativo	nº	19.13.0038.0017277/2026-96
Assunto:	Registro	de	Preços	–	Aquisição	de	Materiais	Permanentes
Interessado:	Coordenadoria	de	Administração
	

Sr.	Diretor-Geral,

	

Trata-se	 de	 solicitação	 de	 abertura	 de	 processo	 licitatório,	 visando	 ao	 Registro	 de	 Preços	 para	 a	 eventual
aquisição	 de	 materiais	 permanentes	 (purificador,	 elemento	 filtrante,	 claviculários,	 bebedouro,	 fragmentadora	 e
Smart	TV	32"),	destinados	a	atender	às	demandas	dos	diversos	setores	do	Ministério	Público	do	Estado	do	Maranhão,
além	de	suprir	as	unidades	a	serem	construídas,	reformadas	ou	ampliadas	durante	o	período	de	12	meses,	com	valor
total	estimado	de	valor	estimado	de	R$	160.242,00	(cento	e	sessenta	mil	e	duzentos	e	quarenta	e	dois	reais),
conforme	o	Memorando	nº	39/2026	da	Coordenadoria	de	Administração[1],	o	Termo	de	Referência	e	os	demais
documentos	anexados.

Instada	a	se	manifestar,	a	Assessoria	Técnica	da	Administração	emitiu	o	Parecer	Técnico	nº	494/2026[2],
pela	existência	de	impedimentos.

Por	 sua	vez,	 a	CAD	apresentou	as	devidas	 justificativas	às	pendências	apontadas	no	parecer	 técnico	 supra,
conforme	o	Despacho	nº	467/2026	-	GPGJ/DG/CAD[3].

Os	autos	retornaram	para	nova	análise	e	manifestação	da	Assessoria	Técnica,	que	exarou	o	Parecer	Técnico
nº	522/2026[4],	pela	inexistência	de	pendências.

Ante	 o	 exposto,	 após	 as	 informações	 apresentadas	 pela	 unidade	 requerente	 e	 com	 manifestação	 favorável
desta	 Secretaria	 Administrativo-Financeira,	 encaminhem-se	 os	 autos	 à	 consideração	 de	 Vossa	 Senhoria	 para
análise/autorização,	visando	à	instauração	do	competente	certame	licitatório.

São	Luís/MA,	data	da	assinatura	eletrônica.

	

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA
Técnico	Ministerial
Diretor	da	SEAF

Referências:

1.	 ^	Memorando	39	Sol.	de	abertura	de	procedimento	licitatório	(0391824)
2.	 ^	Parecer	Técnico	494	ASSESSORIA	TECNICA	DA	ADMINISTRAÇÃO	(0412220)
3.	 ^	Despacho	467	(0415436)
4.	 ^	Parecer	Técnico	522	ASSESSORIA	TECNICA	DA	ADMINISTRAÇÃO	(0421888)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	06/05/2026,	às	12:29,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0423650	e	o	código	CRC	4058E3BC.
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O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0423650
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
DIRETORIA	GERAL

	

Decisão	nº	148/2026	-	GPGJ/DG

Assunto:	Processo	Licitatório	–	SRP
Interessado:	Coordenadoria	de	Administração-CAD
	

	

Trata-se	de	processo	administrativo	no	qual	a	Coordenadoria	de	Administração	-	CAD	solicita	autorização	para	a
abertura	de	processo	licitatório	visando	à	formação	de	registro	de	preços	para	a	aquisição	eventual	e	futura	de
purificador	de	água,	elemento	filtrante,	bebedouro,	claviculário,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32”,	conforme
especificado	Termo	de	Referência	 (0391906),	 anexo,	no	valor	estimado	de	R$	160.242,00	 (cento	e	 sessenta	mil	 e
duzentos	e	quarenta	e	dois	reais).

Após	análise	da	demanda	pela	Assessoria	Técnica	da	Administração	(ASSTEC-ADM),	por	meio	do	Parecer	Técnico
nº	 494/2026	 -	 GPGJ/DG/ASSTEC/ADM,	 os	 autos	 foram	 encaminhados	 pela	 Diretoria	 da	 Secretaria	 Administrativo-
Financeira	 (SEAF)	 com	manifestação	 favorável	 à	 instauração	 do	 competente	 certame	 licitatório,	 conforme	Despacho
1403	(0423650).

Diante	do	exposto,	considerando	todos	os	documentos	e	informações	contidos	nos	autos:

1.																		Autorizo	a	instauração	do	competente	processo	licitatório;

2.																		Determino	o	encaminhamento	dos	autos	à	Comissão	Permanente	de	Licitação,	para	adoção	de
todas	as	providências	que	se	fizerem	necessárias	a	efetivação	do	pleito	em	conformidade	com	a	Lei	14.133/2021.

	

PAULO	GONÇALVES	ARRAIS

DIRETOR-GERAL/	PGJ

Documento	assinado	eletronicamente	por	PAULO	GONÇALVES	ARRAIS,	Diretor	Geral,	em	07/05/2026,	às	10:28,	conforme	art.	21,	do	Ato
Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0424569	e	o	código	CRC	D766475E.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	diretoriageral@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0424569
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PE 90016/2026 _SRP Materiais diversos. Purificadores, elemento filtrante e bebedouros e outros  SHC Página 1 de 41 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90016/2026 
 
CONTRATANTE (UASG) 
Procuradoria Geral de Justiça (925129) 
 
OBJETO 
Registro de preços para aquisição eventual de purificadores, 
elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de 
papel e TV 32”, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 160.242,00 (cento e sessenta mil, duzentos e quarenta e dois 
reais) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço por grupo ou item 
 
MODO DE DISPUTA 
Aberto e fechado 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 
 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM: NÃO 
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EDITAL 

 

PREGÃO Nº. 90016/2026 – ELETRÔNICO 

Registro de Preços 

 

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO e este(a) Pregoeiro(a), 
designado(a) pela Portaria nº 11.123/2024 – GAB/PGJ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo Nº 19.13.0038.0017277/2026-96, oriundo da 
Coordenadoria de Administração, tornam público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, mediante Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº. 
14.133/2021, do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, do Decreto Federal n. 11.462/2023, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a formação de registro de preços para a eventual aquisição de 
purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32”, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em item e grupos, sendo estes últimos formados por dois ou mais itens, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.2.1 relativamente ao item isolado, faculta-se ao licitante a participação em quantos forem de seu 
interesse; 

1.2.2 relativamente aos grupos, faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de 
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

1.3 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 160.242,00 (cento e sessenta 
mil, duzentos e quarenta e dois reais) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele 
disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no 
Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas 
últimas. 

2 DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5 Para os grupos e itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.8 Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2 Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.8.3 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.8.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.6 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.7 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.8.8 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.9 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.11 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no 
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 
linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da 
Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

3.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3.10 O impedimento de que trata o item 3.8.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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3.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão. 

3.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13 O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15 A vedação de que trata o item 3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5  O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 
no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.6 No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de 
preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 
2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta. 

4.6.1  A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 
134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme 
regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada 
pela Lei nº 14.973, de 2024. 

4.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.8.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.8.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

4.8.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 
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4.8.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.8.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 

4.8.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.8.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

4.8.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.8.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.9 O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de 
integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, 
de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 
60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 

4.10 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.7 ou 4.9 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.12 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.13 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
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4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item;  

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Fabricante; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

5.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de referência. 

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do 
Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 1,00% (um por cento) do valor do item. 

6.9  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 
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6.11 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

6.11.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME 
nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.  

6.11.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.11.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17 Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei 14133/21. 

6.17.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 
margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam 

Minuta EDITAL 90016/2025 (0454103)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 74



 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
PREGÃO 90016/2026 PROCESSO Nº 19.13.0038.0017277/2026-96 

PE 90016/2026  - SRP Purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32 shc Página 12 de 41 

jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

6.17.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 
vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às 
margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.18.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.18.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.4 A licitante mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

6.18.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.18.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
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a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução 
Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025;  

6.19.2 Declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto 
n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025 . 

6.19.3 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.3.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão; 

6.19.3.2 Empresas brasileiras; 

6.19.3.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.3.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

6.20 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

7 DA NEGOCIAÇÃO 

7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.1.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

7.3 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.3.1 SICAF; 

7.3.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

7.4 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.4.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da 
citada lei. 

7.5 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.5.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.5.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8 DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA 

8.1 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de 
desclassificação. 

8.2 Na recomposição final, os valores que compõem a proposta não poderão ultrapassar os valores 
máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores 
consignados na proposta inicial. 

8.3 No mesmo prazo previsto acima, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
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8.3.1 Proposta assinada, contendo obrigatoriamente todas as informações constantes do modelo 
do Anexo III – deste edital;  

8.3.1.1 Na hipótese da proposta ser apresentada por procurador, deverá ser anexado o respectivo 
instrumento que demonstre os poderes para executar o ato;  

8.4 A simples repetição das especificações do termo de referência e sem a devida comprovação 
acarretará a desclassificação da proposta.   

9 DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

9.2.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 

9.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.4.5 Não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

9.4.6 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

9.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

9.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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9.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 

9.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

9.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

9.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

10 DA FASE HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021: 

10.3 Habilitação Jurídica: 

10.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

10.3.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.3.4  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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10.3.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.3.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

10.3.8  Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito 
pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação 
perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II; 

10.3.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

10.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

10.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

10.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado; 

10.4.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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10.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

10.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.5.1  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 

10.5.2  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida 
pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 
(trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria certidão; 

10.5.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para o último exercício, 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um). 

10.5.4 Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor anual/total 
estimado para a contratação; 

10.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.5.4.2  O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
§6º); 

10.5.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

10.6 Qualificação técnica: 

10.6.1 A licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 
fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando ter a empresa 
licitante fornecido material compatível e/ou pertinente com o objeto da licitação.  
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10.7 Entende-se como compatível, fornecimento anterior de materiais com características 
semelhantes aos respectivos lotes cotados.  

10.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.8.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.9 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 

10.9.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
licitantes individuais. 

10.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

10.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 
I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.12  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

10.14  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.14.1  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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10.15  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

10.15.1  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

10.16  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.16.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, juntamente com a proposta de preços 
em conformidade com o item 8.1. 

10.17 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10.16.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 
habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes para: 

10.17.1 A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 

10.17.2 A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

10.17.3 Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 
pelo licitante; 

10.17.4 Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido 
por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

10.18 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

10.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.20  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 
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10.22  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

11 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela 
autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

12 DA NOTA DE EMPENHO 

12.1 Após a homologação da licitação, caso de conclua pela contratação, será firmado nota de 
empenho. 

12.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria Geral de Justiça do 
Maranhão para aceite da nota de empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

12.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 
que: 

12.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

12.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

12.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

12.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

12.5 Na emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
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dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

12.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Administração para fiscalizar 
o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, 
cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

13.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

13.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

13.8  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

13.9 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

14 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
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14.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

14.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

14.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

14.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

14.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

14.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

14.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

14.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

14.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15 DOS RECURSOS 

15.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

15.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
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15.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

15.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.mpma.mp.br. 

16 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

16.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

16.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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16.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

16.1.6 Fraudar a licitação 

16.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

16.1.7.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.7.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.7.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.8 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

16.2.1 Multa; 

16.2.2 Impedimento de licitar e contratar e 

16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

16.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1 Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

16.4.2 Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8 e 16.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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16.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 
16.1.8 e 16.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 
16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria 
Geral de Justiça do Maranhão, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

16.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

16.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Minuta EDITAL 90016/2025 (0454103)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 89

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
PREGÃO 90016/2026 PROCESSO Nº 19.13.0038.0017277/2026-96 

PE 90016/2026  - SRP Purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32 shc Página 27 de 41 

16.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  

16.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

16.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

17.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

17.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser 
enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail esclarecimentos@mpma.mp.br. 

17.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.4.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.4.2  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

18.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral 
de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão. 

18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br. 

18.11 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, 
conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ. 

18.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos: 

18.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

18.12.2 ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO; 

18.12.3 ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

18.12.4 ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.12.5 ANEXO V - MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor; 

18.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 
pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: 
esclarecimentos@mpma.mp.br. 

 
São Luís - MA, data da assinatura eletrônica. 

 
 

SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO 
Pregoeiro – CPL 

PGJ/MA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

 

PREGÃO Nº 90016/2026 – PGJ/MA 

 

 

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009) 

 

 

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade 

ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na 

empresa ____________________________________, CNPJ nº_________________________, que sejam 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes de cargos 

de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções quando da 

deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do procedimento licitatório, assim 

como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados 

direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, 

detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início 

do procedimento licitatório. 

 
Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 

 
 

São Luís, ______ de _______________ de 2026. 
 
 

__________________________________________________ 
(Assinatura Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTÇA DO ESTADO DO MARANHÃO  

Processo: _______/____ Pregão Eletrônico nº 90016/2026 

Objeto: 

Razão Social: 

CNPJ:  

Endereço:  Telefone: (xxx) E-mail:  

Apresentamos nossa proposta comercial relativa ao Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme Termo 

de Referência, parte integrante ao Edital, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 

omissões que tiverem sido cometidos quando da sua preparação.  

GRUPO XX  

Item  Descrição Qtd.  Valor Unitário  Valor total  

1        

2        

[...]          
1 – O valor total da proposta é de R$ ___(________________________).  

2 – O prazo de início da prestação do serviço não será superior a __ (___) dias, contado a partir da 

solicitação formal da PGJ/MA.  

3 – O prazo de validade dessa proposta é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias a partir da data da sua 

apresentação.  

4 – Declaramos conhecer e aceitar os termos constantes no edital do Pregão Eletrônico em tela e seus 

Anexos e que, nos preços cotados estão incluídas as despesas relativas a impostos, taxas, fretes, 

seguros e demais encargos e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.  

 
São Luís, ___ de ___________________________ de 2026. 

  
  

____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal  
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/20__ 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.13.0038.00017277/2026-96 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – SRP – CPL/PGJ 
ID DA CONTRATAÇÃO NO PNCP: 

 

 

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos 
Cunha, nº 3.261, Calhau, São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, neste ato 
representada por seu Diretor-Geral, Sr. PAULO GONÇALVES ARRAIS, brasileiro, servidor público, 
residente e domiciliado nesta capital, matrícula nº 1070173, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão de nº 90016/2026, operado na forma eletrônica, para Registro de Preços, 
constante do Processo Administrativo nº 19.13.0038.00017277/2026, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do certame, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 
123/06, Decreto Federal nº 11.462/2023, Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ e demais normativos 
legais aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição purificadores, elemento 
filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32”, conforme condições e 
exigências, especificado(s) no(s) item(ns) ___ do Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 
90016/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

2.2 DADOS DA EMPRESA 

Razão Social:___________________________________________ CNPJ: ________________________ 

Endereço:___________________________________________________________________________ 

Telefone:_____________________ E-mail:____________________________ 

Nome do Representante:____________________________________ 
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Item Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo (se exigido 
no edital) Unidade Qtde 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, 
representada pela Coordenadoria de Administração. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, 
Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias da PGJ/MA e do fornecedor. 

4.2. A autorização da PGJ/MA apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. A PGJ/MA poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização da PGJ/MA, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pela PGJ/MA, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão 
utilizando o modelo de formulário – Anexo IV – constante deste instrumento convocatório, 
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enviando essa solicitação para o e-mail diretoriageral@mpma.mp.br, acompanhada da 
solicitação de adesão cadastrada no Sistema de Gestão de Atas do Compras.gov.br, 
disponível no seguinte link: http://contratos.sistema.gov.br/ 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de 
prorrogação da vigência da ata indicar, expressamente, o quantitativo renovado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela PGJ/MA por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual, de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a PGJ/MA convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, a PGJ/MA comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pela PGJ/MA e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
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disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a PGJ/MA atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. A PGJ/MA comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela PGJ/MA, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá a PGJ/MA, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho da PGJ/MA, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a PGJ/MA poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar à PGJ/MA qualquer das ocorrências 
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 82, §5, VIº da Lei n. 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
São Luís (MA), ____ de _______ de 20__. 

 
 

Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão 
PAULO GONÇALVES ARRAIS 

Diretor-Geral 
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ANEXO V - MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
<< ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA >> 

 

Ofício n. << xx >> << sigla do órgão >> 

<< Local e Data >> 

À Sua Excelência o Senhor 
DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA 
Procurador-Geral de Justiça do Maranhão 
 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços n. << nº e ano >>   

 

Senhor(a) Procurador(a)-Geral, 

 

1. O/A << Órgão ou Entidade da Administração Pública >>, por meio do seu Titular, vem manifestar 
interesse em aderir à << identificação da ARP >>, oriunda do Processo Licitatório << nº e origem >>, 
na modalidade Pregão Eletrônico, sob << nº do Pregão >>, com preços registrados para futura << 
objeto da Ata de Registro de Preços >>, conforme tabela abaixo: 

2. Tabela elaborada com base no quadro de preços registrados da <<identificação da ARP >>: 

Item Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo (se exigido 
no edital) Unidade Qtde 

Valor 
Unitário Valor total 

        

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitação, pela empresa beneficiária da <<identificação 
da ARP >>, o competente Termo de Adesão deverá ser elaborado com os seguintes dados do Órgão 
Carona: 

a. << Nome do Órgão ou da Entidade, CNPJ e endereço >> 

b. << Nome do Titular, CPF e cargo >> 

Atenciosamente, 

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >> 
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COMISSÃO	PERMANENTE	DE	LICITAÇÃO

	

Despacho	nº	361/2026	-	GPGJ/CPL

Ao	Ilmo.	Sr.	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Diretor	da	Secretaria	Administrativo-financeira

	

	

Interessada:	Coordenadoria	de	Administração

Assunto:	Minuta	do	Edital	do	Pregão	90016/2026

	

	

Senhor	Diretor	da	Secretaria	Administrativo-financeira,

	

	

Encaminha-se	o	processo	administrativo	acima	identificado,	que	trata	do	Registro	de	preços	para	aquisição	eventual	de
purificadores,	elemento	filtrante	e	bebedouros,	claviculários,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32”,	conforme	condições	e
exigências	 estabelecidas	 no	Edital	 e	 seus	 anexos,	 acompanhado	 da	minuta	 do	Edital	 do	Pregão	90016/2026,	 cujo
valor	global	estimado	é	de	R$	160.242,00	(cento	e	sessenta	mil,	duzentos	e	quarenta	e	dois	reais)	para	que	seja
submetida	 à	 apreciação	 da	Assessoria	 Jurídica	 da	Administração,	 conforme	determina	 o	 art.	 53	 da	 Lei	 14.133/2021,
abaixo	transcrito:

	

	

	 “Art.	 53.	 Ao	 final	 da	 fase	 preparatória,	 o	 processo	 licitatório	 seguirá	 para	 o	 órgão	 de	 Assessoramento	 Jurídico	 da
Administração,	que	realizará	controle	prévio	de	legalidade	mediante	análise	jurídica	da	contratação”.

	

Atenciosamente,

	

SÉRGIO	HENRIQUE	DE	CARVALHO

Pregoeiro

	

JOSÉ	LINDSTRON	PACHECO

Agente	de	Contratação/Analista	Ministerial

	

CONCEIÇÃO	DE	MARIA	CORREA	AMORIM

Presidente	da	CPC

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	SÉRGIO	HENRIQUE	DE	CARVALHO,	Pregoeiro,	em	25/05/2026,	às	14:48,	conforme	art.	21,	do
Ato	Regulamentar	nº	19/2025.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	JOSÉ	LINDSTRON	PACHECO,	Agente	de	Contratação,	em	26/05/2026,	às	10:16,	conforme	art.
21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	CONCEIÇÃO	DE	MARIA	CORREA	AMORIM,	Presidente	da	Comissão	Permanente	de
Contratação,	em	26/05/2026,	às	10:30,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0454115	e	o	código	CRC	268C5637.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	nº	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cpl@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0454115
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	1678/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

Assunto:	Registro	de	Preços	–	Aquisição	de	materiais	permanentes.

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração.

	

	

À	Coordenadoria	de	Administração,

	

Encaminham-se	 os	 autos	 em	 epígrafe	 para	 ciência,	 análise	 e	manifestação	 acerca	 da	minuta	 anexada[1],	 e,
caso	necessário,	proposição	de	adequações	para	o	prosseguimento	do	processo	licitatório,	prevenindo-se,	dessa	forma,
eventuais	impropriedades.

Após,	 retornem-se	 os	 autos	 a	 esta	 SEAF	 para	 análise	 e	 posterior	 manifestação	 da	 Assessoria	 Jurídica	 da
Administração.

	

São	Luís/MA,	data	da	assinatura	eletrônica.

	

	

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Diretor	da	Secretaria	Administrativo-Financeira

Referências:

1.	 ^	Minuta	EDITAL	90016/2025	(0454103)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	27/05/2026,	às	10:40,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0457570	e	o	código	CRC	99065173.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0457570
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Despacho	nº	563/2026	-	GPGJ/DG/CAD

À	SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Senhor	Diretor,

	

Em	atenção	ao	Despacho	0459049de	V.	Sa,	cumpre-nos	informar	que,	após	ciência	e	análise	acerca	da	Minuta
do	Edital	nº	 	90016/2025	0454103(Material	Permanente)	não	 foi	 constatada	a	necessidade	de	adequação	da	mesma,
ressalvando-se,	evidentemente,	aspectos	outros	que	extrapolam	as	atribuições	desta	Coordenadoria,	 razão	pela	qual,
em	cumprimento	à	parte	final	do	despacho	supramencionado,	devolvemos	os	autos	a	V.	Sa.	para	que	sejam	submetidos
à	apreciação	da	Assessoria	Jurídica	da	Administração.

		

Atenciosamente,

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	Coordenadora	de	Administração,	em	28/05/2026,	às	12:59,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	HEITOR	ANTONIO	SOUSA	E	SILVA,	Assessor	Técnico	IV,	em	28/05/2026,	às	13:00,	conforme
art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0459049	e	o	código	CRC	55E2F072.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0459049
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	1707/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

Processo	Administrativo	nº	19.13.0038.0017277/2026-96

Assunto:	Licitação	–		Formação	de	registro	de	preços	para	aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento	filtrante	e
bebedouros,	claviculários,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32″	

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração

	

	

À	Assessoria	Jurídica	da	Administração,

	

Após	Despacho	nº	 563/2026	da	Coordenadoria	 de	Administração[1],	 acerca	 da	 elaboração	da	Minuta	 do	Edital
90016/2026[2],	encaminhem-se	os	autos	para	análise	e	manifestação	sobre	a	solicitação	de	abertura	de	processo	licitatório	para
Registro	de	Preços,	visando	à	aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento	filtrante,	bebedouros,	claviculários,	fragmentadora
de	 papel	 e	 TV	 32″,	 com	 valor	 estimado	 total	 de	R$	 160.242,00	 (cento	 e	 sessenta	mil,	 duzentos	 e	 quarenta	 e	 dois	 reais),
conforme	o	Memorando	nº	39/2026	da	Coordenadoria	de	Administração[3],	Termo	de	Referência[4],	 e	os	demais	documentos
anexados.

São	Luís/MA,	data	da	assinatura	eletrônica.

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Técnico	Ministerial

Diretor	da	SEAF

Referências:

1.	 ^	Despacho	563	Análise	da	Minuta	do	Edital	nº	90016/2026	(0459049)
2.	 ^	Minuta	EDITAL	90016/2026	(0454103)
3.	 ^	Memorando	39	Sol.	de	abertura	de	procedimento	licitatório	(0391824)
4.	 ^	Termo	de	Referência	2	Termo	de	Referência	(0391906)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	28/05/2026,	às	14:52,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0460576	e	o	código	CRC	C747B25B.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0460576
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
ASSESSORIA	JURÍDICA	DA	ADMINISTRAÇÃO

	

Parecer	nº	168/2026	-	GPGJ/DG/ASSJUR

PROCESSO	ADMINISTRATIVO	n°	19.13.0038.0017277/2026-96

ASSUNTO:	Prestação	de	Serviços/Licitação.

INTERESSADO:	Coordenadoria	de	Administração	-	CAD

PARECER
	

	

À	Secretaria	Administrativo-Financeira	-	SEAF

	

Senhor	Diretor,

	

Trata-se	 de	 processo	 administrativo	 instaurado	 a	 partir	 do	Memorando	 nº	 39/2026	 -	 GPGJ/DG/CAD,	 oriundo	 da
Coordenadoria	de	Administração	desta	Procuradoria	Geral	de	 Justiça	do	Estado	do	Maranhão	 -	PGJ/MA,	por	meio	do
qual	 solicitou	 autorização	para	 abertura	de	processo	 licitatório	 com	vistas	 à	 formação	de	Registro	de	Preços	para	 a
aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento	 filtrante	e	bebedouros,	claviculários,	 fragmentadora	de	papel	e	TV	32,
conforme	quantidades	e	especificações	técnicas	constantes	do	Termo	de	Referência.

	

Para	instrução	dos	autos,	foram	anexados	os	seguintes	documentos:

	

1.	 Termo	 de	 Referência	 nº	 2/2026	 -	 GPGJ/DG/CAD;	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 nº	 1/2026	 -	 GPGJ/DG/CAD;	 mapa	 de
formação	 de	 preços	 (Mapa	 Estatístico	 nº	 1/2026	 -	 GPGJ/DG/CAD);	 pesquisa	 de	 preços	 realizadas	 por	 meio	 do
Compras.Gov;	mapeamento	de	riscos;	Memorandos	n°	02/2026	e	n°	03/2026,	da	Seção	de	Patrimônio	e	Memorando	nº
11/2026	do	Almoxarifado,	informando	acerca	do	quantitativo	estimado	de	material;	DFD’s;

	

2.	Despacho	nº	1622/2026	-	GPGJ/DG	-	Diretoria	Geral	encaminhou	os	autos	à	Secretaria	Administrativo-Financeira
para	a	devida	instrução	processual	junto	às	unidades	administrativas	competentes;

	

3.	 Despacho	 nº	 1162/2026	 -	 GPGJ/DG/SEAF	 -	 SEAF	 encaminhou	 os	 autos	 à	 Coordenadoria	 de	 Orçamentos	 e
Finanças	para	conhecimento	e	anotações;	após,	à	Assessoria	Técnica	da	Administração	para	manifestação;Parecer 168 Parecer Jurídico (0479401)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 110



	

4.	 Despacho	 nº	 1290/2026	 -	 GPGJ/DG/COF	 -	 Coordenadoria	 de	 Orçamento	 e	 Finanças	 prestou	 as	 informações
orçamentárias;

	

5.	 Parecer	 Técnico	 nº	 494/2026	 -	GPGJ/DG/ASSTEC/ADM	 -	 Assessoria	 Técnica	 da	 Administração	 se	manifestou
pela	“INEXISTÊNCIA	DE	IMPEDIMENTOS,	desde	que	sejam	sanadas	pendências	apontadas	nos	itens	3	e	6	subitens	7.1
e	8.3”;

	

6.	Despacho	nº	467/2026	-	GPGJ/DG/CAD	 -	CAD	prestou	informações	visando	sanar	as	pendências	apontadas	pela
ASSTEC-ADM;

	

7.	Parecer	Técnico	nº	522/2026	-	GPGJ/DG/ASSTEC/ADM	-	novo	parecer	da	Assessoria	Técnica	onde	se	manifestou
pela	“INEXISTÊNCIA	DE	IMPEDIMENTOS,	com	a	ressalva	do	apontado	no	item	8.2”;

	

8.	Despacho	nº	1403/2026	-	GPGJ/DG/SEAF	-	SEAF	encaminhou	os	autos	à	Diretoria	Geral	para	análise/autorização,
visando	à	instauração	do	competente	certame	licitatório;

	

9.	Decisão	nº	148/2026	-	GPGJ/DG	-	Diretor-Geral	autorizou	a	abertura	do	processo	licitatório	e	determinou	o	envio
dos	autos	à	CPL	para	adoção	das	providências	necessárias;

	

10.	Despacho	nº	361/2026	-	GPGJ/CPL	-	por	meio	do	qual	a	CPL	anexou	a	Minuta	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº.
90016/2026;

	

11.	Despacho	nº	563/2026	-	GPGJ/DG/CAD	–	CAD	informou	que	“após	ciência	e	análise	acerca	da	Minuta	do	Edital
nº		90016/2025	0454103	(Material	Permanente)	não	foi	constatada	a	necessidade	de	adequação	da	mesma”;

	

12.	Despacho	nº	 1707/2026	 -	GPGJ/DG/SEAF	 -	 Secretaria	 Administrativo-Financeira	 encaminhou	 os	 autos	 a	 esta
Assessoria	Jurídica	para	análise	e	manifestação.

	

Este	é	o	breve	relatório.	Passa-se	a	opinar.

	

Inicialmente,	cumpre	salientar	que	a	seguinte	manifestação	toma	por	base,	exclusivamente,	os	elementos	que	constam,
até	a	presente	data,	nos	autos	do	processo	administrativo	em	epígrafe.	Destarte,	à	luz	do	Ato	Regulamentar	n°	22/2020
incumbe	a	esta	Assessoria	uma	análise	sob	o	prisma	estritamente	jurídico,	não	lhe	competindo	adentrar	à	conveniência
e	à	oportunidade	dos	atos	praticados	por	 este	Órgão	Ministerial,	 nem	analisar	 aspectos	de	natureza	eminentemente
técnica,	administrativa	ou	discricionária.

	

Versam	 os	 presentes	 autos	 acerca	 de	 solicitação	 da	 Coordenadoria	 de	 Administração	 desta	 Procuradoria-Geral	 de
Justiça	do	Estado	do	Maranhão	 -	PGJ/MA,	de	abertura	de	processo	 licitatório	objetivando	a	 formação	de	Registro	de
Preços	para	eventual	aquisição	de	purificadores,	elemento	filtrante	e	bebedouros,	claviculários,	fragmentadora	de	papel
e	TV	32,	de	acordo	com	as	especificações	e	detalhamentos	constantes	do	Termo	de	Referência,	no	valor	estimado	de	R$
160.242,00	(cento	e	sessenta	mil,	duzentos	e	quarenta	e	dois	reais).
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A	presente	matéria	está	prevista	na	Lei	nº	14.133/2021	que	dentre	outras	instituiu	a	modalidade	de	Licitação	–	Pregão,
para	a	aquisição	de	bens	e	serviços	comuns	e	estabelece	em	seu	art.	6º,	inciso	XLI,	e	art.	28,	vejamos:

	

Art.	6º	Para	os	fins	desta	Lei,	consideram-se:
XLI	-	pregão:	modalidade	de	licitação	obrigatória	para	aquisição	de	bens	e	serviços	comuns,	cujo	critério	de
julgamento	poderá	ser	o	de	menor	preço	ou	o	de	maior	desconto;

	

Art.	28.	São	modalidades	de	licitação:
I	-	pregão;
II	-	concorrência;
III	-	concurso;
IV	-	leilão;
V	-	diálogo	competitivo.
§	1º	Além	das	modalidades	referidas	no	caput	deste	artigo,	a	Administração	pode	servir-se	dos	procedimentos
auxiliares	previstos	no	art.	78	deste	Lei.
§	 2º	 É	 vedada	 a	 criação	 de	 outras	 modalidades	 de	 licitação	 ou,	 ainda,	 a	 combinação	 daquelas	 referidas
no	caput	deste	artigo.

	

	

No	que	tange	a	viabilidade	da	realização	da	Licitação	para	Registro	de	Preços,	tem	como	objetivo	atender	eventuais	e
futuras	necessidades	do	Ministério	Público,	nos	termos	das	hipóteses	amparadas	pelo	Ato	Regulamentar	nº.	10/2023-
GPGJ,	o	qual	dispõe	quais	as	situações	que	são	admitidas	a	sua	adoção:

	

Art.	168.	O	Sistema	de	Registro	de	Preços	será	adotado,	preferencialmente:
I	-	quando,	pelas	características	do	bem	ou	serviço,	houver	necessidade	de	contratações	frequentes;
II	 -	 quando	 for	 conveniente	 a	 aquisição	 de	 bens	 com	 previsão	 de	 entregas	 parceladas	 ou	 contratação	 de
serviços	remunerados	por	unidade	de	medida	ou	em	regime	de	tarefa;
III	-	quando	for	conveniente	a	aquisição	de	bens	ou	a	contratação	de	serviços	para	atendimento	a	mais	de	um
órgão	ou	entidade,	ou	a	programas	de	governo;
IV	-	quando,	pela	natureza	do	objeto,	não	for	possível	definir	previamente	o	quantitativo	a	ser	demandado	pela
Administração.

	

No	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 Federal,	 o	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 foi	 regulamentado	 pelo	 Decreto	 nº.
11.462/2023,	que	assim	dispõe:

	

Art.	1º	Este	Decreto	regulamenta	os	art.	82	a	art.	86	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	para	dispor
sobre	o	sistema	de	registro	de	preços	-	SRP	para	a	contratação	de	bens	e	serviços,	inclusive	obras	e	serviços
de	engenharia,	no	âmbito	da	Administração	Pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional.
(...)
Art.	2º	Para	fins	do	disposto	neste	Decreto,	considera-se:
I	-	sistema	de	registro	de	preços	-SRP	-	conjunto	de	procedimentos	para	a	realização,	mediante	contratação
direta	 ou	 licitação	 nas	 modalidades	 pregão	 ou	 concorrência,	 de	 registro	 formal	 de	 preços	 relativos	 à
prestação	de	serviços,	às	obras	e	à	aquisição	e	à	locação	de	bens	para	contratações	futuras;

	

Outrossim,	a	adoção	do	critério	de	julgamento	menor	preço,	para	a	licitação	em	voga,	encontra-se	em	consonância	com
os	 critérios	 da	 Instrução	 Normativa	 SEGES/ME	 Nº	 73,	 DE	 30	 DE	 SETEMBRO	 DE	 2022	 e	 Art.	 173	 do	 Ato
Regulamentar	nº.	10/2023:

	

Instrução	Normativa	SEGES/ME	Nº	73,	DE	30	DE	SETEMBRO	DE	2022
Art.	4º	O	critério	de	julgamento	de	menor	preço	ou	maior	desconto	será	adotado:
I	-	na	modalidade	pregão,	obrigatoriamente;
II	-	na	modalidade	concorrência,	observado	o	art.	3º;
III	 -	na	fase	competitiva	da	modalidade	diálogo	competitivo,	quando	for	entendido	como	o	mais	adequado	à
solução	identificada	na	fase	de	diálogo.
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Ato	Regulamentar	nº.	10/2023
Art.	 173.	 O	 processo	 licitatório	 para	 o	Sistema	de	Registro	 de	Preços	 será	 realizado	 na	modalidade	 de
concorrência	ou	de	pregão,	preferencialmente	eletrônicos,	do	tipo	menor	preço	ou	de	maior	desconto,	nos
termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	deste	Ato	Regulamentar

	

Analisando	a	legislação	citada,	percebe-se	que	é	perfeitamente	cabível	a	realização	de	Licitação	na	modalidade	Pregão
na	 forma	Eletrônica,	 tipo	menor	preço,	para	 formação	de	Registro	de	Preços	previsto	no	art.	 82	a	 art.	 86	da	Lei	nº
14.133/21,	a	fim	de	viabilizar	a	contratação	objeto	dos	presentes	autos.

	

Em	 relação	 às	 pendências	 apontadas	 pela	 Assessoria	 Técnica	 da	 Administração,	 Parecer	 Técnico	 nº	 522/2026	 -
GPGJ/DG/ASSTEC/ADM,	sugerindo	análise	 jurídica	quanto	às	 justificativas	apresentadas	pela	CAD	no	Despacho	nº
467/2026	-	GPGJ/DG/CAD,	esta	ASSJUR	entende	que	as	justificativas	apresentadas	são	razoáveis,	uma	vez	que:

	

1.	Quanto	à	obrigatoriedade	de	divulgação	da	IRP,	registra-se	que	a	Lei	14.133/2021,	em	seu	Art.	86	§	1º,	admite	a
dispensa	 da	 intenção	 de	 registro	 de	 preços	 quando	 o	 órgão	 for	 o	 único	 contratante,	 situação	 que	 se	 amolda	 à
justificativa	apresentada	pela	CAD	no	Despacho	nº	467/2026	-	GPGJ/DG/CAD:

	

Item	3.	Procedimento	público	de	intenção	para	registro	de	preços	(art.	170,	I	do	AR	10/2023-GPGJ	e	art.	86	da
Lei	nº	14.133/2021)	ou	justificativa	para	sua	dispensa	(Art.	170,	parágrafo	único	do	AR	10/2023	–	GPGJ).
	O	documento	pode	ser	dispensável,	tendo	em	vista	o	contido	no	Art.	86,	1º	da	Lei	nº	14.133/2021:	“[…]	1º	O
procedimento	previsto	no	caput	deste	artigo	será	dispensável	quando	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	for
único	contratante”.

	

2.	Quanto	ao	Modelo	Padrão	de	TR	e	uso	de	Catálogos:

	

Não	obstante	a	previsão	contida	nos	arts.	17,	39	e	40	do	Ato	Regulamentar	nº	10/2023,	registra-se	que,	até	o	presente
momento,	 não	 se	 encontra	 implantado,	 no	 âmbito	 deste	 Órgão	 Ministerial,	 sistema	 de	 Catálogo	 Eletrônico	 de
Padronização	 de	 Compras	 e	 Serviços.	 Diante	 dessa	 circunstância,	 esta	 Assessoria	 Jurídica	 manifesta-se	 pela
conveniência	de	submissão	da	matéria	à	deliberação	da	Autoridade	Superior,	com	vistas	à	 instituição	da	mencionada
ferramenta,	 medida	 necessária	 à	 plena	 concretização	 dos	 dispositivos	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021	 e	 do	 referido	 Ato
Regulamentar	que	disciplinam	o	assunto.

	

No	 tocante	 a	 isso,	 cumpre	 ressaltar	 que	 CAD	 esclareceu	 que	 “os	 objetos	 do	 presente	 procedimento	 licitatório
(materiais	permanentes),	 não	 se	encontram	dentre	os	materiais	 contidos	no	Catálogo	Eletrônico	de	Padronização	do
Governo	Federal	até	o	momento”	(Despacho	nº	467/2026	-	GPGJ/DG/CAD);

	

No	 que	 tange	 à	 adoção	 do	 modelo	 padrão	 de	 Termo	 de	 Referência,	 está	 Assessoria	 observou	 que	 a	 Unidade
Requisitante	 adotou	 a	minuta	 elaborada	 pela	 CPL	 e	 aprovada	 pela	 ASSJUR,	 necessitando	 apenas	 de	 alguns	 ajustes,
conforme	apontado	ao	final.

	

4.	Em	relação	à	 justificativa	apresentada	pela	CAD	para	 indicação	de	marca	e	modelo	e	a	necessidade	de
padronização	suscitada	pela	ASSTEC/ADM	no	Parecer	Técnico	nº	494/2026	–	GPGJ/DG/ASSTEC/ADM,	cumpre
esclarecer	que	o	art.	43	da	Lei	nº	14.133/2021,	disciplina	o	procedimento	administrativo	de	padronização	no	âmbito	da
Administração	Pública,	o	qual	se	relaciona	à	estruturação	de	parâmetros	técnicos	de	aquisição	e	pode	subsidiar,	quando
implementado,	a	consolidação	de	catálogo	eletrônico	de	padronização,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	LVI,	e	inciso	II	do
art.	19,	da	referida	Lei.

	

Ressalta-se	 que	 tanto	 o	 procedimento	de	 padronização	 (art.	 43)	 quanto	 o	Catálogo	Eletrônico	 (art.	 19,	 II)	 advém	do
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Princípio	da	Padronização	(art.	40,	inciso	V,	alínea	“a”).

	

Desse	modo,	 observa-se	que	a	 justificativa	 apresentada	para	 a	 indicação	de	marca	 foi	 fundamentada	na	hipótese	de
necessidade	de	padronização	prevista	na	alínea	 “a”	do	 inciso	 I	 do	art.	 41	da	Lei	nº	14.133/2021.	Todavia,	 conforme
informações	 e	 documentos	 constantes	 dos	 autos,	 não	 foi	 formalizado	 o	 devido	 procedimento	 prévio	 de	 padronização
exigido	 pelo	 art.	 43	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 tampouco	 este	 Órgão	 Ministerial	 dispõe	 de	 Catálogo	 Eletrônico	 de
Padronização	implantado,	o	que	fragiliza	a	motivação	apresentada	para	o	enquadramento	da	hipótese	legal	invocada.
	
Outrossim,	de	acordo	com	os	ensinamentos	de	Ronny	Charles	Lopes	de	Torres	(2025;	p.	293),	“Via	de	regra,	a	indicação
de	marca	deve	ser	evitada,	por	restringir	a	competitividade”.

	

Logo,	considerando	o	 caráter	 excepcional	 da	 indicação	de	marca	 em	procedimentos	 licitatórios,	 sugere-se
que	seja	reavaliada	a	necessidade	de	indicação	de	marca	no	presente	caso,	especialmente	em	caráter	exclusivo.		Caso	a
unidade	opte	por	mantê-la,	avaliar	a	possibilidade	de	enquadramento	da	medida	à	luz	das	demais	hipóteses	previstas	no
inciso	 I	 do	 art.	 41	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 apresentando	 para	 tanto,	 as	 devidas	 justificativas	 de	 forma
fundamentada.	Vejamos	o	dispositivo	legal:

	

Lei	nº.	14.133/2021
Art.	 41.	 No	 caso	 de	 licitação	 que	 envolva	 o	 fornecimento	 de	 bens,	 a	 Administração	 poderá
excepcionalmente:
I	-	indicar	uma	ou	mais	marcas	ou	modelos,	desde	que	formalmente	justificado,	nas	seguintes	hipóteses:
a)	em	decorrência	da	necessidade	de	padronização	do	objeto;
b)	em	decorrência	da	necessidade	de	manter	a	compatibilidade	com	plataformas	e	padrões	já	adotados	pela
Administração;
c)	quando	determinada	marca	ou	modelo	comercializados	por	mais	de	um	fornecedor	forem	os	únicos	capazes
de	atender	às	necessidades	do	contratante;
d)	 quando	 a	 descrição	 do	 objeto	 a	 ser	 licitado	 puder	 ser	 mais	 bem	 compreendida	 pela	 identificação	 de
determinada	marca	ou	determinado	modelo	aptos	a	servir	apenas	como	referência;

	

Esclarecendo-se	que,	se	fundamentada	na	alínea	“d”	acima	–	tratando-se	de	Similaridade,	deverá	vir	acompanhada	de
umas	das	expressões	“equivalente”,	“similar”	ou	“de	melhor	qualidade”.

	

Por	fim,	em	relação	à	análise	do	Termo	de	Referência	e	da	minuta	do	Edital	foram	observadas	algumas	impropriedades,
portanto,	sugere-se	a	realização	das	seguintes	adequações:

	

I	-	Termo	de	Referência

	

a.	Tabela,	 item	02,	 excluir	 as	 referências	às	Portarias	394/2014	 Inmetro	e	2914/2011	do	Ministério	da	Saúde,	que
foram	revogadas;

	

b.	Corrigir	as	remissões	contidas	no	item	4.6	para	“4.4	e	4.5”;

	

c.	Item	4.7,	 indicar	se,	além	dos	critérios	de	sustentabilidade	 inseridos	na	descrição	do	objeto,	há	outros	a	serem	a
atendidos,	com	base	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis;

	

d.	 Item	 4.1,	 reavaliar	 a	 necessidade	 da	 indicação	 de	 marca	 no	 presente	 caso,	 especialmente	 de	 forma	 exclusiva,
considerando	o	caráter	excepcional	dessa	medida	nos	procedimentos	 licitatórios,	conforme	explicitado	neste	parecer.
Caso	 entenda	 pela	 manutenção	 da	 indicação	 de	 marca,	 apresente	 justificativa	 técnica	 devidamente	 fundamentada,Parecer 168 Parecer Jurídico (0479401)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 114



demonstrando	 o	 enquadramento	 da	 medida	 em	 uma	 das	 hipóteses	 previstas	 no	 inciso	 I	 do	 art.	 41	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.

	

II	-		Minuta	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº.	90016/2026

	

a.	Subitem	1.2,	recomenda-se:	“A	licitação	será	dividida	em	itens	e	grupos,	sendo	estes	últimos	(...)”;

	

b.	 Subitem	 1.2.1,	 sugere-se:	 “relativamente	 aos	 itens	 isolados,	 faculta-se	 ao	 licitante	 a	 participação	 em	 quantos
forem	de	seu	interesse”;

	

c.	 Item	 4,	 acrescentar	 informação	 acerca	 da	 entrega	 de	 catálogos,	 conforme	 subitens	 4.4,	 4.5	 e	 4.6	 do	 Termo	 de
Referência;

	

d.	 Inserir	como	Anexo	I	do	Edital	de	Licitação	a	versão	atualizada	do	Termo	de	Referência,	com	base	nas	alterações
sugeridas	neste	parecer,	e	efetivamente	adotadas	pela	CAD.

	

IV	–	Minuta	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(Anexo	IV)

	

a.	Subitem	4.6,	a	minuta	de	solicitação	de	adesão	à	ata	de	registro	de	preços	consta	no	anexo	V	(pág.41	do	Edital);

	

Ante	o	exposto,	considerando	que	a	Minuta	do	referido	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº	90016/2026	e	de	seus	anexos
estão	em	consonância	com	a	Lei	nº	14.133/2021,	Decreto	Federal	nº.	11.462/2023,	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº
73/2022	 e	 Ato	 Regulamentar	 nº.	 10/2023-GPGJ,	 esta	 Assessoria	 se	 manifesta	 pela	 sua	 aprovação,	 bem	 como	 pelo
prosseguimento	 do	 presente	 procedimento	 licitatório,	 nos	 termos	 do	 art.	 53	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 ressalvados	 os
aspectos	técnicos,	discricionários,	econômicos	e	financeiros,	que	escapam	do	exame	ora	efetivado,	desde	que	os	autos
sejam	encaminhados	aos	setores	abaixo	para	as	seguintes	diligências:

	

1)	À	CAD	e	à	CPL	para	a	realização	das	adequações	no	Termo	de	Referência	e	na	Minuta	do	Edital,	conforme	sugerido
neste	parecer.

	

2)	 Após,	 à	 Diretoria-Geral	 da	 PGJ/MA	 para	 as	 demais	 providências	 cabíveis,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 14.133/21,
especialmente,	quanto	ao	parágrafo	3º	do	art.	53	da	citada	Lei.

	

São	Luís/MA,	11	de	junho	de	2026.

	

Luciana	da	Silva	Lins
Assessora	Jurídica
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De	Acordo.	À	Consideração	Superior.

	

Maria	do	Socorro	Quadros	de	Abreu
						Assessora-Chefe	da	ASSJUR

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	LUCIANA	DA	SILVA	LINS,	Assessor	Jurídico	da	Assessoria	Jurídica	da	Administração,	em
11/06/2026,	às	11:51,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARIA	DO	SOCORRO	QUADROS	DE	ABREU,	Assessor	Chefe	da	Assessoria	Jurídica	da
Administração,	em	11/06/2026,	às	12:01,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0479401	e	o	código	CRC	48034D19.

O	MP	trabalha	para	você!
Avenida	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-820	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	ajad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0479401
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	1892/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

Assunto:	 Licitação	 –	 	 Formação	 de	 registro	 de	 preços	 para	 aquisição	 eventual	 de	 purificadores,
elemento	filtrante	e	bebedouros,	claviculários,	fragmentadora	de	papel	e	TV	32″	

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração

	

Encaminhem-se	os	autos	às	unidades	abaixo	elencadas,	para	as	providências	cabíveis,	nos	termos	do	Parecer
Jurídico[1]:

1.	Coordenadoria	de	Administração,	conforme	item	I;

2.	Comissão	Permanente	de	Contratação,	conforme	itens	II	e	IV.

Após,	retornem-se.

São	Luís/MA,	data	da	assinatura	eletrônica.

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Técnico	Ministerial

Diretor	da	SEAF

Referências:

1.	 ^		Parecer	168	(0479401)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	12/06/2026,	às	15:16,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0482532	e	o	código	CRC	F36AE8F0.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0482532
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ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

“MPMA: Sustentabilidade e Justiça Climática para todos em 2025”. 
Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís/MA 

Telefones: (98) 3219-1660 / 1661 / 1662 
e-mail: cad@mpma.mp.br 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. A formação de registro de preços para aquisição eventual de purificadores, elemento filtrante, 

bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e tv 32”, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 GRUPO I 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P. UNIT P. TOTAL 

01 

PURIFICADOR DE ÁGUA – Modelo com 

instalação fixa na parede, contendo suporte para 

fixação, tecnologia de filtração em 2 etapas. 

Fornecimento de água natural ou gelada com 

temperatura média da saída da água 8ºC, através de 

compressor que não utiliza o gás CFC 

(clorofluorcarbono), capacidade de refrigeração: no 

mínimo 1L/H. Reservatório de água gelada: 2 litros. 

Acionamento através de manípulos. Gabinete em 

polipropileno ou aço com tratamento anticorrosivo e 

pintura eletrostática na cor branca, ou em aço 

inoxidável. Instalação à rede de água através de 

mangueira atóxica. Tensão nominal de 220 Volts. 

Certificação de acordo com a norma ABNT NBR 

16098:2012. Prazo de garantia mínimo de 12 (doze) 

meses. Exclusivamente Marca Soft, modelo 

Everest Star.  

449878 UND 20 R$ 1.410,00 R$ 28.200,00 

02 

ELEMENTO FILTRANTE (filtro para 

purificadores de água), compatível com o aparelho 

purificador de água, presente no item 01, marca / 

modelo soft everest Star / plusfiltragem por pressão 

com carvão ativado mais íons de prata coloidal, com 

vida útil de 4.000l. Filtra todo o tipo de impurezas 

sólidas e partículas suspensas, além de reduzir o 

cloro, inibir o desenvolvimento de bactérias e 

eliminar odores e sabores. Atende aos requisitos do 

controle de nível microbiológico do inmetro. Atende 

aos requisitos da norma nbr 16098:2012. Destina-se 

ao uso em água potável.(exclusivo me/epp). 

475705 UND 80 R$ 114,00 R$ 9.120,00 

 VALOR GRUPO  I R$ 37.320,00 

 

 GRUPO II 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P. UNIT P. TOTAL 

03 
CLAVICULÁRIO EM AÇO 40 CHAVES 

Claviculário em aço para parede, com estrutura 

em aço, medidas mínimas 400mm x 200mm x 
310916 

UND 

15 R$ 260,00 R$ 3.900,00 
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60mm (comprimento x largura x espessura), 

capacidade mínima 40 chaves, fixação por 

meio de parafusos, tratamento anti-ferrugem e 

pintura eletrostática epóxi pó na cor cinza.  

Armário deverá ser dotado de fechadura com 

chave; 

04 

CLAVICULÁRIO EM AÇO 100 CHAVES 

Claviculário em aço para parede, com estrutura 

em aço, medidas mínimas 410mm x 400mm x 

70mm (comprimento x largura x espessura), 

capacidade mínima 100 chaves, fixação por 

meio de parafusos, tratamento anti-ferrugem e 

pintura eletrostática epóxi pó na cor cinza.  

Armário deverá ser dotado de fechadura com 

chave 

300633 

 

 

 

 

UND 03 R$ 378,00 R$ 1.134,00 

 VALOR GRUPO  II R$ 5.034,00 

 

 ITEM 05 
EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P. UNIT P. TOTAL 

05 

 BEBEDOURO ELÉTRICO PARA 

GARRAFÃO DE 20 (VINTE) LITROS, tipo 

coluna, capacidade mínima para armazenamento 

no reservatório de no mínimo 1,8 litros/hora. 
Gabinete em aço inoxidável, duas torneiras sendo 

uma para água natural e outra para água refrigerada, 

tubulações em cobre externas ao reservatório.  

Compressor silencioso de alto desempenho que 

utilize o gás R134a, tensão de 220 volts, certificado 

pelo INMETRO, com dimensões mínimas de: 960 

mm de altura, 275 mm de largura, 365 mm de 

profundidade. Garantia mínima do fabricante de 12 

(doze) meses. 

 

351291 UND 40 R$ 1.505,00 R$ 60.200,00 

 VALOR DO ITEM 05 R$ 60.200,00 

 

 ITEM 06 
EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P. UNIT P. TOTAL 

06 

Fragmentadora de papel 

USO CONTÍNUO - ALTO DESEMPENHO 

Abertura para inserção: mínimo 230 mm; 

Acionamento: Automático, com sensor de presença 

de papel; Capacidade: mínimo 15 de papel (75g/m²), 

1 CD/DVD ou 1 cartão/crachá; Dimensões 

mínimas(cm): 48 cm x 35 cm x 25 cm (A x L x P); 

Funcionamento: Contínuo por no mínimo 20 min 

(vinte minutos), sem paradas para resfriamento; 

Fragmenta: Papel, cartões, clipes, crachás, 

CD/DVD, disquetes e grampos; Nível de ruído: 

máximo de 65 dB; Nível de segurança: P4 (Norma 

DIN 66399); Tipo de corte: Partículas  ≅  4 x 40 

463476 UND 20 R$ 2.284,40 R$ 45.688,00 
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mm; Potência mínima de 430W; Reversão: Sim, 

automática ou manual; Sensor(es) de segurança: 

Sim, no cesto (presença e cesto cheio), excesso de 

papel ou sobrecarga; Velocidade de fragmentação: 

no mínimo  2 m/min; Voltagem: 220V; Volume do 

cesto: mínima de 20 L;  

Garantia mínima: 12 meses; 

 VALOR DO ITEM 06 R$ 45.688,00 

 

 ITEM 07 
EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P. UNIT P. TOTAL 

07 

SMART TV 32” 

SMART TV LED COM NO MÍNIMO 32 polegadas, 

com as seguintes especificações mínimas: Tipo de 

TV: Smart TV LED Tamanho mínimo da tela: 32 

polegadas Formato da Tela: 16:9 Resolução mínima 

: 1366 x 768 (HD) Sistemas de cores: NTSC, PAL-

M Formatos de reprodução: VÍDEO, ÁUDIO E 

FOTOS. Conversor Digital Integrado: Sim Wi-fi 

Integrado, para conexão sem fios Recursos de áudio: 

Dolby Digital Idiomas: Português / Inglês / 

Espanhol Potência de Áudio mínimo (RMS) 

5W+5W Conexões: USB: 1; HDMI(mínimo): 2; 

Conexão RF(mínimo): 1; Áudio Analógico / Digital; 

Closed caption; Sleep timer; Relógio; Sintonia 

automática dos canais; Alimentação: 220V, 

automática. Selo Procel na classe “A”. Etiqueta 

Nacional de Conservação de Energia (ENCE) 

autorizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (INMETRO), CONFORME 

Portarias Inmetro 371/2009 e 328/2011. Garantia de 

1 ano (12 meses). 

443966 UND 10 R$ 1.200,00 R$ 12.000,00 

 VALOR DO ITEM 07 R$ 12.000,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 160.242,00 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias contados do recebimento da nota 

de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Esclarecemos que o presente pleito visa ao atendimento de inúmeras solicitações oriundas dos 

mais diversos setores que integram a Instituição Ministerial, de modo a proporcionar melhores 
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condições de trabalho para membros e servidores do Ministério Público do Maranhão, além da 

previsão de fornecimento para as Unidades Ministeriais a serem construídas, reformadas ou 

ampliadas durante o período de 12 (doze) meses, as quais poderão eventualmente necessitar do 

emprego dos materiais necessários para o seu adequado funcionamento, bem como também substituir 

eventualmente os equipamentos que estão em uso e apresentam defeitos insanáveis. 

 

2.2. Justifica-se ainda aquisição de purificadores de água e bebedouros elétricos visa ao atendimento 

das necessidades humanas ordinárias de consumo de água da Procuradoria-Geral de Justiça e 

Promotorias de Justiça da Capital e do Interior, de forma a proporcionar condições de saúde e trabalho 

apropriadas para membros e servidores do Ministério Público. 

 

2.3. Para os itens constantes do grupo II, salientamos que visa atendimento da necessidade de 

acondicionamento de chaves nas promotorias de Justiça da Capital e interior, bem como efetuar 

aquisição de claviculário constante do processo nº 17076/2025-65. O quantitativo foi baseado de 

forma a atender as demandas emergenciais com um saldo para possíveis solicitações que possam 

incorrer em curto e médio prazo. 

 

2.4. Os itens 06 e 07, tiveram seus quantitativos mensurados pelo setor de patrimônio, conforme 

memorando nº 02/2026. 

 

2.5. A presente aquisição se embasa ainda no memorando nº 03/2026 do Setor de Patrimônio desta 

Coordenadoria de Administração, tendo em vista serem bens permanentes, para o item 2 (elemento 

filtrante), o quantitativo se baseia no memorando nº 11/2026, da seção de Almoxarifado. Os itens do 

grupo II, bem como o item 06 e 07, se baseiam em solicitação direta da Diretoria Geral para que seja 

mantido registro de preço em virtude de necessidade de atendimento dos itens em questão. As 

quantidades foram baseadas nas solicitações para os itens em questão.  

 

2.6. Os itens I e V estão associados ao DFD nº 54/2026 o item II está associado ao DFD nº 102/2026, 

os itens constantes do grupo II bem como o item 06 estão associados ao 56/2026, e o item 07 está 

associado ao DFD nº 59/2026. 

 

2.7. Com relação aos preços constantes do Termo de Referência, esclarecemos que os itens foram 

estimados mediante utilização do Sistema de pesquisa de preço do sistema Compras.gov, utilizando-

se a média dos preços obtidos para fundamentação do valor final. Salienta-se que o sistema de 

pesquisa de preço do Compras.gov é uma Ferramenta que consolida, em relatório, preços praticados 

por diversos órgãos públicos, seguindo recomendação do ATO REGULAMENTAR Nº 13/2020-

GPGJ, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020. 

 

2.8. A demonstração de que a contratação está alinhada com o planejamento da instituição e que 

consta na previsão do Plano Anual de contratações encontra resguardo no Item 4, do Estudo Técnico 

Preliminar “[…] Por fim, ressalta-se que a presente aquisição se encontra dentro da previsão do 
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Plano De Contratação Anual desta Coordenadoria de Administração”. Bem como é possível 

observar nos Documentos de Formalização de Demanda anexos.  

 

2.9. Por fim, justifica-se também pela conveniência da aquisição com previsão de entrega parcelada, 

nos moldes preconizados no Ato Regulamentar nº 010/2023-GPGJ. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade da área requisitante, 

considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução indicada pela Equipe de Planejamento da 

Contratação é a realização de procedimento licitatório para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

(Purificadores de água, elemento filtrante, claviculários, bebedouro, fragmentadora e TV 32’) 

de acordo com especificações comuns de mercado capazes de atender aos requisitos de negócio. 

 

3.2. Nesse sentido, optou-se pela contratação via processo licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico, através do Sistema de Registro de Preços - SRP em virtude de visarmos uma melhor 

gestão financeira, uma melhor gestão administrativa e uma melhor gestão orçamentária. Acredita-se, 

ainda, que este modelo, torna o processo mais enxuto e reduz desperdícios de tempo e informação, 

facilitando a gestão contratual e o gerenciamento de riscos, com redução de procedimentos 

administrativos, além de se reduzir custos financeiros, bem como, viabilizar o critério de 

economicidade e sustentabilidade para a Administração. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Indicação de marcas ou modelos  

4.1.1. Na presente contratação será admitida da exclusivamente para o item 01 (purificador de água), 

marca Soft, modelo Everest Star , com fulcro no Art. 41, I, “a”, da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.1.2. A indicação da marca Soft, modelo Everest, justifica-se pela existência de purificadores dessa 

mesma marca e modelo já instalados nas Promotorias de Justiça da Capital e do Interior do Estado, 

havendo necessidade de padronização para as eventuais substituições de equipamentos que venham a 

apresentar defeitos insanáveis, de modo a assegurar a compatibilidade operacional, a uniformidade dos 

procedimentos de manutenção e a racionalização dos custos administrativos. 

 

4.1.3. Ademais, o Almoxarifado desta Procuradoria-Geral de Justiça possui em estoque elementos 

filtrantes compatíveis com os equipamentos da marca Soft Everest, circunstância que contribui para a 

economicidade da contratação, evitando a aquisição de novos insumos de modelos  diversos e reduzindo 

custos relacionados ao armazenamento, controle e gestão de materiais. 

 

4.1.4. Ressalta-se, ainda, que o modelo Soft Everest apresenta alta eficiência na filtragem, confiabilidade 

comprovada, excelente relação custo-benefício, durabilidade e facilidade de manutenção, atendendo 
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plenamente aos requisitos técnicos e de qualidade exigidos por esta Instituição, garantindo o 

fornecimento de água purificada de forma segura, eficiente e sustentável, razão pela qual se entende 

configurada a hipótese prevista no art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Da Qualificação Técnica 

4.2.  A LICITANTE deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), for-

necido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante forne-

cido material compatível e/ou pertinente com o objeto da licitação; 

4.2.1. Entende-se como compatível, fornecimento anterior de materiais com características semelhan-

tes aos respectivos lotes cotados. 

 

Subcontratação  

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Da exigência de catálogo 

4.4. É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às 

especificações mínimas constantes neste Termo de Referência, bem como demais informações ne-

cessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta. 

4.5. Com as propostas, é necessário, para a aceitabilidade, que o licitante apresente catálogos com 

indicação do(s) produto(s), prospectos ou manual, ficha técnica do fabricante, em português, 

relativo ao produto com descrição detalhada do modelo, marca, características, especificações 

técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação para efetiva aferição dos bens ofer-

tados, ou, indique um link disponível na rede mundial de computadores em que tais documentos 

possam ser facilmente acessados. 

4.6. Em caso de descumprimento dos itens 4.4 e 4.5, a proposta será desclassificada. 
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Da Qualificação Técnica 

4.7.  A LICITANTE deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), for-

necido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante forne-

cido material compatível e/ou pertinente com o objeto da licitação; 

 

4.7.1. Entende-se como compatível, fornecimento anterior de materiais com características semelhan-

tes aos respectivos lotes cotados. 

 

Sustentabilidade 

4.8. Os critérios de sustentabilidade a serem considerados no certame em questão, estão exclusiva-

mente inseridos na descrição dos itens.   

Subcontratação 

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, 

em remessa parcelada. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado do Ministério Público do 

Maranhão, localizado na Avenida Governador Luís Rocha, 2409, Galpão 19, bairro Liberdade, 

São Luís-MA, CEP: 65035-270, devendo a CONTRATADA agendar a entrega com 01 (um) dia de 

antecedência, pelos fones: (98) 3221-4978, 3219-1662, (98) e 3219-1661. De segunda a sexta feira, das 

08:00h às 15:00. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. Os servidores, lotados na Coordenadoria de Administração, designados pelo Diretor-Geral da 

Procuradoria Geral de Justiça para fiscalizar o contrato ROSEANE BRANDÃO PANTOJA, MAT. 

1064377 - GESTORA, DANILO CELSO MAGALHÃES DE ARAÚJO FILHO - MAT 1068485 

- FISCAL, DIEGO ABREU MENDONÇA MAT. 1070880 - SUPLENTE), devendo-se registrar 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à 

CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
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6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade. 

 

Gestor do Contrato 

6.12. Cabe ao gestor do contrato: 

6.12.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.12.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.12.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.12.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.12.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.12.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

6.12.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

7.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

7.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

7.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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7.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4 deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8 deste termo de referência, bem como nos itens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.2.4. Multa: 

7.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

7.2.4.2. Compensatória para as infrações previstas nos subitens 7.1.5 a 7.1.8 de 5% a 15% do valor 

do contrato; 

7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 7.1.3 de 20% a 30% 

do valor do contrato; 

7.2.4.4. Para as infrações descritas nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.4, a multa será de 15% a 20% do 

valor do Contrato. 

7.2.5. A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a 

CONTRATADA atrasar a entrega dos produtos de 1 (um) até 15 (quinze) dias corridos. 

7.2.6. A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a 

CONTRATADA atrasar a entrega dos produtos por mais de 15 (quinze) dias corridos. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

7.3.1. Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

7.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

7.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.5.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Projeto 

Básico ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.10. Os débitos do contratado para com a Procuradoria Geral de Justiça, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
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8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 5 dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 
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8.10.1. O prazo de validade; 

8.10.2. A data da emissão; 

8.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.10.4. O período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5. O valor a pagar; e 

8.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) Dias, conforme § único do 

art. 25 do Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ; 
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8.19. No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos, pela CONTRATANTE, encargos moratórios à taxa nominal de 6% 

a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples: 

8.19.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

correntes indicadas pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Reajuste 

8.24. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 28/03/2025. 

8.25. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.26. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

8.27. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

8.28. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.29. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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8.30. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.31. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR GRUPO. A opção por grupos se deve a semelhança entre os itens e a 

vantajosidade na economia de escala.  

 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

10.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor através de servidor 

especialmente designado. 

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

10.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no neste Termo de Referência; 

10.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

10.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
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do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.9. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.14. Comunicar imediatamente à Contratante, a eventual alteração no endereço de sua sede, 

telefones (s), e e-mail; 

11.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

11.16. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

11.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

11.18. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação de regência; 

11.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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11.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

11.21. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho; 

11.22. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

11.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.24. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realizaçãp de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 

Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

11.25. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

11.26. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.27. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.28. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.29. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

11.30. Utilizar o sistema Contratosgov, ou o que vier a substituí-lo, para cadastrar notas fiscais, 

receber notificações, mensagens e demais documentos, nos termos da Ordem de Serviço OS-GPGJ-

52023;  

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1.O custo estimado total da contratação é de R$ 160.242,00 (Cento e sessenta mil e duzentos e 

quarenta e dois reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.   

 

13. DO REGISTRO DE PREÇO: 

Justificativa para formação 
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13.1. O sistema de Registro de Preços será adotado em virtude de visarmos uma melhor gestão 

financeira, uma melhor gestão administrativa e uma melhor gestão orçamentária. Acredita-se, ainda, 

que este modelo, torna o processo mais enxuto e reduz desperdícios de tempo e informação, 

facilitando a gestão contratual e o gerenciamento de riscos, com redução de procedimentos 

administrativos, além de se reduzir custos financeiros, bem como, viabilizar o critério de 

economicidade e sustentabilidade para a Administração. 

 

Adesão a Ata de Registro de Preço 

13.2. As regas referentes às eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de 

Preços. 

 

Da Vigência 

13.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço mais vantajoso, conforme artigo 84 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

 

São Luís/MA, 19 de junho de 2026. 

 

 

 

 ROSEANE BRANDÃO PANTOJA                                                    

    Coordenadora de Administração                                                            

 

   DIEGO ABREU MENDONÇA 

       Chefe da Seção de Compras 

 

 

HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA 

            Assessor Técnico IV 
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Despacho	nº	634/2026	-	GPGJ/DG/CAD

Em	atenção	ao	Parecer	Jurídico	nº	168/2026-ASSJUR,	informa-se	que	foram	promovidos	os	ajustes	sugeridos	no	item	I,
alíneas	"a"	e	"b",	consistentes	na	exclusão	das	referências	às	Portarias	Inmetro	nº	394/2014	e	Ministério	da	Saúde	nº
2.914/2011,	constantes	da	descrição	do	Item	02	da	tabela	de	especificações	do	Termo	de	Referência,	bem	como	na
adequação	das	remissões	contidas	no	item	4.6,	passando	a	constar	a	referência	aos	itens	4.4	e	4.5.

No	tocante	ao	item	I,	alínea	"d",	esta	Coordenadoria	reavaliou	a	indicação	de	marca	e	modelo	constante	do	Termo	de
Referência,	optando	por	sua	manutenção,	apresentando	justificativa	técnica	no	subitem	4.1.2,	com	fundamento	no	art.
41,	inciso	I,	da	Lei	nº	14.133/2021,	em	razão	da	necessidade	de	padronização	dos	equipamentos	utilizados	no	âmbito
desta	Procuradoria-Geral	de	Justiça,	da	existência	de	purificadores	da	marca	Soft,	modelo	Everest,	já	instalados	nas
Promotorias	de	Justiça	da	Capital	e	do	Interior	do	Estado,	bem	como	da	disponibilidade	de	elementos	filtrantes
compatíveis	mantidos	em	estoque	no	Almoxarifado	desta	Instituição,	circunstâncias	que	asseguram	a	compatibilidade
operacional,	a	uniformidade	dos	procedimentos	de	manutenção,	a	racionalização	dos	custos	administrativos	e	a
economicidade	da	contratação.

Quanto	ao	item	I,	alínea	"c",	esta	Coordenadoria	manifesta-se	pela	não	inclusão	de	critérios	adicionais	de
sustentabilidade,	por	entender	que	as	exigências	pertinentes	ao	tema	já	se	encontram	contempladas	nas	especificações
técnicas	dos	objetos	a	serem	adquiridos,	não	tendo	sido	identificados	outros	critérios	específicos	previstos	no	Guia
Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	aplicáveis	ao	caso	concreto.

Diante	do	exposto,	encaminhem-se	os	autos	à	Comissão	Permanente	de	Licitação	para	as	providências	cabíveis.

Documento	assinado	eletronicamente	por	DIEGO	ABREU	MENDONÇA,	Chefe	de	Seção,	em	19/06/2026,	às	10:04,	conforme	art.	21,	do	Ato
Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0493124	e	o	código	CRC	28923A3E.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0493124
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 90016/2026 
 
CONTRATANTE (UASG) 
Procuradoria Geral de Justiça (925129) 
 
OBJETO 
Registro de preços para aquisição eventual de purificadores, 
elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de 
papel e TV 32”, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 160.242,00 (cento e sessenta mil, duzentos e quarenta e dois 
reais) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço por grupo ou item 
 
MODO DE DISPUTA 
Aberto e fechado 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 
 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM: NÃO 
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EDITAL 

 

PREGÃO Nº. 90016/2026 – ELETRÔNICO 

Registro de Preços 

 

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO e este(a) Pregoeiro(a), 
designado(a) pela Portaria nº 11.123/2024 – GAB/PGJ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo Nº 19.13.0038.0017277/2026-96, oriundo da 
Coordenadoria de Administração, tornam público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, mediante Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº. 
14.133/2021, do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, do Decreto Federal n. 11.462/2023, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a formação de registro de preços para a eventual aquisição de 
purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32”, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens e grupos, sendo estes últimos formados por dois ou mais itens, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.2.1 relativamente aos itens isolados, faculta-se ao licitante a participação em quantos forem de 
seu interesse; 

1.2.2 relativamente aos grupos, faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de 
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

1.3 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 160.242,00 (cento e sessenta 
mil, duzentos e quarenta e dois reais) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele 
disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no 
Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas 
últimas. 

2 DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5 Para os grupos e itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.8 Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2 Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.8.3 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.8.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.6 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.7 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.8.8 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.9 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.11 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no 
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 
linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da 
Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

3.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3.10 O impedimento de que trata o item 3.8.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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3.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão. 

3.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13 O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15 A vedação de que trata o item 3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5  O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 
no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.6 No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de 
preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 
2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta. 

4.6.1  A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 
134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme 
regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada 
pela Lei nº 14.973, de 2024. 

4.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.8.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.8.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

4.8.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 
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4.8.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.8.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 

4.8.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.8.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

4.8.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.8.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.9 O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de 
integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, 
de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 
60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 

4.10 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.7 ou 4.9 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.12 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.13 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
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4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item;  

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Fabricante; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

5.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de referência. 

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do 
Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 1,00% (um por cento) do valor do item. 

6.9  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 
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6.11 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

6.11.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME 
nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.  

6.11.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.11.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17 Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei 14133/21. 

6.17.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 
margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam 
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jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

6.17.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 
vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às 
margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.18.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.18.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.4 A licitante mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

6.18.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.18.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
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a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução 
Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025;  

6.19.2 Declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto 
n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025 . 

6.19.3 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.3.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão; 

6.19.3.2 Empresas brasileiras; 

6.19.3.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.3.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

6.20 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

7 DA NEGOCIAÇÃO 

7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.1.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

7.3 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.3.1 SICAF; 

7.3.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

7.4 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.4.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da 
citada lei. 

7.5 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.5.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.5.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8 DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA 

8.1 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de 
desclassificação. 

8.2 Na recomposição final, os valores que compõem a proposta não poderão ultrapassar os valores 
máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores 
consignados na proposta inicial. 

8.3 No mesmo prazo previsto acima, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
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8.3.1 Proposta assinada, contendo obrigatoriamente todas as informações constantes do modelo 
do Anexo III – deste edital;  

8.3.1.1 Na hipótese da proposta ser apresentada por procurador, deverá ser anexado o respectivo 
instrumento que demonstre os poderes para executar o ato;  

8.4 A simples repetição das especificações do termo de referência e sem a devida comprovação 
acarretará a desclassificação da proposta.   

9 DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

9.2.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 

9.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.4.5 Não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

9.4.6 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

9.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

9.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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9.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 

9.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

9.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

9.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

10 DA FASE HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021: 

10.3 Habilitação Jurídica: 

10.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

10.3.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.3.4  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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10.3.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.3.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

10.3.8  Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito 
pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação 
perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II; 

10.3.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

10.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

10.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

10.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado; 

10.4.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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10.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

10.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.5.1  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 

10.5.2  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida 
pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 
(trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria certidão; 

10.5.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para o último exercício, 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um). 

10.5.4 Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor anual/total 
estimado para a contratação; 

10.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.5.4.2  O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
§6º); 

10.5.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

10.6 Qualificação técnica: 

10.6.1 A licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 
fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando ter a empresa 
licitante fornecido material compatível e/ou pertinente com o objeto da licitação.  
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10.7 Entende-se como compatível, fornecimento anterior de materiais com características 
semelhantes aos respectivos lotes cotados.  

10.8 É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo 
às especificações mínimas constantes neste Termo de Referência, bem como demais 
informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.  

10.9 Com as propostas, é necessário, para a aceitabilidade, que o licitante apresente catálogos com 
indicação do(s) produto(s), prospectos ou manual, ficha técnica do fabricante, em português, 
relativo ao produto com descrição detalhada do modelo, marca, características, especificações 
técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação para efetiva aferição dos bens 
ofertados, ou, indique um link disponível na rede mundial de computadores em que tais 
documentos possam ser facilmente acessados.  

10.10 Em caso de descumprimento dos itens 10.8 e 10.9, a proposta será desclassificada. 

10.11 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.11.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.12 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 

10.12.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

10.13 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

10.14 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 
I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.15  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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10.16 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

10.17  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.17.1  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.18  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

10.18.1  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

10.19  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.19.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, juntamente com a proposta de preços 
em conformidade com o item 8.1. 

10.20 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10.19.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 
habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes para: 

10.20.1 A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 

10.20.2 A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

10.20.3 Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 
pelo licitante; 

10.20.4 Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido 
por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

10.21 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

10.22 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.23  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.24 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

10.25  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

11 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela 
autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

12 DA NOTA DE EMPENHO 

12.1 Após a homologação da licitação, caso de conclua pela contratação, será firmado nota de 
empenho. 

12.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria Geral de Justiça do 
Maranhão para aceite da nota de empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

12.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 
que: 

12.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

12.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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12.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

12.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

12.5 Na emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

12.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Administração para fiscalizar 
o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, 
cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

13.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

13.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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13.7  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

13.8  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

13.9 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

14 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

14.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

14.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

14.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

14.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

14.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

14.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

14.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

14.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
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14.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15 DOS RECURSOS 

15.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

15.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

15.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

15.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.mpma.mp.br. 

16 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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16.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

16.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

16.1.6 Fraudar a licitação 

16.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

16.1.7.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.7.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.7.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.8 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

16.2.1 Multa; 

16.2.2 Impedimento de licitar e contratar e 

16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

16.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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16.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1 Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

16.4.2 Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8 e 16.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 
16.1.8 e 16.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 
16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria 
Geral de Justiça do Maranhão, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

16.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

16.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  

16.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

16.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

17.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

17.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser 
enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail esclarecimentos@mpma.mp.br. 

17.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.4.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.4.2  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 
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18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

18.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral 
de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão. 

18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br. 

18.11 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, 
conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ. 

18.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos: 

18.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

18.12.2 ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO; 

18.12.3 ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

18.12.4 ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.12.5 ANEXO V - MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor; 

Minuta DO EDITAL 90016/2026 (0498103)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 166

http://www.mpma.mp.br/
https://www.youtube.com/channel/UChIjSPDseSIef9OxTfrMWxg
https://www.mpma.mp.br/arquivos/biblioteca/legislacao/atos_regulamentares/12878_1812020-30092020-3-4.pdf


 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
PREGÃO 90016/2026 PROCESSO Nº 19.13.0038.0017277/2026-96 

PE 90016/2026 - SRP Purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32 shc Página 29 de 42 

18.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 
pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: 
esclarecimentos@mpma.mp.br. 

 
São Luís - MA, data da assinatura eletrônica. 

 
 

SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO 
Pregoeiro – CPL 

PGJ/MA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

 

PREGÃO Nº 90016/2026 – PGJ/MA 

 

 

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009) 

 

 

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade 

ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na 

empresa ____________________________________, CNPJ nº_________________________, que sejam 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes de cargos 

de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções quando da 

deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do procedimento licitatório, assim 

como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados 

direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, 

detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início 

do procedimento licitatório. 

 
Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 

 
 

São Luís, ______ de _______________ de 2026. 
 
 

__________________________________________________ 
(Assinatura Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTÇA DO ESTADO DO MARANHÃO  

Processo: _______/____ Pregão Eletrônico nº 90016/2026 

Objeto: 

Razão Social: 

CNPJ:  

Endereço:  Telefone: (xxx) E-mail:  

Apresentamos nossa proposta comercial relativa ao Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme Termo 

de Referência, parte integrante ao Edital, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 

omissões que tiverem sido cometidos quando da sua preparação.  

GRUPO XX  

Item  Descrição Qtd.  Valor Unitário  Valor total  

1        

2        

[...]          
1 – O valor total da proposta é de R$ ___(________________________).  

2 – O prazo de início da prestação do serviço não será superior a __ (___) dias, contado a partir da 

solicitação formal da PGJ/MA.  

3 – O prazo de validade dessa proposta é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias a partir da data da sua 

apresentação.  

4 – Declaramos conhecer e aceitar os termos constantes no edital do Pregão Eletrônico em tela e seus 

Anexos e que, nos preços cotados estão incluídas as despesas relativas a impostos, taxas, fretes, 

seguros e demais encargos e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.  

 
São Luís, ___ de ___________________________ de 2026. 

  
  

____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal  
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/20__ 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.13.0038.00017277/2026-96 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – SRP – CPL/PGJ 
ID DA CONTRATAÇÃO NO PNCP: 

 

 

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos 
Cunha, nº 3.261, Calhau, São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, neste ato 
representada por seu Diretor-Geral, Sr. PAULO GONÇALVES ARRAIS, brasileiro, servidor público, 
residente e domiciliado nesta capital, matrícula nº 1070173, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão de nº 90016/2026, operado na forma eletrônica, para Registro de Preços, 
constante do Processo Administrativo nº 19.13.0038.00017277/2026, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do certame, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 
123/06, Decreto Federal nº 11.462/2023, Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ e demais normativos 
legais aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição purificadores, elemento 
filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32”, conforme condições e 
exigências, especificado(s) no(s) item(ns) ___ do Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 
90016/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

2.2 DADOS DA EMPRESA 

Razão Social:___________________________________________ CNPJ: ________________________ 

Endereço:___________________________________________________________________________ 

Telefone:_____________________ E-mail:____________________________ 

Nome do Representante:____________________________________ 
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Item Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo (se exigido 
no edital) Unidade Qtde 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, 
representada pela Coordenadoria de Administração. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, 
Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias da PGJ/MA e do fornecedor. 

4.2. A autorização da PGJ/MA apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. A PGJ/MA poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização da PGJ/MA, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pela PGJ/MA, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão 
utilizando o modelo de formulário – Anexo V – constante deste instrumento convocatório, 
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enviando essa solicitação para o e-mail diretoriageral@mpma.mp.br, acompanhada da 
solicitação de adesão cadastrada no Sistema de Gestão de Atas do Compras.gov.br, 
disponível no seguinte link: http://contratos.sistema.gov.br/ 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de 
prorrogação da vigência da ata indicar, expressamente, o quantitativo renovado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela PGJ/MA por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual, de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a PGJ/MA convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, a PGJ/MA comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pela PGJ/MA e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
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disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a PGJ/MA atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. A PGJ/MA comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela PGJ/MA, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá a PGJ/MA, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho da PGJ/MA, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a PGJ/MA poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar à PGJ/MA qualquer das ocorrências 
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 82, §5, VIº da Lei n. 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
São Luís (MA), ____ de _______ de 20__. 

 
 

Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão 
PAULO GONÇALVES ARRAIS 

Diretor-Geral 
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_________________________________________ 
Fornecedor: 

Representante: 
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ANEXO V - MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
<< ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA >> 

 

Ofício n. << xx >> << sigla do órgão >> 

<< Local e Data >> 

À Sua Excelência o Senhor 
DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA 
Procurador-Geral de Justiça do Maranhão 
 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços n. << nº e ano >>   

 

Senhor(a) Procurador(a)-Geral, 

 

1. O/A << Órgão ou Entidade da Administração Pública >>, por meio do seu Titular, vem manifestar 
interesse em aderir à << identificação da ARP >>, oriunda do Processo Licitatório << nº e origem >>, 
na modalidade Pregão Eletrônico, sob << nº do Pregão >>, com preços registrados para futura << 
objeto da Ata de Registro de Preços >>, conforme tabela abaixo: 

2. Tabela elaborada com base no quadro de preços registrados da <<identificação da ARP >>: 

Item Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo (se exigido 
no edital) Unidade Qtde 

Valor 
Unitário Valor total 

        

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitação, pela empresa beneficiária da <<identificação 
da ARP >>, o competente Termo de Adesão deverá ser elaborado com os seguintes dados do Órgão 
Carona: 

a. << Nome do Órgão ou da Entidade, CNPJ e endereço >> 

b. << Nome do Titular, CPF e cargo >> 

Atenciosamente, 

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >> 
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COMISSÃO	PERMANENTE	DE	LICITAÇÃO

	

Despacho	nº	447/2026	-	GPGJ/CPL

À	Secretaria	Administrativo-Financeira

Diretoria	da	Secretaria	Administrativo-financeira

	

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Diretor	da	Secretaria	Administrativo-Financeira

	

Assunto:	PE	90016/2026	(SRP	Materiais	Permanentes)	

Processo:	19.13.0038.0017277/2026-96

	

	
Senhor	Diretor	da	Secretaria	Administrativo-financeira,

	

Considerando	o	parecer	GPGJ/DG/ASSJUR	168,	temos	a	informar	que	as	alterações	na	Minuta	do	Edital
foram	todas	realizadas.

Cabe	 destacar	 que	 as	 correções	 feitas	 no	 Termo	 de	 Referência	 e	 no	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 foram
realizadas	pela	Coordenação	de	Administração,	com	o	referido	Termo	e	o	ETP	anexados	ao	processo	por	aquele	setor.

Atenciosamente,

	

SÉRGIO	HENRIQUE	DE	CARVALHO

Agente	de	Contratação

	

JOSÉ	LINDSTRON	PACHECO

Agente	de	Contratação	/	Analista	Ministerial

	

CONCEIÇÃO	DE	MARIA	CORRÊA	AMORIM

Presidente	da	CPL

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	SÉRGIO	HENRIQUE	DE	CARVALHO,	Agente	de	Contratação,	em	23/06/2026,	às	11:52,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	JOSÉ	LINDSTRON	PACHECO,	Agente	de	Contratação,	em	25/06/2026,	às	10:12,	conforme	art.
21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	CONCEIÇÃO	DE	MARIA	CORREA	AMORIM,	Presidente	da	Comissão	Permanente	de
Contratação,	em	25/06/2026,	às	10:22,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0498123	e	o	código	CRC	918B39E4.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	nº	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cpl@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0498123
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	2128/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

Assunto:	 Licitação	 –	 	 Formação	 de	 registro	 de	 preços	 para	 aquisição	 eventual	 de	 purificadores,	 elemento
filtrante	e	outros

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração
	

	

À	Assessoria	Jurídica,
	

Encaminhem-se	 os	 autos	 em	 epígrafe	 para	 nova	 análise,	 considerando	 as	 justificativas	 apresentadas	 pelas
Unidades[1],	em	atendimento	ao	Parecer[2]	dessa	ASSJUR.

Após,	retornem-se.

	

São	Luís/MA,	data	da	assinatura	eletrônica.

	

DANIEL	DA	SILVA	ARAÚJO

Assessor	Técnico	III

Diretor	da	SEAF,	em	exercício

Referências:

1.	 ^		Despacho	634	(0493124)	e	Despacho	447	(0498123)
2.	 ^		Parecer	168	(0479401)

Documento	assinado	eletronicamente	por	DANIEL	DA	SILVA	ARAUJO,	Diretor(a)	da	SEAF,	em	exercício,	em	25/06/2026,	às	13:34,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0502767	e	o	código	CRC	6F6FACB8.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0502767
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
ASSESSORIA	JURÍDICA	DA	ADMINISTRAÇÃO

	

Parecer	nº	220/2026	-	GPGJ/DG/ASSJUR

PROCESSO	ADMINISTRATIVO	n°	19.13.0038.0017277/2026-96

ASSUNTO:	Prestação	de	Serviços/Licitação.

INTERESSADO:	Coordenadoria	de	Administração	-	CAD

PARECER

																																																																																								

	

	

	

	

	

	

	

À	Secretaria	Administrativo-Financeira	-	SEAF

	

	

Senhor	Diretor,

	

	

	

Trata-se	 de	 processo	 administrativo	 instaurado	 a	 partir	 do	Memorando	 nº	 39/2026	 -	 GPGJ/DG/CAD,	 oriundo	 da
Coordenadoria	de	Administração	desta	Procuradoria	Geral	de	 Justiça	do	Estado	do	Maranhão	 -	PGJ/MA,	por	meio	do
qual	 solicitou	 autorização	para	 abertura	de	processo	 licitatório	 com	vistas	 à	 formação	de	Registro	de	Preços	para	 a
aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento	 filtrante	e	bebedouros,	claviculários,	 fragmentadora	de	papel	e	TV	32,
conforme	quantidades	e	especificações	técnicas	constantes	do	Termo	de	Referência.

	

O	 presente	 processo	 foi	 objeto	 de	 análise	 desta	 Assessoria,	 Parecer	 nº	 168/2026	 -	 GPGJ/DG/ASSJUR.	 Na
oportunidade	nos	manifestamos	pela	aprovação	da	minuta	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº	90016/2026,	bem	como
pelo	 prosseguimento	 do	 presente	 procedimento	 licitatório,	 desde	 que	 fossem	 realizadas	 adequações	 no	 Termo	 de
Referência	e	na	Minuta	do	Edital	e	seus	anexos.

	

Após,	os	autos	foram	instruídos	com	os	seguintes	documentos:

	

1.	Despacho	nº	1892/2026	-	GPGJ/DG/SEAF	 -	Secretaria	Administrativo-Financeira	encaminhou	os	autos	à	CAD	e
CPL;

	

2.	Despacho	nº	634/2026	-	GPGJ/DG/CAD	 –	CAD	prestou	esclarecimentos	e	 instruiu	os	autos	com	novo	Termo	de
Referência;
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3.	Despacho	nº	447/2026	-	GPGJ/CPL	-	CPL	apresentou	nova	Minuta	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº.	90016/2026;

	

4.	Os	autos	vieram	a	esta	Assessoria	para	nova	análise,	conforme	Despacho	nº	2128/2026	-	GPGJ/DG/SEAF.

	

É	o	breve	relatório.	Passa-se	a	análise

	

Inicialmente,	 cumpre	 mencionar	 que	 os	 autos	 vieram	 a	 esta	 Assessoria	 mediante	 o	 despacho	 da	 Secretaria
Administrativo-Financeira,	Despacho	nº	2128/2026	-	GPGJ/DG/SEAF,	para	análise.

	

No	 que	 concerne	 à	 possibilidade	 jurídica	 da	 realização	 do	 procedimento	 licitatório,	 esta	 Assessoria,	 conforme
fundamentos	 apontados	 no	 Parecer	 nº	 168/2026	 -	 GPGJ/DG/ASSJUR,	 se	 manifestou	 pelo	 prosseguimento	 do
presente	 procedimento	 licitatório,	 uma	 vez	 que	 está	 em	 consonância	 com	 a	 Lei	 nº.14.133/2021,	 Decreto	 n°
11.462/2023,	 Instrução	 Normativa	 SEGES/ME	Nº	 73/2022	 e	 Ato	 Regulamentar	 nº	 10/2023.	 Ao	 final,	 foi	 sugerido	 o
encaminhamento	dos	autos	à	CAD	e	à	CPL,	para	adoção	de	providências	quanto	ao	Termo	de	Referência	e	a	Minuta	do
Edital,	respectivamente.

	

Pois	bem.	Em	 relação	às	 sugestões	de	 adequações	desta	Assessoria	para	o	Termo	de	Referência,	 a	CAD	apresentou
justificativa	 quanto	 a	 manutenção	 da	 indicação	 de	 marca	 para	 o	 item	 1	 (Purificador	 de	 água,	 marca	 Soft,	 modelo
Everest	Star),	em	resposta	à	sugestão	desta	Assessoria	no	item	I,	“d”,	do	Parecer	nº	168/2026	-	GPGJ/DG/ASSJUR:

	

Despacho	nº	634/2026	-	GPGJ/DG/CAD

(...)

No	tocante	ao	item	I,	alínea	"d",	esta	Coordenadoria	reavaliou	a	indicação	de	marca	e	modelo	constante
do	 Termo	 de	 Referência,	 optando	 por	 sua	manutenção,	 apresentando	 justificativa	 técnica	 no	 subitem
4.1.2,	 com	 fundamento	 no	 art.	 41,	 inciso	 I,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 em	 razão	 da	 necessidade	 de
padronização	dos	equipamentos	utilizados	no	âmbito	desta	Procuradoria-Geral	de	Justiça,	da	existência
de	purificadores	da	marca	Soft,	modelo	Everest,	já	instalados	nas	Promotorias	de	Justiça	da	Capital	e	do
Interior	 do	 Estado,	 bem	 como	 da	 disponibilidade	 de	 elementos	 filtrantes	 compatíveis	 mantidos	 em
estoque	no	Almoxarifado	desta	Instituição,	circunstâncias	que	asseguram	a	compatibilidade	operacional,
a	 uniformidade	 dos	 procedimentos	 de	 manutenção,	 a	 racionalização	 dos	 custos	 administrativos	 e	 a
economicidade	da	contratação.

Quanto	ao	item	I,	alínea	"c",	esta	Coordenadoria	manifesta-se	pela	não	inclusão	de	critérios	adicionais	de
sustentabilidade,	por	entender	que	as	exigências	pertinentes	ao	tema	já	se	encontram	contempladas	nas
especificações	 técnicas	 dos	 objetos	 a	 serem	 adquiridos,	 não	 tendo	 sido	 identificados	 outros	 critérios
específicos	previstos	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	aplicáveis	ao	caso	concreto.

	

Com	efeito,	quanto	à	indicação	de	marca,	a	CAD	esclareceu	que	este	órgão	ministerial	dispõe	de	purificadores	da	marca
indicada	 já	 instalados,	 bem	 como	 de	 elementos	 filtrantes	 compatíveis	 mantidos	 em	 estoque	 no	 Almoxarifado,
"circunstâncias	 que	 asseguram	 a	 compatibilidade	 operacional,	 a	 uniformidade	 dos	 procedimentos	 de	manutenção,	 a
racionalização	dos	custos	administrativos	e	a	economicidade	da	contratação."

	

Contudo,	a	justificativa	apresentada	não	pode	ser	enquadrada	na	alínea	“a”	do	inciso	I,	da	Lei	14.133/21	(Subitem	4.1.1
do	TR),	pelos	motivos	já	exarados	no	Parecer	nº	168/2026	-	GPGJ/DG/ASSJUR,	consistentes	em	razão	de	não	ter	sido
formalizado	o	devido	procedimento	prévio	 de	padronização	 exigido	pelo	 art.	 43	da	Lei	 nº	 14.133/2021	e	 este	Órgão
Ministerial	não	dispor	de	Catálogo	Eletrônico	de	Padronização	implantado.

	

Dessa	 forma,	 sugere-se	 que	 a	 unidade	 avalie	 se	 a	 presente	 situação	 pode	 ser	 justificada	 e	 enquadrada	 na	 hipótese
prevista	na	alínea	"b"	do	inciso	I	do	art.	41	da	Lei	nº	14.133/2021.

	

Em	 relação	 a	Minuta	 Edital	 do	 Pregão	 Eletrônico	 nº.	 90016/2026,	 elaborada	 pela	 CPL,	 ID	 nº.	 0498103,	 as
adequações	sugeridas	por	esta	Assessoria	foram	devidamente	adotadas	pela	Unidade.
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Ante	 o	 exposto,	 esta	 Assessoria,	 ratificando	 o	 entendimento	 jurídico	 veiculado	 no	 Parecer	 nº	 168/2026	 -
GPGJ/DG/ASSJUR,	 se	 manifesta	 pelo	 prosseguimento	 do	 feito,	 estando	 a	 solicitação	 de	 acordo	 com	 a	 Lei
nº.14.133/2021,	Decreto	n°	11.462/2023,	Instrução	Normativa	SEGES/ME	Nº	73/2022	e	Ato	Regulamentar	nº	10/2023,
bem	como	pela	aprovação	da	minuta	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº.	90016/2026	e	seus	anexos,	na	forma	do	art.	53
da	Lei	nº.	 14.133/2021,	 ressalvados	os	 aspectos	 técnicos,	 discricionários,	 econômicos	 e	 financeiros,	 que	escapam	do
exame	ora	efetivado,	desde	que:

	

1)	Os	autos	sejam	encaminhados	à	CAD	para	alteração	no	Termo	de	Referência,	nos	termos	deste	parecer;
	

2)	 Após,	 à	 Diretoria-Geral	 da	 PGJ/MA	 para	 as	 demais	 providências	 cabíveis,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 14.133/21,
especialmente,	quanto	ao	parágrafo	3º	do	art.	53	da	citada	Lei.

	
	

	

São	Luís/MA,	07	de	julho	de	2026.

	
	
	
	

Luciana	da	Silva	Lins

Assessora	Jurídica

	
	
	
De	Acordo.	À	consideração	superior.
	
Maria	do	Socorro	Quadros	de	Abreu
				Assessora-Chefe	da	ASSJUR																					

Documento	assinado	eletronicamente	por	LUCIANA	DA	SILVA	LINS,	Assessor	Jurídico	da	Assessoria	Jurídica	da	Administração,	em
07/07/2026,	às	11:40,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARIA	DO	SOCORRO	QUADROS	DE	ABREU,	Assessor	Chefe	da	Assessoria	Jurídica	da
Administração,	em	07/07/2026,	às	11:51,	conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0518573	e	o	código	CRC	697EF150.

O	MP	trabalha	para	você!
Avenida	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-820	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	ajad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0518573
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	2253/2026	-	GPGJ/DG/SEAF
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Processo	Administrativo	nº	19.13.0038.0017277/2026-96

Assunto:	 Licitação	 –	 	 Formação	 de	 registro	 de	 preços	 para	 aquisição	 eventual	 de	 purificadores,
elemento	filtrante	e	outros

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração

	

À	Coordenadoria	de	Administração,

	

Encaminhem-se	 os	 autos	 para	 as	 providências	 cabíveis,	 nos	 termos	 do	 Parecer	 Jurídico	 nº	 220/2026	 –
GPGJ/DG/ASSJUR[1].

Após,	retornem-se.

São	Luís/MA,	data	da	assinatura	eletrônica.

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Técnico	Ministerial

Diretor	da	SEAF

Referências:

1.	 ^	Parecer	220	(0518573)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	07/07/2026,	às	15:06,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0518995	e	o	código	CRC	AA0E2C5F.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0518995
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Termo	de	Referência	nº	4/2026	-	GPGJ/DG/CAD

TERMO	DE	REFERÊNCIA

	

1.	OBJETO

1.1.	A	formação	de	registro	de	preços	para	aquisição	eventual	de	purificadores,	elemento	filtrante	e	bebedouros,	claviculários,	fragmentadora	de	papel	e
TV	32”,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento:

	 GRUPO	I

EXCLUSIVO	PARA	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

01

PURIFICADOR	 DE	 ÁGUA	 –
Modelo	 com	 instalação	 fixa
na	parede,	 contendo	 suporte
para	 fixação,	 tecnologia	 de
filtração	 em	 2	 etapas.
Fornecimento	 de	 água	 natural
ou	 gelada	 com	 temperatura
média	 da	 saída	 da	 água	 8ºC,
através	 de	 compressor	 que	 não
utiliza	 o	 gás	 CFC
(clorofluorcarbono),	 capacidade
de	 refrigeração:	 no	 mínimo
1L/H.	 Reservatório	 de	 água
gelada:	 2	 litros.	 Acionamento
através	 de	manípulos.	 Gabinete
em	 polipropileno	 ou	 aço	 com
tratamento	 anticorrosivo	 e
pintura	 eletrostática	 na	 cor
branca,	 ou	 em	 aço	 inoxidável.
Instalação	 à	 rede	 de	 água
através	 de	 mangueira	 atóxica.
Tensão	 nominal	 de	 220	 Volts.
Certificação	 de	 acordo	 com	 a
norma	 ABNT	 NBR	 16098:2012.
Prazo	de	garantia	mínimo	de	12
(doze)	 meses.	 Exclusivamente
Marca	 Soft,	 modelo	 Everest
Star.

449878 UND 20 R$
1.410,00 R$	28.200,00

02

ELEMENTO	 FILTRANTE
(filtro	 para	 purificadores	 de
água),	 compatível	 com	 o
aparelho	 purificador	 de
água,	 presente	 no	 item	 01,
marca	 /	 modelo	 soft	 everest
Star/Plus,	 filtragem	 por
pressão	 com	 carvão	 ativado
mais	íons	de	prata	coloidal,	com
vida	útil	de	4.000l.	Filtra	todo	o
tipo	 de	 impurezas	 sólidas	 e
partículas	 suspensas,	 além	 de
reduzir	 o	 cloro,	 inibir	 o
desenvolvimento	 de	 bactérias	 e
eliminar	 odores	 e	 sabores.
Atende	 aos	 requisitos	 do
controle	de	nível	microbiológico
do	 INMETRO.	 Atende	 aos
requisitos	 da	 norma	 NBR
16098:2012	 e	 portaria	 394	 de
2014	 do	 INMETRO	 destina-se
ao	 uso	 em	 água	 potável,	 de
acordo	 com	 portaria	 2914	 de

475705 UND 80 R$	114,00 R$	9.120,00
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2011	 do	 ministério	 da	 saúde.
(exclusivo	me/epp).

	 VALOR	GRUPO		I R$	37.320,00

	 GRUPO	II
EXCLUSIVO	PARA	ME/EPP

ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

03

CLAVICULÁRIO	 EM	 AÇO	 40
CHAVES

Claviculário	 em	 aço	 para
parede,	 com	 estrutura	 em	 aço,
medidas	 mínimas	 400mm	 x
200mm	x	60mm	(comprimento	x
largura	 x	 espessura),
capacidade	 mínima	 40	 chaves,
fixação	 por	 meio	 de	 parafusos,
tratamento	 anti-ferrugem	 e
pintura	 eletrostática	 epóxi	 pó
na	 cor	 cinza.	 	 Armário	 deverá
ser	 dotado	 de	 fechadura	 com
chave;

310916

UND

15 R$
260,00 R$	3.900,00

04

CLAVICULÁRIO	EM	AÇO	100
CHAVES

Claviculário	 em	 aço	 para
parede,	 com	 estrutura	 em	 aço,
medidas	 mínimas	 410mm	 x
400mm	x	70mm	(comprimento	x
largura	 x	 espessura),
capacidade	mínima	100	chaves,
fixação	 por	 meio	 de	 parafusos,
tratamento	 anti-ferrugem	 e
pintura	 eletrostática	 epóxi	 pó
na	 cor	 cinza.	 	 Armário	 deverá
ser	 dotado	 de	 fechadura	 com
chave

300633

	

	

	

	

UND 03 R$
378,00 R$	1.134,00

	 VALOR	GRUPO		II R$	5.034,00

	 ITEM	05

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMAT UND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

05

	 BEBEDOURO	 ELÉTRICO
PARA	 GARRAFÃO	 DE	 20
(VINTE)	 LITROS,	 tipo	 coluna,
capacidade	 mínima	 para
armazenamento	 no
reservatório	 de	 no	 mínimo
1,8	 litros/hora.	 Gabinete	 em
aço	 inoxidável,	 duas	 torneiras
sendo	uma	para	água	natural	e
outra	 para	 água	 refrigerada,
tubulações	 em	 cobre	 externas
ao	 reservatório.	 	 Compressor
silencioso	 de	 alto	 desempenho
que	utilize	o	gás	R134a,	 tensão
de	 220	 volts,	 certificado	 pelo
INMETRO,	 com	 dimensões
mínimas	 de:	 960	 mm	 de
altura,	 275	 mm	 de	 largura,
365	 mm	 de	 profundidade.
Garantia	 mínima	 do	 fabricante
de	12	(doze)	meses.

	

351291 UND 40 R$
1.505,00 R$	60.200,00

	 VALOR	DO	ITEM	05 R$	60.200,00
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EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMATUND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

06

Fragmentadora	de	papel

USO	 CONTÍNUO	 -	 ALTO
DESEMPENHO	 Abertura	 para
inserção:	 mínimo	 230	 mm;
Acionamento:	 Automático,	 com
sensor	 de	 presença	 de	 papel;
Capacidade:	 mínimo	 15	 folhas
de	papel	(75g/m²),	1	CD/DVD	ou
1	 cartão/crachá;	 Dimensões
mínimas(cm):	 48	 cm	 x	 35	 cm	 x
25	 cm	 (A	 x	 L	 x	 P);
Funcionamento:	 Contínuo	 por
no	 mínimo	 20	 min	 (vinte
minutos),	 sem	 paradas	 para
resfriamento;	 Fragmenta:
Papel,	 cartões,	 clipes,	 crachás,
CD/DVD,	 disquetes	 e	 grampos;
Nível	 de	 ruído:	 máximo	 de	 65
dB;	 Nível	 de	 segurança:	 P4
(Norma	 DIN	 66399);	 Tipo	 de
corte:	Partículas		≅		4	x	40	mm;
Potência	 mínima	 de	 430W;
Reversão:	 Sim,	 automática	 ou
manual;	 Sensor(es)	 de
segurança:	 Sim,	 no	 cesto
(presença	 e	 cesto	 cheio),
excesso	de	papel	ou	sobrecarga;
Velocidade	de	fragmentação:	no
mínimo	 	 2	 m/min;	 Voltagem:
220V;	Volume	do	cesto:	mínima
de	20	L;

Garantia	mínima:	12	meses;

463476 UND 20 R$
2.284,40 R$	45.688,00

	 VALOR	DO	ITEM	06 R$	45.688,00

	 ITEM	07

EXCLUSIVO	ME/EPP
ITEM MATERIAL CATMATUND QTD P.	UNIT P.	TOTAL

07

SMART	TV	32”

SMART	 TV	 LED	 COM	 NO
MÍNIMO	32	polegadas,

com	as	seguintes	especificações
mínimas:	Tipo	de

TV:	 Smart	 TV	 LED	 Tamanho
mínimo	da	tela:	32

polegadas	 Formato	 da	 Tela:
16:9	Resolução	mínima	:	1366	x
768	 (HD)	 Sistemas	 de	 cores:
NTSC,	 PAL-M	 Formatos	 de
reprodução:	 VÍDEO,	 ÁUDIO	 E
FOTOS.	 Conversor	 Digital
Integrado:	 Sim	Wi-fi	 Integrado,
para	conexão	sem	fios	Recursos
de	áudio:	Dolby	Digital	Idiomas:
Português	 /	 Inglês	 /	 Espanhol
Potência	 de	 Áudio	 mínimo
(RMS)	5W+5W	Conexões:	USB:
1;	 HDMI(mínimo):	 2;	 Conexão
RF(mínimo):	1;	Áudio	Analógico
/	 Digital;	 Closed	 caption;	 Sleep
timer;	 Relógio;	 Sintonia
automática	 dos	 canais;
Alimentação:	220V,	automática.
Selo	 Procel	 na	 classe	 “A”.
Etiqueta	 Nacional	 de
Conservação	 de	 Energia
(ENCE)	 autorizada	 pelo

443966 UND 10 R$
1.200,00 R$	12.000,00
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1.2.	O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	nº	10.818,	de	27	de	setembro	de	2021.

1.3.	O	prazo	de	vigência	do	contrato	é	de	180	(cento	e	oitenta)	dias	contados	do	recebimento	da	nota	de	Empenho,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°
14.133,	de	2021.

1.4.	O	contrato	oferece	maior	detalhamento	das	regras	que	serão	aplicadas	em	relação	à	vigência	da	contratação.

	

2.	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

2.1.	Esclarecemos	que	o	presente	pleito	visa	ao	atendimento	de	inúmeras	solicitações	oriundas	dos	mais	diversos	setores	que	integram	a	Instituição
Ministerial,	de	modo	a	proporcionar	melhores	condições	de	trabalho	para	membros	e	servidores	do	Ministério	Público	do	Maranhão,	além	da	previsão	de
fornecimento	para	as	Unidades	Ministeriais	a	serem	construídas,	reformadas	ou	ampliadas	durante	o	período	de	12	(doze)	meses,	as	quais	poderão
eventualmente	necessitar	do	emprego	dos	materiais	necessários	para	o	seu	adequado	funcionamento,	bem	como	também	substituir	eventualmente	os
equipamentos	que	estão	em	uso	e	apresentam	defeitos	insanáveis.

	

2.2.	Justifica-se,	ainda,	a	aquisição	de	purificadores	de	água	e	bebedouros	elétricos,	que	visa	ao	atendimento	das	necessidades	humanas	ordinárias	de
consumo	de	água	da	Procuradoria-Geral	de	Justiça	e	Promotorias	de	Justiça	da	Capital	e	do	Interior,	de	forma	a	proporcionar	condições	de	saúde	e
trabalho	apropriadas	para	membros	e	servidores	do	Ministério	Público.

	

2.3.	Para	os	itens	constantes	do	grupo	II,	salientamos	que	visa	atendimento	da	necessidade	de	acondicionamento	de	chaves	nas	promotorias	de	Justiça	da
Capital	e	interior,	bem	como	efetuar	aquisição	de	claviculário	constante	do	processo	nº	17076/2025-65.	O	quantitativo	foi	baseado	de	forma	a	atender	as
demandas	emergenciais	com	um	saldo	para	possíveis	solicitações	que	possam	ocorrer	em	curto	e	médio	prazo.

	

2.4.	Os	itens	06	e	07,	tiveram	seus	quantitativos	mensurados	pelo	setor	de	patrimônio,	conforme	memorando	nº	02/2026.

	

2.5.	A	presente	aquisição	se	embasa	ainda	no	memorando	nº	03/2026	do	Setor	de	Patrimônio	desta	Coordenadoria	de	Administração,	tendo	em	vista
serem	bens	permanentes,	para	o	item	2	(elemento	filtrante),	o	quantitativo	se	baseia	no	memorando	nº	11/2026,	da	seção	de	Almoxarifado.	Os	itens	do
grupo	II,	bem	como	o	item	06	e	07,	se	baseiam	em	solicitação	direta	da	Diretoria	Geral	para	que	seja	mantido	registro	de	preço	em	virtude	de
necessidade	de	atendimento	dos	itens	em	questão.	As	quantidades	foram	baseadas	nas	solicitações	para	os	itens	em	questão.

	

2.6.	Os	itens	01	e	05	estão	associados	ao	DFD	nº	54/2026	o	item	02	está	associado	ao	DFD	nº	102/2026,	os	itens	constantes	do	grupo	II	bem	como	o
item	06	estão	associados	ao	56/2026,	e	o	item	07	está	associado	ao	DFD	nº	59/2026.

	

2.7.	Com	relação	aos	preços	constantes	do	Termo	de	Referência,	esclarecemos	que	os	itens	foram	estimados	mediante	utilização	do	Sistema	de	pesquisa
de	preço	do	sistema	Compras.gov,	utilizando-se	a	média	e	mediana,	de	acordo	com	especificação	presentes	no	Mapa	de	Formação	de	Preço,	dos	preços
obtidos	para	fundamentação	do	valor	final.	Salienta-se	que	o	sistema	de	pesquisa	de	preço	do	Compras.gov	é	uma	Ferramenta	que	consolida,	em
relatório,	preços	praticados	por	diversos	órgãos	públicos,	seguindo	recomendação	do	ATO	REGULAMENTAR	Nº	13/2020-GPGJ,	DE	12	DE
FEVEREIRO	DE	2020.

	

2.8.	A	demonstração	de	que	a	contratação	está	alinhada	com	o	planejamento	da	instituição	e	que	consta	na	previsão	do	Plano	Anual	de	contratações
encontra	resguardo	no	Item	4,	do	Estudo	Técnico	Preliminar	“[…]	Por	fim,	ressalta-se	que	a	presente	aquisição	se	encontra	dentro	da	previsão	do
Plano	De	Contratação	Anual	desta	Coordenadoria	de	Administração”.	Bem	como	é	possível	observar	nos	Documentos	de	Formalização	de	Demanda
anexos.

	

2.9.	Por	fim,	justifica-se	também	pela	conveniência	da	aquisição	com	previsão	de	entrega	parcelada,	nos	moldes	preconizados	no	Ato	Regulamentar	nº
010/2023-GPGJ.

	

Instituto	 Nacional	 de
Metrologia,	 Qualidade	 e
Tecnologia	 (INMETRO),
CONFORME	 Portarias	 Inmetro
371/2009	 e	 328/2011.	 Garantia
de	1	ano	(12	meses).

	 VALOR	DO	ITEM	07 R$	12.000,00
VALOR	TOTAL	GLOBAL R$

160.242,00
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3.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E	ESPECIFICAÇÃO	DO
PRODUTO

	

3.1.	Analisando	as	alternativas	disponíveis	e	que	atendam	à	necessidade	da	área	requisitante,	considerando	a	viabilidade	técnica	e	econômica,	a	solução
indicada	pela	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	é	a	realização	de	procedimento	licitatório	para	AQUISIÇÃO	DE	MATERIAIS	(Purificadores	de
água,	elemento	filtrante,	claviculários,	bebedouro,	fragmentadora	e	TV	32”)	de	acordo	com	especificações	comuns	de	mercado	capazes	de	atender
aos	requisitos	de	negócio.

	

3.2.	Nesse	sentido,	optou-se	pela	contratação	via	processo	licitatório,	na	modalidade	Pregão	Eletrônico,	através	do	Sistema	de	Registro	de	Preços	-	SRP
em	virtude	de	visarmos	uma	melhor	gestão	financeira,	uma	melhor	gestão	administrativa	e	uma	melhor	gestão	orçamentária.	Acredita-se,	ainda,	que	este
modelo,	torna	o	processo	mais	enxuto	e	reduz	desperdícios	de	tempo	e	informação,	facilitando	a	gestão	contratual	e	o	gerenciamento	de	riscos,	com
redução	de	procedimentos	administrativos,	além	de	se	reduzir	custos	financeiros,	bem	como,	viabilizar	o	critério	de	economicidade	e	sustentabilidade
para	a	Administração.

	

4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

	

4.1.	Indicação	de	marcas	ou	modelos

4.1.1.	Na	presente	contratação	será	admitida	exclusivamente	para	o	item	01	(purificador	de	água),	marca	Soft,	modelo	Everest	Star,	com	fulcro	no	Art.
41,	I,	“b”,	da	Lei	nº	14.133/2021.

	

4.1.2.	A	padronização	pelo	modelo	em	questão	se	justifica	na	presente	licitação	devido	à	sua	alta	eficiência	na	filtragem,	confiabilidade	comprovada	e
excelente	relação	custo-benefício.	Além	disso,	o	Soft	Everest	atende	a	todos	os	requisitos	técnicos	e	de	qualidade	exigidos	pelo	nosso	órgão,	garantindo
a	segurança	e	o	bem-estar	dos	usuários.	Sua	durabilidade	e	facilidade	de	manutenção	também	contribuem	para	uma	gestão	mais	eficiente	e	econômica,
tornando-o	a	melhor	opção	para	atender	às	nossas	necessidades	de	fornecimento	de	água	purificada	de	forma	segura	e	sustentável.	Além	disso,	há
necessidade	de	padronização	no	modelo	a	ser	fornecido	para	as	eventuais	substituições	de	purificadores,	que	por	ventura	apresentarem	defeitos
insanáveis,	para	as	promotorias	do	interior	do	estado	e	capital.	Conforme	Art.	41,	I,	da	Lei	nº	14.133/2021.

	

Da	Qualificação	Técnica

4.2.		A	LICITANTE	deverá	apresentar	Atestado	de	Capacidade	Técnica	(declaração	ou	certidão),	fornecido	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou
privado,	declarando	ter	a	empresa	licitante	fornecido	material	compatível	e/ou	pertinente	com	o	objeto	da	licitação;

4.2.1.	Entende-se	como	compatível,	fornecimento	anterior	de	materiais	com	características	semelhantes	aos	respectivos	lotes	cotados.

	

Subcontratação

4.3.	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

	

Da	exigência	de	catálogo

4.4.	É	obrigatório	ao	licitante	descrever,	na	íntegra	de	sua	proposta,	o	objeto	ofertado,	obedecendo	às	especificações	mínimas	constantes	neste	Termo	de
Referência,	bem	como	demais	informações	necessárias	ao	perfeito	entendimento	do	conteúdo	da	proposta.

4.5.	Com	as	propostas,	é	necessário,	para	a	aceitabilidade,	que	o	licitante	apresente	catálogos	com	indicação	do(s)	produto(s),	prospectos	ou	manual,
ficha	técnica	do	fabricante,	em	português,	relativo	ao	produto	com	descrição	detalhada	do	modelo,	marca,	características,	especificações
técnicas	e	outras	informações	que	possibilitem	a	avaliação	para	efetiva	aferição	dos	bens	ofertados,	ou,	indique	um	link	disponível	na	rede
mundial	de	computadores	em	que	tais	documentos	possam	ser	facilmente	acessados.

4.6.	Em	caso	de	descumprimento	dos	itens	4.5	e	4.6,	a	proposta	será	desclassificada.

	

Sustentabilidade

4.7.	Os	critérios	de	sustentabilidade	a	serem	considerados	no	certame	em	questão,	estão	exclusivamente	inseridos	na	descrição	dos	itens.	

Subcontratação

4.8.	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

		
5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

Condições	de	Entrega5.1.	O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	30	dias,	contados	do	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento,	em	remessa	parcelada.

5.2.	Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas	com	pelo	menos	15	dias	de	antecedência	para
que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.Termo de Referência 4 (0529483)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 193



5.3.	Os	bens	deverão	ser	entregues	no	seguinte	endereço:	Almoxarifado	do	Ministério	Público	do	Maranhão,	localizado	na	Avenida	Governador	Luís
Rocha,	2409,	Galpão	19,	bairro	Liberdade,	São	Luís-MA,	CEP:	65035-270,	devendo	a	CONTRATADA	agendar	a	entrega	com	01	(um)	dia	de
antecedência,	pelos	fones:	(98)	3221-4978,	3219-1662,	(98)	e	3219-1661.	De	segunda	a	sexta	feira,	das	08:00h	às	15:00.

	

Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica

5.4.	O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)

	

6.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

6.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte
responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

6.2.	Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será	prorrogado	automaticamente	pelo	tempo
correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.

6.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o
uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.4.	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.

6.5.	Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante	da	empresa	contratada	para	reunião
inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das
estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das
sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

	

	

Fiscalização

6.6.	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,
art.	117,	caput).

6.7.	Os	servidores,	lotados	na	Coordenadoria	de	Administração,	designados	pelo	Diretor-Geral	da	Procuradoria	Geral	de	Justiça	para	fiscalizar	o	contrato
ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	MAT.	1064377	-	GESTORA,	DANILO	CELSO	MAGALHÃES	DE	ARAÚJO	FILHO	-	MAT	1068485	-
FISCAL,	DIEGO	ABREU	MENDONÇA	MAT.	1070880	-	SUPLENTE),	devendo-se	registrar	todas	as	ocorrências	e	as	deficiências	verificadas	em
relatório,	cuja	cópia	será	encaminhada	à	CONTRATADA,	para	que	providencie	a	imediata	correção	das	irregularidades	apontadas.

	

Fiscalização	Técnica

6.8.	O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo
a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração;

6.8.1.	O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a
descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º);

6.8.2.	Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a	correção	da	execução	do	contrato,
determinando	prazo	para	a	correção;

6.8.3.	O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas	que
ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.

6.8.4.	No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	o	fato
imediatamente	ao	gestor	do	contrato.

6.8.5.	O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à
renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.

	

Fiscalização	Administrativa

6.9.	O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as
garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

6.10.	Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará	tempestivamente	na	solução	do	problema,
reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;

6.11.	A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	do	Contratado,	inclusive	perante	terceiros,	por	qualquer
irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na
ocorrência	desta,	não	implica	corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus	agentes,	gestores	e	fiscais,	de	conformidade.

	

Gestor	do	Contrato
Termo de Referência 4 (0529483)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 194

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22


6.12.	Cabe	ao	gestor	do	contrato:

6.12.1.	Coordenar	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico
de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando
relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.

6.12.2.	Acompanhar	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato	e	as	medidas	adotadas,
informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.

6.12.3.	Acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas
que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.

6.12.4.	Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial	quanto	ao	cumprimento	de	obrigações
assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a
eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.

6.12.5.	Tomar	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela
comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.

6.12.6.	Elaborar	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem
adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.

6.12.7.	Enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor
dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

		

7.	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

7.1.	Comete	infração	administrativa	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/2021,	a	Contratada	que:

7.1.1.	Der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

7.1.2.	Der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse
coletivo;

7.1.3.	Der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

7.1.4.	Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;

7.1.5.	Apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;

7.1.6.	Praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

7.1.7.	Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

7.1.8.	Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

7.2.						Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:

7.2.1.	Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave
(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

7.2.2.		Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos	subitens	7.1.2,	7.1.3	e	7.1.4	deste	termo	de	referência,	sempre
que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

7.2.3.	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos	itens	7.1.5,	7.1.6,	7.1.7	e	7.1.8	deste	termo	de
referência,	bem	como	nos	itens	7.1.2,	7.1.3	e	7.1.4,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

7.2.4.	Multa:

7.2.4.1.	Moratória	de	1%	(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)	dias;

7.2.4.2.	Compensatória	para	as	infrações	previstas	nos	subitens	7.1.5	a	7.1.8	de	5%	a	15%	do	valor	do	contrato;

7.2.4.3.	Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	no	subitem	7.1.3	de	20%	a	30%	do	valor	do	contrato;

7.2.4.4.	Para	as	infrações	descritas	nos	subitens	7.1.1,	7.1.2	e	7.1.4,	a	multa	será	de	15%	a	20%	do	valor	do	Contrato.

7.2.5.	A	inexecução	parcial	do	contrato	restará	configurada,	entre	outras	hipóteses,	quando	a	CONTRATADA	atrasar	a	entrega	dos	produtos	de	1	(um)
até	15	(quinze)	dias	corridos.

7.2.6.	A	inexecução	total	do	contrato	restará	configurada,	entre	outras	hipóteses,	quando	a	CONTRATADA	atrasar	a	entrega	dos	produtos	por	mais	de
15	(quinze)	dias	corridos.

7.3.	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	termo	de	referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do	dano	causado	ao
Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.3.1.	Todas	as	sanções	previstas	neste	termo	de	referência	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de
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7.3.2.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,
da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.3.3.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,
além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

7.3.4.	Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias,	a
contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

7.4.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o
procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de
declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

7.5.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

7.5.1.	A	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

7.5.2.	As	peculiaridades	do	caso	concreto;

7.5.3.	As	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

7.5.4.	Os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

7.5.5.	A	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

7.6.	Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações	e	contratos	da	Administração	Pública	que
também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão	apurados	e	julgados	conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados	o	rito
procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

7.7.	A	personalidade	jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a
prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Projeto	Básico	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à
pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a
obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.8.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados
relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional
de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

7.9.	As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.
163	da	Lei	nº	14.133/21.

7.10.	Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Procuradoria	Geral	de	Justiça,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou	indenizações,	não	inscritos	em	dívida
ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos	pelo	referido	órgão	decorrentes	deste	mesmo	contrato	ou	de	outros
contratos	administrativos	que	o	contratado	possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de
abril	de	2022.

	

8.	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

Recebimento

8.1.	Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as
especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta.

8.2.	Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando	em	desacordo	com	as	especificações
constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	10	dias	úteis,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas
custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

8.3.	O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela
Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.

8.4.	Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o
prazo	máximo	para	o	recebimento	definitivo	será	de	até	5	dias	úteis.

8.5.	O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando	houver	necessidade
de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.

8.6.	No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	é	pertinente	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito
de	liquidação	e	pagamento.

8.7.	O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal	ou	de	instrumento	de	cobrança
equivalente,	verificadas	pela	Administração	durante	a	análise	prévia	à	liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.

8.8.	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	dos	bens	nem	a	responsabilidade	ético-
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Liquidação

8.9.	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta	seção,
prorrogáveis	por	igual	período.

8.9.1.	O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no	caso	de	contratações	decorrentes	de
despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

8.10.	Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	apresentado	expressa	os
elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

8.10.1.	O	prazo	de	validade;

8.10.2.	A	data	da	emissão;

8.10.3.	Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

8.10.4.	O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

8.10.5.	O	valor	a	pagar;	e

8.10.6.	Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

8.11.		Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta
ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem
ônus	ao	contratante;

8.12.		A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,
constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais
ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.			

8.13.	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar
possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como
ocorrências	impeditivas	indiretas	(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	3,	DE	26	DE	ABRIL	DE	2018).

8.14.	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de
5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a
critério	do	contratante.

8.15.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização
da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os
meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

8.16.	Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos	do	processo	administrativo
correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

8.17.	Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado
não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.	

	

Prazo	de	pagamento

8.18.	O	pagamento	será	efetuado	em	um	prazo	não	superior	a	30	(trinta)	Dias,	conforme	§	único	do	art.	25	do	Ato	Regulamentar	nº	10/2023-GPGJ;

8.19.	No	caso	de	atraso	de	pagamento,	desde	que	o	CONTRATADO	não	tenha	concorrido	de	alguma	forma	para	tanto,	serão	devidos,	pela
CONTRATANTE,	encargos	moratórios	à	taxa	nominal	de	6%	a.a.	(seis	por	cento	ao	ano),	capitalizados	diariamente	em	regime	de	juros	simples:

8.19.1.	O	valor	dos	encargos	será	calculado	pela	fórmula:	EM	=	I	x	N	x	VP,	onde:	EM	=	Encargos	moratórios	devidos;	N	=	Número	de	dias	entre	a	data
prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;	I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438;	e	VP	=	Valor	da	prestação	em	atraso.	Antes	de
cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.

	

Forma	de	pagamento

8.20.	O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	correntes	indicadas	pelo	contratado.

8.21.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

8.22.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

8.22.1.	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

Termo de Referência 4 (0529483)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 197

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


8.23.	O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	não	sofrerá	a	retenção	tributária
quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por
meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

	

Reajuste

8.24.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado,	em	30/03/2026.

8.25.	Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão	 reajustados,	mediante	 a	 aplicação,	 pelo
Contratante,	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da
anualidade.

8.26.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	financeiros	do	último	reajuste.

8.27.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	ao	Contratado	a	importância	calculada	pela	última	variação
conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.

8.28.	Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

8.29.	Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,
o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

8.30.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para	 reajustamento	 do	 preço	 do	 valor
remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

8.31.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	
9.	FORMA	E	CRITÉRIO	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO

Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta

9.1.	O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade	PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,
com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	MENOR	PREÇO	POR	GRUPO.	A	opção	por	grupos	se	deve	a	semelhança	entre	os	itens	e	a	vantajosidade
na	economia	de	escala.

	

Forma	de	fornecimento

9.2.	O	fornecimento	do	objeto	será	parcelado.

		

10.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

10.1.	Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus	anexos.

10.2.	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos.

10.3.	Notificar	o	CONTRATADO,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos,	 incorreções,	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	verificadas	na	execução	do
objeto	contratual,	fixando	prazo	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido,	total	ou	parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	as	soluções
por	ele	propostas	sejam	as	mais	adequadas;

10.4.	Acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	do	fornecedor	através	de	servidor	especialmente	designado.

10.5.	Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	 forma	e	condições	estabelecidos	no	presente
Contrato	e	no	Termo	de	Referência.

10.6.	Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	no	neste	Termo	de	Referência;

10.7.	Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	da	Procuradoria	Geral	de	Justiça	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de
obrigações	pelo	Contratado;

10.8.	 Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente	 Contrato,	 ressalvados	 os
requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.

10.9.	A	Administração	terá	o	prazo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	data	do	protocolo	do	requerimento	para	decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por
igual	período.

10.10.	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)
dias.

10.11.	Notificar	os	emitentes	das	garantias	quanto	ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.

10.12.	A	Administração	não	 responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	 terceiros,	 ainda	que	vinculados	à	execução	do
contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	

11.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
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11.1.	O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	do	Contrato	e	em	seus	anexos,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as
despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:

11.2.	Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021)	e
prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;

11.3.	Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	nos
quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;

11.4.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano	causado	à	Administração	ou
terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pelo	contratante,	que	ficará	autorizado	a
descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

11.5.	Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o	contratado	deverá	entregar	ao	setor
responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de	pagamento,	os	seguintes	documentos:	1)	prova	de	regularidade	relativa	à
Seguridade	Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)	certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a
Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos
Trabalhistas	–	CNDT;

11.6.	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	de	todas	as	obrigações	trabalhistas,	previdenciárias,	fiscais,	comerciais	e	as	demais	previstas	em	legislação
específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	ao	contratante	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;

11.7.	Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente	que	se	verifique	no	local	da
execução	do	objeto	contratual.

11.8.	Paralisar,	por	determinação	do	contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco
a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.

11.9.	Manter	durante	toda	a	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços	e	Contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições
exigidas	para	habilitação	na	licitação;

11.10.	Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da
Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas	na	legislação	(art.	116,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);

11.11.	Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	com	a	indicação	dos	empregados	que
preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);

11.12.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;

11.13.	Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis
decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o
atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

11.14.	Comunicar	imediatamente	à	Contratante,	a	eventual	alteração	no	endereço	de	sua	sede,	telefones	(s),	e	e-mail;

11.15.	Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança	do	contratante;

11.16.	Alocar	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	contrato,	com	habilitação	e	conhecimento	adequados;

11.17.	Prestar	os	serviços	dentro	dos	parâmetros	e	rotinas	estabelecidos;

11.18.	Fornecer	todos	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	demandados,	em	quantidade,	qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a
observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação	de	regência;

11.19.	Conduzir	os	trabalhos	com	estrita	observância	às	normas	da	legislação	pertinente,	cumprindo	as	determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo
sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições	de	segurança,	higiene	e	disciplina.

11.20.	Submeter	previamente,	por	escrito,	ao	contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos	executivos	que	fujam	às
especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.

11.21.	Cumprir	as	normas	de	proteção	ao	trabalho,	inclusive	aquelas	relativas	à	segurança	e	à	saúde	no	trabalho;

11.22.	Não	submeter	os	trabalhadores	a	condições	degradantes	de	trabalho,	jornadas	exaustivas,	servidão	por	dívida	ou	trabalhos	forçados;

11.23.	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos,	nem
permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre.

11.24.	Não	submeter	o	menor	de	dezoito	anos	de	idade	à	realização	de	trabalho	noturno	e	em	condições	perigosas	e	insalubres	e	à	realização	de
atividades	constantes	na	Lista	de	Piores	Formas	de	Trabalho	Infantil,	aprovada	pelo	Decreto	nº	6.481,	de	12	de	junho	de	2008;

11.25.	Receber	e	dar	o	tratamento	adequado	a	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de	trabalho;

11.26.	Entregar	o	objeto	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da	relação	da	rede	de	assistência	técnica	autorizada;

11.27.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);

11.28.	Comunicar	ao	CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os	motivos	que	impossibilitem	o
cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
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11.29.	Orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018,	adotando	medidas	eficazes	para	proteção
de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato;

11.30.	Utilizar	o	sistema	Contratosgov,	ou	o	que	vier	a	substituí-lo,	para	cadastrar	notas	fiscais,	receber	notificações,	mensagens	e	demais	documentos,
nos	termos	da	Ordem	de	Serviço	OS-GPGJ-52023;

	

12.	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

12.1.O	custo	estimado	total	da	contratação	é	de	R$	160.242,00	(Cento	e	sessenta	mil	e	duzentos	e	quarenta	e	dois	reais),	conforme	custos	unitários
apostos	na	tabela	acima.		

	

13.						DO	REGISTRO	DE	PREÇO:

Justificativa	para	formação

13.1.								O	sistema	de	Registro	de	Preços	será	adotado	em	virtude	de	visarmos	uma	melhor	gestão	financeira,	uma	melhor	gestão	administrativa	e	uma
melhor	gestão	orçamentária.	Acredita-se,	ainda,	que	este	modelo,	torna	o	processo	mais	enxuto	e	reduz	desperdícios	de	tempo	e	informação,	facilitando
a	gestão	contratual	e	o	gerenciamento	de	riscos,	com	redução	de	procedimentos	administrativos,	além	de	se	reduzir	custos	financeiros,	bem	como,
viabilizar	o	critério	de	economicidade	e	sustentabilidade	para	a	Administração.

	

Adesão	a	Ata	de	Registro	de	Preço

13.2.								As	regras	referentes	às	eventuais	adesões	são	as	que	constam	da	minuta	de	Ata	de	Registro	de	Preços.

	

Da	Vigência

13.3.									A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	01	(um)	ano,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	subsequente	à	data	de	divulgação	no	PNCP,
podendo	ser	prorrogada	por	igual	período,	mediante	a	anuência	do	fornecedor,	desde	que	comprovado	o	preço	mais	vantajoso,	conforme	artigo	84	da	Lei
nº	14.133,	de	2021.

	

		

São	Luís/MA,	14	de	abril	de	2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	Coordenadora	de	Administração,	em	14/07/2026,	às	10:13,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	HEITOR	ANTONIO	SOUSA	E	SILVA,	Assessor	Técnico	IV,	em	14/07/2026,	às	10:58,	conforme
art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0529483	e	o	código	CRC	293D8EB2.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0529483
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
COORDENADORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO

	

Despacho	nº	706/2026	-	GPGJ/DG/CAD

À	SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Senhor	Diretor,

	

Em	 atenção	 ao	 Despacho	 2253	 SEAF	 (0518995),	 que	 recomendou	 a	 tomada	 de	 providência	 apontada	 no
Parecer	220	(0518573)	da	Assessoria	Jurídica	da	Administração,	informamos	que	realizamos	o	ajuste	no	item	4.1.1	do
presente	 termo	 de	 referência,	 fazendo-se	 necessária	 a	 indicação	 marca	 em	 decorrência	 da	 necessidade	 de	 manter
compatibilidade	com	os	padrões	já	adotados	pela	Administração,	com	fulcro	na	alínea	“b”	do	inciso	I,	do	art.	41	da	Lei
nº	14.133/2021.

	

Atenciosamente,

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSEANE	BRANDÃO	PANTOJA,	Coordenadora	de	Administração,	em	14/07/2026,	às	10:10,
conforme	art.	21,	do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0529533	e	o	código	CRC	C91B8059.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Prof.	Carlos	Cunha,	3261	-	Bairro	Calhau	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	cad@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0529533
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
SECRETARIA	ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

	

Despacho	nº	2366/2026	-	GPGJ/DG/SEAF

Assunto:	Registro	de	Preços	–	Aquisição	de	Materiais	Permanentes

Interessado:	Coordenadoria	de	Administração
	

Sr.	Diretor-Geral,	
	

O	 processo	 administrativo	 em	 epígrafe	 trata	 de	 solicitação	 de	 abertura	 de	 certame	 licitatório,	 visando	 o
registro	de	preços,	para	a	eventual	aquisição	de	materiais	permanentes	(purificador,	elemento	filtrante,	claviculários,
bebedouro,	 fragmentadora	 e	 Smart	 TV	 32"),	 destinados	 a	 atender	 às	 demandas	 dos	 diversos	 setores	 do	 Ministério
Público	do	Estado	do	Maranhão,	além	de	suprir	as	unidades	a	serem	construídas,	reformadas	ou	ampliadas	durante	o
período	de	12	meses,	com	valor	 total	estimado	de	R$	160.242,00	(cento	e	sessenta	mil,	duzentos	e	quarenta	e
dois	 reais),	 conforme	 o	Memorando[1]	 da	 Coordenadoria	 de	 Administração,	 o	 Termo	 de	 Referência[2]	 e	 os	 demais
documentos	anexados.	

Instada	 a	 se	manifestar,	 a	 Assessoria	 Jurídica	 emitiu	 o	 Parecer[3],	 pugnando	 pela	 aprovação	 da	minuta	 do
Edital	 do	Pregão	Eletrônico	nº	 90016/2026[4]	 e	 de	 seus	 anexos,	 bem	como	pelo	 prosseguimento	do	 feito,	 desde	que
realizadas	alterações	pela	Coordenadoria	de	Administração.

A	Unidade	competente	realizou	as	devidas	alterações[5],	conforme	sugerido	no	Parecer	supra[3].

Isso	 posto,	 encaminham-se	 os	 autos	 em	 epígrafe,	 com	 posicionamento	 favorável	 desta	 Secretaria
Administrativo-Financeira,	 à	 consideração	 de	 Vossa	 Senhoria	 para	 análise/autorização	 e	 aprovação	 do	 Termo	 de
Referência[2]	e	demais	documentos,	visando	o	prosseguimento	do	competente	certame	licitatório.

São	Luís/MA,	data	da	assinatura	eletrônica.

RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA

Técnico	Ministerial

Diretor	da	SEAF

Referências:

1.	 ^		Memorando	39	Sol.	de	abertura	de	procedimento	licitatório	(0391824)
2.	 a	b		Termo	de	Referência	4	(0529483)
3.	 a	b		Parecer	220	(0518573)
4.	 ^		Minuta	DO	EDITAL	90016/2026	(0498103)
5.	 ^		Despacho	706	(0529533)

Documento	assinado	eletronicamente	por	RIVEMBERG	RIBEIRO	DA	SILVA,	Diretor	da	SEAF,	em	14/07/2026,	às	14:38,	conforme	art.	21,
do	Ato	Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0531318	e	o	código	CRC	0CB0B028.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	saf@mpma.mp.br
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MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DO	MARANHÃO
DIRETORIA	GERAL

	

Decisão	nº	228/2026	-	GPGJ/DG

Assunto:	Processo	Licitatório	–	SRP
Interessado:	Coordenadoria	de	Administração	-	CAD
	

	

Trata-se	de	processo	administrativo	no	qual	a	Coordenadoria	de	Administração	-	CAD	solicita	autorização	para	a
abertura	de	processo	licitatório	visando	à	formação	de	registro	de	preços	para	a	aquisição	eventual	e	futura	de
purificadores,	 elemento	 filtrante	 e	 bebedouros,	 claviculários,	 fragmentadora	 de	 papel	 e	 TV	 32”,	 conforme
especificado	 no	 Termo	 de	 Referência	 (0529483),	 no	 valor	 estimado	 de	 	 R$	 160.242,00	 (cento	 e	 sessenta	 mil,
duzentos	e	quarenta	e	dois	reais).

A	 Assessoria	 Jurídica	 da	 Administração	 (ASSJUR)	 analisou	 a	 minuta	 do	 Edital	 do	 Pregão	 Eletrônico	 nº
90016/2026,	manifestando-se	favoravelmente	quanto	à	sua	aprovação	e	ao	prosseguimento	do	procedimento	licitatório,
conforme	Parecer	nº	220/2026	-	GPGJ/DG/ASSJUR.

Em	igual	sentido,	a	Diretoria	da	Secretaria	Administrativo-Financeira	(SEAF)	também	se	manifestou	favorável	à
continuidade	do	certame,	conforme	consignado	no	Despacho	nº	2366/2026	-	GPGJ/DG/SEAF.

Ante	o	exposto,	esta	Diretoria	Geral:

1.	Acolhe	e	adota	o	parecer	jurídico,	emitido	pela	Assessoria	Jurídica	da	Administração	(ASSJUR);

2.	APROVA	a	Minuta	do	EDITAL	90016/2026	(0498103)	e	seus	anexos;

3.	Determina	o	envio	dos	autos	à	Comissão	Permanente	de	Licitação/CPL,	para	formalização	do	respectivo
EDITAL	e	a	sua	devida	publicação,	em	conformidade	a	Lei	n.	º	14.133/21.

	
PAULO	GONÇALVES	ARRAIS

DIRETOR-GERAL/	PGJ

Documento	assinado	eletronicamente	por	PAULO	GONÇALVES	ARRAIS,	Diretor	Geral,	em	15/07/2026,	às	13:45,	conforme	art.	21,	do	Ato
Regulamentar	nº	19/2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.mpma.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0533015	e	o	código	CRC	82F59107.

O	MP	trabalha	para	você!
Av.	Carlos	Cunha	s/n	-	Jaracaty	-	CEP	65.076-906	-	São	Luís	-	MA	

Contato:	-	e-mail:	diretoriageral@mpma.mp.br

	

Processo	SEI/MPMA	nº:	19.13.0038.0017277/2026-96 ID:	0533015
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2026 
 
CONTRATANTE (UASG) 
Procuradoria Geral de Justiça (925129) 
 
OBJETO 
Registro de preços para aquisição eventual de purificadores, 
elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de 
papel e TV 32”, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 160.242,00 (cento e sessenta mil, duzentos e quarenta e dois 
reais) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
03/08/2026 às 10h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço por grupo ou item 
 
MODO DE DISPUTA 
Aberto e fechado 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 
 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM: NÃO 
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EDITAL 

 

PREGÃO Nº. 13/2026 – ELETRÔNICO 

Registro de Preços 

 

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO e este(a) Pregoeiro(a), 
designado(a) pela Portaria nº 11.123/2024 – GAB/PGJ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo Nº 19.13.0038.0017277/2026-96, oriundo da 
Coordenadoria de Administração, tornam público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, mediante Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº. 
14.133/2021, do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, do Decreto Federal n. 11.462/2023, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a formação de registro de preços para a eventual aquisição de 
purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32”, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens e grupos, sendo estes últimos formados por dois ou mais itens, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.2.1 relativamente aos itens isolados, faculta-se ao licitante a participação em quantos forem de 
seu interesse; 

1.2.2 relativamente aos grupos, faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de 
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

1.3 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 160.242,00 (cento e sessenta 
mil, duzentos e quarenta e dois reais) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele 
disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no 
Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas 
últimas. 

2 DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5 Para os grupos e itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.8 Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2 Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.8.3 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.8.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.6 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.7 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.8.8 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.9 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.11 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no 
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 
linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da 
Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

3.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3.10 O impedimento de que trata o item 3.8.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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3.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão. 

3.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13 O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15 A vedação de que trata o item 3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5  O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 
no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.6 No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de 
preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 
2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta. 

4.6.1  A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 
134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme 
regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada 
pela Lei nº 14.973, de 2024. 

4.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.8.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.8.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

4.8.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 
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4.8.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.8.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 

4.8.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.8.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

4.8.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.8.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.9 O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de 
integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, 
de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 
60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 

4.10 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.7 ou 4.9 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.12 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.13 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
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4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item;  

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Fabricante; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

5.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de referência. 

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do 
Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 1,00% (um por cento) do valor do item. 

6.9  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 
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6.11 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

6.11.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME 
nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.  

6.11.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.11.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17 Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei 14133/21. 

6.17.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 
margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam 
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jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

6.17.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 
vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às 
margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.18.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.18.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.4 A licitante mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

6.18.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.18.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
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a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução 
Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025;  

6.19.2 Declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto 
n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025 . 

6.19.3 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.3.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão; 

6.19.3.2 Empresas brasileiras; 

6.19.3.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.3.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

6.20 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

7 DA NEGOCIAÇÃO 

7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.1.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

7.3 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.3.1 SICAF; 

7.3.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

7.4 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.4.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da 
citada lei. 

7.5 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.5.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.5.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8 DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA 

8.1 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de 
desclassificação. 

8.2 Na recomposição final, os valores que compõem a proposta não poderão ultrapassar os valores 
máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores 
consignados na proposta inicial. 

8.3 No mesmo prazo previsto acima, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
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8.3.1 Proposta assinada, contendo obrigatoriamente todas as informações constantes do modelo 
do Anexo III – deste edital;  

8.3.1.1 Na hipótese da proposta ser apresentada por procurador, deverá ser anexado o respectivo 
instrumento que demonstre os poderes para executar o ato;  

8.4 A simples repetição das especificações do termo de referência e sem a devida comprovação 
acarretará a desclassificação da proposta.   

9 DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

9.2.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 

9.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.4.5 Não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

9.4.6 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

9.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

9.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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9.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 

9.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

9.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

9.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

10 DA FASE HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021: 

10.3 Habilitação Jurídica: 

10.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

10.3.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.3.4  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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10.3.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.3.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

10.3.8  Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito 
pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação 
perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II; 

10.3.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

10.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

10.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

10.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado; 

10.4.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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10.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

10.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.5.1  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 

10.5.2  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida 
pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 
(trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria certidão; 

10.5.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para o último exercício, 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um). 

10.5.4 Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor anual/total 
estimado para a contratação; 

10.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.5.4.2  O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
§6º); 

10.5.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

10.6 Qualificação técnica: 

10.6.1 A licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 
fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando ter a empresa 
licitante fornecido material compatível e/ou pertinente com o objeto da licitação.  
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10.7 Entende-se como compatível, fornecimento anterior de materiais com características 
semelhantes aos respectivos lotes cotados.  

10.8 É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo 
às especificações mínimas constantes neste Termo de Referência, bem como demais 
informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.  

10.9 Com as propostas, é necessário, para a aceitabilidade, que o licitante apresente catálogos com 
indicação do(s) produto(s), prospectos ou manual, ficha técnica do fabricante, em português, 
relativo ao produto com descrição detalhada do modelo, marca, características, especificações 
técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação para efetiva aferição dos bens 
ofertados, ou, indique um link disponível na rede mundial de computadores em que tais 
documentos possam ser facilmente acessados.  

10.10 Em caso de descumprimento dos itens 10.8 e 10.9, a proposta será desclassificada. 

10.11 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.11.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.12 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 

10.12.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

10.13 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

10.14 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 
I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.15  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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10.16 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

10.17  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.17.1  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.18  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

10.18.1  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

10.19  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.19.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, juntamente com a proposta de preços 
em conformidade com o item 8.1. 

10.20 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10.19.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 
habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes para: 

10.20.1 A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 

10.20.2 A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

10.20.3 Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 
pelo licitante; 

10.20.4 Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido 
por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

10.21 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

10.22 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.23  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.24 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

10.25  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

11 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela 
autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

12 DA NOTA DE EMPENHO 

12.1 Após a homologação da licitação, caso de conclua pela contratação, será firmado nota de 
empenho. 

12.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria Geral de Justiça do 
Maranhão para aceite da nota de empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

12.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 
que: 

12.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

12.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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12.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

12.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

12.5 Na emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

12.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Administração para fiscalizar 
o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, 
cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

13.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

13.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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13.7  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

13.8  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

13.9 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

14 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

14.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

14.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

14.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

14.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

14.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

14.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

14.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

14.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
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14.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15 DOS RECURSOS 

15.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

15.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

15.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

15.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.mpma.mp.br. 

16 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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16.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

16.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

16.1.6 Fraudar a licitação 

16.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

16.1.7.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.7.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.7.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.8 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

16.2.1 Multa; 

16.2.2 Impedimento de licitar e contratar e 

16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

16.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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16.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1 Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

16.4.2 Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8 e 16.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 
16.1.8 e 16.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 
16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria 
Geral de Justiça do Maranhão, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

16.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

16.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  

16.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

16.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

17.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

17.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser 
enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail esclarecimentos@mpma.mp.br. 

17.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.4.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.4.2  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 
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18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

18.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral 
de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão. 

18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br. 

18.11 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, 
conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ. 

18.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos: 

18.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

18.12.2 ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO; 

18.12.3 ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

18.12.4 ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.12.5 ANEXO V - MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor; 
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18.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 
pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: 
esclarecimentos@mpma.mp.br. 

 
São Luís - MA, data da assinatura eletrônica. 

 
 

SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO 
Pregoeiro – CPL 

PGJ/MA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

 

PREGÃO Nº 13/2026 – PGJ/MA 

 

 

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009) 

 

 

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade 

ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na 

empresa ____________________________________, CNPJ nº_________________________, que sejam 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes de cargos 

de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções quando da 

deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do procedimento licitatório, assim 

como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados 

direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, 

detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início 

do procedimento licitatório. 

 
Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 

 
 

São Luís, ______ de _______________ de 2026. 
 
 

__________________________________________________ 
(Assinatura Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTÇA DO ESTADO DO MARANHÃO  

Processo: _______/____ Pregão Eletrônico nº 13/2026 

Objeto: 

Razão Social: 

CNPJ:  

Endereço:  Telefone: (xxx) E-mail:  

Apresentamos nossa proposta comercial relativa ao Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme Termo 

de Referência, parte integrante ao Edital, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 

omissões que tiverem sido cometidos quando da sua preparação.  

GRUPO XX  

Item  Descrição Qtd.  Valor Unitário  Valor total  

1        

2        

[...]          
1 – O valor total da proposta é de R$ ___(________________________).  

2 – O prazo de início da prestação do serviço não será superior a __ (___) dias, contado a partir da 

solicitação formal da PGJ/MA.  

3 – O prazo de validade dessa proposta é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias a partir da data da sua 

apresentação.  

4 – Declaramos conhecer e aceitar os termos constantes no edital do Pregão Eletrônico em tela e seus 

Anexos e que, nos preços cotados estão incluídas as despesas relativas a impostos, taxas, fretes, 

seguros e demais encargos e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.  

 
São Luís, ___ de ___________________________ de 2026. 

  
  

____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal  
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/20__ 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.13.0038.00017277/2026-96 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 – SRP – CPL/PGJ 
ID DA CONTRATAÇÃO NO PNCP: 

 

 

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos 
Cunha, nº 3.261, Calhau, São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, neste ato 
representada por seu Diretor-Geral, Sr. PAULO GONÇALVES ARRAIS, brasileiro, servidor público, 
residente e domiciliado nesta capital, matrícula nº 1070173, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão de nº 13/2026, operado na forma eletrônica, para Registro de Preços, 
constante do Processo Administrativo nº 19.13.0038.00017277/2026, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do certame, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 
123/06, Decreto Federal nº 11.462/2023, Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ e demais normativos 
legais aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição purificadores, elemento 
filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora de papel e TV 32”, conforme condições e 
exigências, especificado(s) no(s) item(ns) ___ do Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 
13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

2.2 DADOS DA EMPRESA 

Razão Social:___________________________________________ CNPJ: ________________________ 

Endereço:___________________________________________________________________________ 

Telefone:_____________________ E-mail:____________________________ 

Nome do Representante:____________________________________ 
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Item Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo (se exigido 
no edital) Unidade Qtde 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, 
representada pela Coordenadoria de Administração. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, 
Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias da PGJ/MA e do fornecedor. 

4.2. A autorização da PGJ/MA apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. A PGJ/MA poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização da PGJ/MA, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pela PGJ/MA, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão 
utilizando o modelo de formulário – Anexo V – constante deste instrumento convocatório, 
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enviando essa solicitação para o e-mail diretoriageral@mpma.mp.br, acompanhada da 
solicitação de adesão cadastrada no Sistema de Gestão de Atas do Compras.gov.br, 
disponível no seguinte link: http://contratos.sistema.gov.br/ 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de 
prorrogação da vigência da ata indicar, expressamente, o quantitativo renovado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela PGJ/MA por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual, de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a PGJ/MA convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, a PGJ/MA comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pela PGJ/MA e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
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disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a PGJ/MA procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a PGJ/MA atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. A PGJ/MA comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela PGJ/MA, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá a PGJ/MA, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho da PGJ/MA, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a PGJ/MA poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar à PGJ/MA qualquer das ocorrências 
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 82, §5, VIº da Lei n. 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
São Luís (MA), ____ de _______ de 20__. 

 
 

Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão 
PAULO GONÇALVES ARRAIS 

Diretor-Geral 
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_________________________________________ 
Fornecedor: 

Representante: 
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ANEXO V - MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
<< ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA >> 

 

Ofício n. << xx >> << sigla do órgão >> 

<< Local e Data >> 

À Sua Excelência o Senhor 
DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA 
Procurador-Geral de Justiça do Maranhão 
 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços n. << nº e ano >>   

 

Senhor(a) Procurador(a)-Geral, 

 

1. O/A << Órgão ou Entidade da Administração Pública >>, por meio do seu Titular, vem manifestar 
interesse em aderir à << identificação da ARP >>, oriunda do Processo Licitatório << nº e origem >>, 
na modalidade Pregão Eletrônico, sob << nº do Pregão >>, com preços registrados para futura << 
objeto da Ata de Registro de Preços >>, conforme tabela abaixo: 

2. Tabela elaborada com base no quadro de preços registrados da <<identificação da ARP >>: 

Item Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo (se exigido 
no edital) Unidade Qtde 

Valor 
Unitário Valor total 

        

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitação, pela empresa beneficiária da <<identificação 
da ARP >>, o competente Termo de Adesão deverá ser elaborado com os seguintes dados do Órgão 
Carona: 

a. << Nome do Órgão ou da Entidade, CNPJ e endereço >> 

b. << Nome do Titular, CPF e cargo >> 

Atenciosamente, 

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >> 
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DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA  
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

(Assinado eletronicamente)  
 

Documento assinado eletronicamente por DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA, Procurador Geral de Justiça, em 20/07/2026, 
às 11:07, conforme art. 21, do Ato Regulamentar nº 19/2025.  
 

 
Comissão Permanente de Licitação 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 13/2026 

Processo SEI n° 19.13.0038.0017277/2026-96 
 
Objeto: Formação de registro de preços para a eventual aquisição de purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, 
fragmentadora de papel e TV 32”, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Abertura: 03/08/2026, às 
10h (dez horas) - horário de Brasília - DF; Local: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada à 
Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; e-mail: esclarecimentos@mpma.mp.br; Fones: 
(98) 3219-1645 e 3219-1766. 

São Luís - MA, 20 de julho de 2026. 
 

SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO 
Agente de Contratação - CPL 

PGJ-MA 
 
 

Promotorias de Justiça da comarca da Capital 
 

PATRIMÔNIO PÚBLICO E PROBIDADE ADMINISTRATIVA 
 
Portaria nº 46/2026 - 40ªPJESPSLS7PPP  
 
Conversão da Notícia de Fato SIMP nº 002046-509/2026 em Procedimento Preparatório.  
O Promotor de Justiça Nacor Paulo Pereira dos Santos, titular desta 40ª Promotoria de Justiça Especializada/ 7ª Promotoria 
Especializada na Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa, com fulcro na Resolução n.º 23, de 17 de setembro 
de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, no Ato Regulamentar Conjunto n.º 05/2014-GPGJ/CGMP e na Resolução n.º 
10/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Maranhão,  
RESOLVE:  
CONVERTER, com espeque no § 7º do art. 4º do Ato Regulamentar Conjunto n.º 05/2014 - GPGJ/CGMP c/c no § 5º do art. 2º da 
Resolução n.º 23/2017 - CNMP, e no Art. 3º da Resolução n.º 10/2009 – CPMP, a Notícia de Fato SIMP nº 002046-509/2026 em 
Procedimento Preparatório, autuado com o fito de apurar suposto ato de improbidade administrativa e lesão ao erário decorrentes 
do eventual exercício irregular de cargo público por servidor efetivo da Secretaria Municipal de Saúde de São Luís.  
Adotem-se as seguintes providências:  
I. ATUE-SE no SIMP como Procedimento Preparatório;  
II. REGISTRE-SE a presente Portaria no sistema SEI, remetendo cópia à Coordenação de Documentação e Biblioteca para 
publicação no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Maranhão;  
III. COMUNIQUE-SE o Presidente do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público da instauração do presente;  
IV. OBEDEÇA-SE, para conclusão deste Procedimento Preparatório, o prazo de 90 (noventa) dias, consoante estabelecido no §5º 
do Art. 2º da Resolução n.º 23/2007 do CNMP, fazendo-me concluso antes de seu advento;  
V. DESIGNO para atuar como secretária do presente procedimento preparatório Cidália Caroline Lima Brito, lotada nessa unidade.  
Cumpra-se.  
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Objeto:

Registro de preços para aquisição eventual de purificadores, elemento filtrante e bebedouros, claviculários, fragmentadora

de papel e TV 32”, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital.

   Editais

Edital nº 13/2026

Última atualização 20/07/2026

Acessar Contratação Acessar Processo Eletrônico

Local: São Luís/MA Órgão: ESTADO DO MARANHAO - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA

Unidade compradora: 925129 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço: Sim

Fonte orçamentária: Estadual

Data de divulgação no PNCP: 20/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 21/07/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 03/08/2026 10:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 05483912000185-1-000063/2026 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 160.242,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

20/07/2026, 11:35 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/05483912000185/2026/63 1/2
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

1 Aparelho Purificador De Água tipo: tripla filtragem, voltagem: 220,

material gabinete: metálico/polipropileno, características adicionais:

água gelada e água natural, acessórios: suporte

20 R$ 1.410,00

2 Elemento Filtrante material: polipropileno, capacidade filtragem: 1

micra, diâmetro externo: 2,5, aplicação: lavadora mop, características

adicionais: refil; 10" de altura

80 R$ 114,00

3 Claviculário material: aço, comprimento: 400, largura: 220, espessura:

60, capacidade: 40 chaves, acabamento superficial: pintura esmaltada

cor cinza, características adicionais: chaveiros em poliestireno, 1 porta

frontal

15 R$ 260,00

4 Claviculário material: aço, comprimento: 800, largura: 700, espessura:

16, capacidade: 100 chaves, características adicionais: com portas e

fechadura

3 R$ 378,00

5 Bebedouro Água Garrafão material: aço inoxidável, tipo: vertical

elétrico, capacidade: 20, voltagem: 220, características adicionais: 2

torneiras desmontáveis água natural/gelada

40 R$ 1.505,00
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 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

20/07/2026, 11:35 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/05483912000185/2026/63 2/2
Anexo PUBLICAÇÕES INICIAIS (0543949)         SEI 19.13.0038.0017277/2026-96 / pg. 249

https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001


Detalhes

Número do Edital: 13/2026

Processo Administrativo: 19.13.0038.0017277/2026-96

Data de Publicação: 21/07/2026

Data de Abertura: 03/08/2026

Hora de Abertura: 10:00:00

CNPJ Unidade Gestora: 05.483.912/0001-85

Sistema pregão: compras.gov.br

Número da Lei: 14.133

Ano da Lei: 2021

CPF da Autoridade: 859.809.942-20

Finalidade: Registro de preços

Data de Adesão:

Regime de execução: Empreitada por preço unitário

Valor Estimado: R$ 160.242,00

Local de Abertura: compras.gov.br

Objeto: Registro de preços para aquisição eventual de purificadores, elemento filtrante e bebedouros,

claviculários, fragmentadora de papel e TV 32”, conforme condições e exigências estabelecidas no

Edital

Modalidade: Pregão Eletrônico

Tipo: Menor Preço

Situacao: Abertura

Resultado:

Aguardando

Cadastrado por SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO em 21/07/2026

Arquivos anexados

# Nome Tipo Descriçao Ações
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Atualizado por SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO em 21/07/2026
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